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Preço deste número - Kz: 670,00

Ano

ASSINATURA

As três séries .......... .............. Kz: 611 799.50

A 1 .a série .......... .............  Kz: 36! 270.00

A 2.a série ........ .............. Kz: 189 150.00

A 3.a série ........ .............. Kz: 150 111.00

O preço dc cada linha publicada nos Diários 

da República l.a e 2,“ série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.a série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.a série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.

E. P.
.ynsa»- -------------?---------------------------

IMPRENSA NACIONAL -
Rua Henrique de Carvalho n.° 2 

e-mail:imprensanacional@imprensanacional.gov.ao 

Caixa Postal N.° 1306

CIRCULAR
Excelentíssimos Senhores,
Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

nomwimprensanacional.gov.ao, onde poderá online ter 

acesso, entre outras informações, aos sumários dos conteúdos 

^Diário da República nas três séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 

resultam para os nossos serviços do facto de as respec- 
assinaturas no Diário da República não serem feitas 

Revida oportunidade;

’nterrL1PÇao no fornecimento do Diário 

má-kn /Caa0Sestimados clientes, temos a honra de infor- 

resPectivas • de ^ezem^ro de 2015 estarão abertas as 
prov,denciarSS^natUraS ° an° 16, pelo 9L,e deverão
^sServiÇosreêU1arÍzaÇào d°s seus pagamentos junto dos

|
C°^r Pelas as° nà° ajUSta(^a a nova tabela de preços a 

^//copar naturas Para o fornecimento do Diário da 

$erc°krados os° de 2016’ Passam, a título provisório, a 
^°nsUfhode 7o/PreÇOS ern V*&°L acrescidos do Imposto de

l‘ série.
2‘ série.......
3’série ......
2. Tâo |......  

a o pra2o publicado o preço definitivo os assinan- 
apurad ^uarenta e cinco) dias para liquidar 

i ^nto dUra ’ V’sar|do assegurar a continuidade do 

Asass‘naturaseSg Período em referência.
Serâo feitas apenas em regime anual.

Kz: 611 799.50

Kz: 361 270.00

Kz: 189 150.00

Kz: 150 IH.OO

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em funçào da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de

Angola - E.P. no ano de 2016.
5. Os clientes que optarem pela recepçào dos Diários da 

República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 

atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:a) Estes preços poderão ser alterados se houver
uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos:

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de

Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 

15% (quinze porcento).

SUMÁRIO
S~Link Tecnologias, Limitada.

DVRS (SU), Limitada.2MJN — Consultoria Financeira e Fiscal. Limitada.

Loja do Condomínio, Limitada.
Ariana Dias Comercial, Limitada.

Jukalu, Limitada.
Revelação Prcssing, Limitada.

Electro Uíge. Limitada.
M. A.Cunga (SU), Limitada.

K. Mabuya, Limitada.ANDRÉ CONDE PAMBO — Seniços. Limitada.

Pintunga, Limitada.Carframacro Comercial (SU), Limitada.

B. S. Gabricla (SU). Limitada.

mailto:imprensanacional@imprensanacional.gov.ao
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Robcrjcm, Limitada.
W. Vica (SU), Limitada.
Grupo M. N. Júnior Investimentos (SU), Limitada.

N.A. N. K.S.A.
Elihary Comercial, Limitada.
Nolyl Comercial, Limitada.
Colégio Rossana de Cássia (SU), Limitada.
N.A.T.S (SU), Limitada.
KP& Gabriel, Limitada.
Organizações M. Mutoto (SU), LimiGda.
Delícias da Aussonia, (SU), Limitada.
Grupo Afrikacubo (Angola), Limitada.
Maraida, Limitada.
Josamuzcndi, Limitada.
C. O. MARTINHO — Empreendimentos (SU), Limitada.
Creche Lição da Criança, Limitada.
M. H. Madureira & Filhos, Limitada.
Grupo Francisco Nfumu & Filhos, Limitada.
Sheltcr, Limitada.
Luzayadio Zulu, Limitada.
MAHENCA —Construções, Limitada.
Centro Infantil Geração Akirage (SU), Limitada.
Yod' Carvalho, Limitada.
Compra que Gilbertina do Nascimento Costa Neto Malungo faz a Albino 

Malungo.

Big Media, Limitada.
Maersk Supply Service (Angola), Limitada.
LOGISPARK— Centro de Apoio Logístico, Limitada.
GRUPO ALEGRIA— Empreendimentos e Serviços, Limitada. 
Estartony, Limitada.
Vemba-Sat, Limitada.
Cl D’Artes & Bronze, Limitada.
Centro Infantil Amigos do Kudy, Limitada.
Kentz Angola, S. A. 
Xima-Taxi, Limitada.
Frigstad Deepwater Angola, Limitada.
Femaba, Limitada.
Mansilva Comércio e Pesca, Limitada.
LIBERCONSULTING — Consultoria & Gestão, Limitada.
Qicom Angola (SU), S. A.
Getransportation Systems, S.A.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda.

«José Garrocho Júnior».
Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção do Guiché 

da Empresa.

«HITACHI PLANT CONSTRUCTION, LIMITED - Escritório 
de Representação».

Conservatória do Registo Comercia! de Luanda 2.’ Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.
«X. J. T. — Comércio a Rclalho». 
«Café Ibiza-Pastelaria».
«LEONEL JORGE JOSÉ
de Mobiliário de Madeira».
"Kamu Pedro — Comércio a Retalho».
«M.J.N.D. — Comércio a Retalho».
«TERESA MANUELA MIGIIPI r- • •
de Serviços». ~ “ Reta,h°C

Único

M«« COELHO - t*ic,,0

...........u,0§ias’^itatla
Aumento do capital social emild 

«SOCIEDADE DE SiLVA-DoS íd’ 
Limitada» para «S-Link Tecnolo.i^ 7^° de

Certifico que, por escritura de , ,rn,tada». 
lavrada com início a folhas 62 do liv ’ Julho de, 
turas diversas n.» 41J, do Cartório Notaria J 
da Empresa, a cargo do Notário Lí, °Gui^ú„ 
Costa, Licenciado em Direito, foi consXí^0 Pi^

PrzWe/ra.- - David Victoriano Pereira d"ST 
maior, natural de Luanda, onde reside ha 
Município de Luanda, Distrito Urbano da m"1*'"1'*' "» 
Alvalade, Rua Francisco António Pinto r aianga’ B*«

Segundo: - Joaquim de Sousa Catraio, so|teil 
natural de Luanda, onde reside habitualmente noM *' 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maiano, 7* 
Casan.°l7; ga' Rua X

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos meneio», 
dos documentos de identificação;

Declaram os mesmos:
Que, os outorgantes são os únicos e actuais sócios da 

sociedade comercial por quotas denominada «SILVA- 
-DDD — Prestação de Serviços, Limitada», com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbanoe 
Bairro da Maianga, Rua Francisco António Pinto, Prédio 
n.° 6, 2.° andar, Apartamento 21, constituída por escritura 
pública datada de 24 de Novembro de 2011, lavrada com 
início a folha 82, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 238, deste Cartório Notarial, registada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa, sob o n.° 2776-11, titular do Número 
Identificação Fiscal 5417151327, com o capital socia^ 
Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas), integra 
realizado em dinheiro, dividido e representado 
quotas, sendo uma quota no valor nominal de z- 
(oitenta e cinco mi! kwanzas), pertencente a0^ nOmiítíl 
Victoriano Pereira da Silva e outra quota no 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertence 

Joaquim de Sousa Catraio; P°r
Que, pela presente escritura e conforme d 

de Assembleia Geral datada de 9 de Junho 
gantes alteram a denominação da sociedad ^.^^polog^ 

— Prestação de Serviços, Limitada», Para { 

Limitada». tam o val°r
Em acto contínuo, os outorgantes au 

capital social de Kz: 95.000,00 (noven sendo°v 
zas) para Kz: 100.000,00 (cem mil k"7 anzaS) 

do aumento de Kz: 5.000,00 (cinco m cUj0 
que já deu entrada no caixa da socie * te, 0 
totalmente subscrito pelo primeiro °u passa^0 

unifica a quota que já detinha na s0C'^ qqo,OO (n°ve 
uma quota no valor nominal de Kz- 

kwanzas);
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atiçados altera-se a redacçao dos
Josact0Sp

:ãosocial que passa a ser a seguinte: 
r WopaCto 
^i-'*4’ artigo l.°

,<r . j ja adopta a denominação de «S-Link
A sociedade dU H

! A . Limitada», com sede social na 
Tec"01081^ Luanda, no Município de Luanda, 

^''^^Llrbano da Maianga, Rua Francisco 

PlSlrlt° Pinto n0 6, 2.° andar, 21, Bairro Maianga, 

dendo transferida livremente para qualquer outro 
^cal do território nacional, bem como abrir filiais, 

ncursais, agências ou outras formas de representa­

ção dentro e fora do País.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma quota no valor nominal de Kz: 90.000,00 

(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio, David 

Victoriano Pereira da Silva e outra quota no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), per­

tencente ao sócio, Joaquim de Sousa Catraio.

Declaram ainda os mesmos que mantém-se firmes e váli- 

dastodas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
rtório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

8 de Julho de 2015. - O ajudante, ilegível.

,___  (15-1I35I-L02)

DVRS (SU), Licitada

es ticenctaóa 
leandra Augusto Sumbo de Almeid onserva^r'a

^Wreiio. Conservadora de 3. Classe _ Guiché Úuic°

Comerciai de Luanda, 2.a Secção
Apresa - ANIFIL. petiça0 apre'

Afazendo ao que me foi requeri d junho do
^tadasob o n.° 10, do livro-diáno de ^rvatória.

ano, a qual fica arquivada nessa C sOiteira’
Unifico que Dina Angelina Rodrigues ° 3airr° ^a

Presidente em Luanda, no Distrito Ucons-

Travessa da Maianga, Casa n. 2 ^eno^iu3^ 
'lu'u sociedade unipessoal por TvlOto ^5, que se 

(SC), Limitada», registada sob o n. ane*o. 
nos termos constantes do documento 
informe. . de Luanda’

H^rvatória do Registo Comercial em
. J^Cao do Gui^é Único da Empresa
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artigo |.
A sociedade adopta"

“““• O~ «k «**“«»* «OVRS (SU) 

Luanda, Bairro Maianga, Trave« ° * e Munícípio de 

Podendo transferi-la livrêmente naV CaSa n°33- 
território nacional, bem como ab S°u,ro '°ca! do

ARTIGO 2.° 

(Duração)

do respectivo registo. 6 °S egais’a partir

ARTIGO 3.°

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social agente transitários 
e logística, comércio geral a grosso e a retalho, construção 

civil, prestação de serviços, representação de firmas e de 

marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, exploração de 
inertes e de madeira, agro-pecuária, informática, telecomu­

nicações, construção civil e obras públicas, fiscalização de 

obras, saneamento básico, modas e confecções, transporte, 
marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, oficina auto, assistência técnica, comercia­
lização de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis, farmácia, serviços de saúde, perfumaria, 
agenciamento de viagens, relações públicas, pastelaria e 
panificação, exploração de parques de diversões, realização 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira, estação de serviços, representações comerciais, 

serralharia, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino 
geral. segurança de bens patrimoniais, importação e expor- 

(ação podendo ainda dedicar-» a qmdqwr 
Z™ ou iodéa.o.en. Ode. .per--

tido por lei.
ARTIGO 4.°

(Capital)
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000.00 (cem 
mil kwanzas). pertencente à sócia-única Dina Angelina 

Rodrigues da Costa.
ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)
A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

trans formação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°

(Gerência)
I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem à gerente-única Dina Angelina Rodrigues
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da Costa, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.
ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-9717-L03)

2MJN —Consultoria Financeira e Fiscal, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 34, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 421, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mateus Miguel Teca Rodrigues, solteiro, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua 18;

Segundo: — Nelson Salvador Pedro, solteiro, maior, 
natural da Muxima, Província do Bengo, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Kassequel, Rua 58, Casa n.° 14;

Terceiro: — Domingos António Mazebn, 
naturai do Soyo, Província do Zaire, resíd^^X \ 
em Luanda, no Distrito Urbano daSamba,^

7 casa sem número; M
OHorto: - ia'* Manuel Paulo, sokeivo,^ \

. anoa Província de Luanda, onde reside babM^\ 

no DisttiW Urbano da Maianga, Bairro Prenda,

° 42’ \CaSan’ còciedade comercial por quotas de

Uma ^da que se regerá nos termos 
\idade limitada, q 
artigos seguintes.

Estáconform • Guiché Único da
Cartório N°^aosto de 2015. — O ajudante, ilegK buanda,aosl3

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
2MJN CONSULTORIA FINANCEIRA

E FISCAL, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «2MJN- 
Consuitoria Financeira e Fiscal, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Samba, Bairro do Morro da Luz, Rua Direitada' 

Samba, Casa n.° I5/A, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social, prestação de ser 

viços, consultoria jurídica, administrativa, contabilid3 
auditoria, gestão, gestão de empreendimentos, cen^ , 

formação profissional, comércio geral a grosso e 
serviços de serralharia, caixilharia de alumínios, 
e pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, re 
informática, telecomunicações, publicidade e 
construção civil e obras públicas, exploração ^°^eSpaChante 
porte marítimo e fluvial, aéreo, terrestre, agente 
e transitários, cabotagem, rent-a-car, corníDr^erCja|izaÇ^ 
viaturas, fabricação de blocos e vigotas,~ c0& bornbas 
de combustíveis e lubrificantes, eK^orâ^° 
combustíveis, estação de serviço, comercia^ 
fumes, plastificação de documentos, yen^ã^ressõ^sCt 

escritório e escolar, decorações, serigrafia’ 

viços de cabeleireiro, boutique, agenciam 
gestão, venda de produtos farmacêuticos represe^ 

relações públicas, geladaria, PanI^caÇ^°c’oZinha, 

comerciais e industriais, venda de gás de .njuStri^,s’ 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios
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culturais e desportivas, manutenção 
(jeactividaí)ea rança de bens patrimoniais, servi­

dos verdeS’ ^-escolar, educação e ensino geral, 

infantárl0’ Adução, saneamento básico, fabrica- 
Ç s^^delectricidade, exercício de operações 

^>^1 a pesquisa, desenvolvimento e pro- 

Ílííi*15 (lue actividades de formação, organização 
^e!ierC'Cle° conferências, consultoria e representação 

^n>inárl0S e prestação de serviços de apoio às acti- 
^"^llferas, marketing, consultoria e prestação de 

petr°náuticos e navais, treino e ensino aeronáu- 

~o e reparação aeronáutica e naval, indústria, 

comercialização e distribuição de produtos 
^,azenag refjnados e lubrificantes a grosso e a retalho, a 

**ãoe gestão de depósitos de combustíveis e lubrifi- 
^deprodutos petrolíferos refinados para os mercados 

tonais eínternaciona1, cornerciahzaÇao e montagem de 

equipamentos de cozinhas, transporte ferroviário e mari­

do de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem como de 

quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a indús- 

tha petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos; recolha e transporte de resíduos 
tóxicose perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais; recolha e transporte e resíduos hospitalares; centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas e 
privadas, reparações, montagem de elementos pré-fabrica- 
dos, venda de equipamentos, máquinas e ferramentas para 

construção civil, apoio técnico, concepção, e execução e 
rcparaçào de sistemas de abastecimento de água e de redes 

sgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia de for- 
derece ^rnec’merit0 maos de obra especializada, serviço 

^anute30'6 Pr°t0C0*0, Prestação de serviços de montagens 
PodendCnÇa0 ^°S e^u’Pamentos’ importação e exportação, 
^ouindT^3 ded'Car’se a Qualquer outro ramo do comér- 

porlej na em qUe os s®c’os acordem e seja permitido

0 Apitai • ARTIGO4.°
'níe^ralmente<r,C*a* ^Z' -^^,00 (cem mil kwanzas),

lad°por4( em dinheiro, dividido e represen-
^.000oo (atr°) qU°taS ’^ua*s no vai°r nominal de 

Ie,1Cenie aos só Vlnte e c’nco m’Í kwanzas) cada uma, per- 
^vadorpecjro °S Mateus Miguel Teca Rodrigues, Nelson 

atl'0, respecti/ Orn‘ng°s António Mazebo e Jair Manuel 
pccilvamente.

se Acessàode arT1go 5.°
(j^cnto da So^°tas a estranhos fica dependente do con- 

^.pre^rênCia def qUal semPre reservado o direito 
Ser^t|jso er’d° aos sócios se a sociedade dele não 

seJAgerênciae artigo 6.»

act°s e da sociedade, em todos os
°S' ern juízo e fora dele, activa e passiva­
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mente, incumbe aos sócios Mateus Miguel Teca Rodrigues, 
Nelson Salvador Pedro, Domingos António Mazebo e Jair 

Manuel Paulo, que ficam desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando 2 (duas) assinaturas dos geren­

tes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
centagern para fundos ou destjnos

ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade nào se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO li.’

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

, cnhrp ela recaia arresto, penhora ou 
qualquer sócio, quando sobre ela

'' ‘ ia cautelar.providência cauicim. ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 I 
de Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-13605-L02)

Loja do Condomínio, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 6 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Paula Margarete Castro da Rosa Noutel, 
solteira, maior, natural de Saurimo, Província da Lunda-Sul, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Samba, 
casa sem número, Zona 3;

Segunda: — Elizabeth Inês Leal, solteira, maior, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua General 
Roussadas, n.° 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, 1 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível. em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOJA DO CONDOMÍNIO, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação social c sede)

1. A sociedade adopta a denominação de «Loja 
Condomínio, Limitada», sociedade por quotas de 
bilidade limitada, com sede em Luanda, Municíp’^ 
Centralidade do Kilamba, Loja n.° 208-B, BI 
Lote n.° 17, durará por tempo indetermi

2. Sem necessidade do consentimento de 
da sociedade, os gerentes podem deslocar a sede social para 
qualquer outra parte do território nacional, bem c:... 
sucursais, agências, delegações ou outras formas de 
sentação em território an&olann ~ ■

do 
responsa- 

pio de Belas, 
_loco R, 

inado.

outros órgãos
____ pai d 

nacional, bem como criar 

luiinas de repre- angolano ou no estrangeiro.
ARTIGO 2.°

(Objecto social) A sociedade tem como objecto social a gestão de 
domínios, comércio a grosso e a retalho, consultoria e 
fiscalização de projectos, prestação de serviços; podendo 
ainda dedicar-se ao exercício de quaisquer actividades cone­
xas ou complementares não proibidas por lei.

con-

1. O capital social, 
mil kwanzas), integralmente 
dido e representado por 2 (duas) quotassen/*'"1’4 

•«O (-senta ecin;^. 
a Margarete Castro a-

ARTIGO 3?
(Capital social) 

no valor de Kz-
- realizado

2 (duas) quotas nominal de Kz: 65.000 00- 
pertencente à sócia Paul.
e outra no valor nominal de Kz: 35.000,00 
kwanzas), pertencente à sócia Elizabeth InèsUt

2 As'sócias, à proporção do capital queàetiv^ 

aozam do direito de preferência em qual^* temP°nento do capital social, podendo qualqwu^l 
de aume proporção, a subscrição esc®*,
chamar a si, 
qualquer outro.

ARTIGO 4.°
(Cessão dc quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, entre as sócias 
livre, ficando as mesmas sócias, para esse efeito,autoriza^ 

a proceder à divisão; em relação a terceiros a cessãodepeni 
do consentimento da sociedade.

2. As sócias em primeiro lugar e a sociedade em segri 

gozam do direito de preferência em qualquer caso decesà 
de quotas.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

I. As sócias poderão fazer prestações suplementares à 
capital, suprimentos ou outras prestações acessórias n» 
termos, pelos prazos e nas condições que vierem a serest 
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos, bem como as prestações acessória 
poderão ser remunerados e/ou transformados em capi 
social e/ou ter outro destino, conforme opção da pr P113 

sócia no momento do contrato respectivo.
3. Os suprimentos com carácter permanente, 

um ano, deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da socieda 

seus actos e contratos, em juízo e fora 
vamente, será exercida pelas sócias PaU^a $ perreira»^ 

da Rosa Noutel e por Jorge Manuel nsa de 
desde já ficam nomeados gerentes, corn^ a obrigaí 
bastando a assinatura de um dos geien ,
damente a sociedade. esSoa eSÍralj

2. Os gerentes poderão delegar co^c

sociedade parte dos seus podere
para o efeito o respectivo mandato. sOcied^ee

3. Fica vedado aos gerentes obrig

e contratos estranhos aos negócios s aCto
como letras de favor, fiança, abo 
lhantes.
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arTIC° 7-°
,DcSignação^ProCUrad0r SC }

de deliberação da Assembleia Geral, 
N» car6Ce Hcados pela forma Prevista n0 artig0 ante" 

0 consagro no ponto 2 do artigo I.« deste 
L/13 *** actos: 
^inação de procuradores da sociedade;

• orão do fiscal ou da sociedade que, de 
W jnc|ependente, procederá a fiscalização;

c rão das condições materiais de exercício 
a nxaÇdU , ~ ,

7 (nomeadamente, remuneração, duraçao do man- 
dato) das entidades ditas em a) e b);

ARTIGO 8.°

(Assembleia Geral)

I as Assembleias Gerais, nos casos em que a lei não 
.■■ formalidades especiais, serão convocadas com uma 

Xdência mínima de 15 dias, mediante carta registada 

ououtro meio capaz de comprovadamente e atempadamente 
^chegar o aviso, nomeadamente fax, telex ou e-mail.

2. A representação voluntária de qualquer das sócias nas 
Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma­
lidade, pode ser conferida por documento particular.

3. As deliberações para as quais a lei e o pacto social não 
exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomeada­
mente as relativas ao consentimento da sociedade, poderão 
ser tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 
simples.

ARTIGO 9.°
(Amortização dc quotas)

1. A sociedade poderá amortizar quotas por acordo co
o respectivo titular. a von-

2. K sociedade pode amortizar uma quota co ^clos 
Me do respectivo titular quando tenham ocorri fun_ 
aseguir enumerados que o presente contrato con
damento de amortização compulsiva: r0_

o) Fraude, acção ou acusação, devidamente 
vadas, atentatórias dos direitos e do o
da sociedade ou das sócias; socie-

b) Condenação da sócia em acção movida pc
óade; risco

c) Arrolamento, penhora ou arresto da quota
de alienação judicial ou, qualquer outro 
que retire ao titular da quota a respect 
disponibilidade; avórcio

Partilha em vida da sócia, por motivo de

ou outro, tendo como resultado que a c-a. 
Parte dela seja adjudicada a quem não sej

e) Falecimento da sócia se, no prazo de 1 
herdeiros não indicarem o seu representa 
os poderes bastantes para praticar os act^ 
fentes à qualidade de sócio ou interdiça 
hilitação da sócia titular;
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S°C,a’
^Parênci, w

P0r(luas vezes s W Valid^ente K mente’ 
^larmente a Ass" Prese"M.
cu-ía ordem h C°nVOcadas> ex^m^j6'!5 Gerais 
qualificada J traba,hos imponha^ °u 

, 1 A ^ortizacân Para de,i^ar. Uma Maioria 

constatará a verific^3 de ^Assemhi .
Iega,s e contratuais e dos e'a Gera>

posteriores nmentos) e torna (,Conhec"nento de qLi dos seis

47 X xxx w"”

artigo io.°
(Responsabilidade civil) 

oreiúho d° d‘SP0SÍÇS0 'egal ÍmperatÍVa em con^o, e sem 
pr jutzo da responsabdidade civil da sócia para com tercei- 
ros e para com a própria sociedade, esta poderá excluir a 
socia quando existir justa causa, nomeadamente:

a) Quando lhe seja imputada violação grave das obri-
gaçôes para com a sociedade, nomeadamente 
algum dos comportamentos citados nas alíneas 

a)’ b) e g) do artigo 10.° deste pacto social;
b) Quando, sendo sócia de indústria, se impossibilite

de prestar à sociedade os serviços a que ficou 

obrigado;c) Quando, por causa nào imputável aos gerentes nem
à sociedade, se verifique o perecimento da coisa 

ou direito que constituía a entrada da sócia;
d) Quando, devidamente informado para o efeito, a

sócia nào proceda à prestação suplementar de capi­
tal ou à prestação acessória a que ficou vinculado e, 
neste último caso, simultaneamente decorra dano 

para a sociedade ou para as outras sócias.
2. A exclusão produz efeitos decorridos 30 dias sobre a 

data da comunicação ao excluído da respectiva deliberação
3 Tendo a sociedade apenas dois sócios a exclusão de 

qualquer deles deverá ser promovida pelo Tnbunal.

ARTIGO II." 
(Lucros do exercício) 

a—x 

apresen..* 0 ta ”’° lacras *> •««»“ 
de Março imediato. Os 

aplicação:
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a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­
mente exigida, na constituição e reintegração do 
fundo de reserva legal:

b) Quanto ao remanescente, serão divididos pelas
sócias na proporção das suas quotas, c em igual 
proporção serão suportadas as perdas se as hou­
ver.

ARTIGO I2.°
(Dissolução)

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 10.°, 2, alínea e) 
deste pacto, a sociedade não se dissolve por extinção, morte, 
falência, interdição ou inabilitação de sócia, continuando 
com a sobrevivente, os herdeiros da falecida ou o represen­
tante legal da interditada ou inabilitada.

2. Os herdeiros, enquanto a quota estiver indivisa, serão 
representados por um só, dotado de poderes necessários e 
adequados para agir como sócio.

3. Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos da lei, todas as sócias são liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordar. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
e licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

4. A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
de qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora 
ou providência.

ARTIGO 13.°
(Inicio da actividade)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 
da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 
autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­
tre registada.

2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 
entregas por capital que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­
pesas de constituição, de publicação e de registo.

ARTIGO 14.°
(Foro competente)

1. Às questões emergentes do presente pacto social, entre 
as sócias e/ou a sociedade, aplica- se a lei angolana.

2. O Tribunal de Luanda é exclusivamente competente 
para dirimir as questões referidas no n.° l deste artigo.

(I5-I7466-L15)

Ariana Dias Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 10 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

primeiro: — Domingos António 
teiro. maior, natural de Catete, Província do b^5; <' 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
Kilamba Kiaxi, Casa n.° 79, Zona 20, SubZOna

Segundo: — P'àcido Magno Caetano Diàs 
maior, natural de Luanda, Provinda de Luanda,^ 
habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro do 

■ ' Zona 20, Subzona 5, casa sem número; K'a Terceiro; — Maria da Conceição José Caetano,

■ or natural do Rangel, Provinda de Luanda,onde 
habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro do

7ona 70, casa sem número;K,aXl’ ociedade comercial por quotas que se regerá^ 

termos^onstantes do documento em anexo.

Está conf°r"'e’ . d0 Gulché Único da Empresa-N» 
Cartório Mota Outubro de 2015. - 0 ajudMt,

Centro, em Luanda, 1 
i/egíve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ARIANA DIAS COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Ariana Dias 

Comercial, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Golf II, junto da 
Substação Eléctrica da Edel, casa sem número, podendoabrir 
filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiroqw 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Geral.
ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado^0* 

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO3.0

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a 
lho, comércio de produtos farmacêuticos, pesca artes 
prestação de serviços, confecção de vestuário e uí11^s 
transportaçào pública e privada, de aluguer de 
fornecimento de materiais e produtos variados, 
decoração e realização de eventos, formação Pr°íauração, 
desinfestação, consultoria, educação e ensino, re~ 
hotelaria, turismo, agência de viagens, construÇ 

obras públicas, prestação de serviços de assiste 
e de informática, gestão de projectos, formação p ^]ecOj< 
serviços de salão cabeleireiro, venda em boutiq1 
nicação, consultoria, indústria, fiscalização, a^ejarja,agrl' 
pescas, avicultura, serviços de panificação e p ^víços 
cultura, floricultura, jardinagem, perfumaria^^ exp^ 
saúde, cultura, exploração de recursos pr^

ção florestal, prestação de serviços de segu 
exploração de bombas de combustíveis e seu ^eieCtfO^ 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrón
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e exportação, podendo exercer 
■ódús|r,a’ Ldps desde que haja conveniência dos 

^'oiitrílsa<:llVl0r lei.
^ep^^^de no exercício da sua actividade, par- 
?iífj$ocie<ia<ie P°ia| je outras sociedades nacionais ou 
J^^-^que o objecto social diferente, associar- 
^'"'"asrupamentos de empresas, consórcios ou 
’aíi|ais<llier articipação existentes ou a construir, bem 
>9^en1 Milenar a nacionais ou estrangeiros parti- 
^*inr.° 
. fness°ciais'

ARTIGO 4.”

ilal social é de Kz: 100.000,00 (cem m i I kwanzas), 
° pente realizado em dinheiro, dividido e representado 

"" mrês) quotas, send° ' (Uma) qU°ta n° Val°r nominal 
■ 50000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 

^pertencente a° SÓC'° Domingos António Francisco 

piaseduas quotas no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte 
ecinco mil kwanzas), equivalente a 25%, pertencente aos 
jiíios Maria da Conceição José Caetano e Plácido Magno
Caetano Dias.

ARTIGO 5.°

q««» ■ -end“X“o

deferido «os sócios se a sociedade 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas 
sivamente, será exercida pelos sócios Domingos António 
Francisco Dias e Maria da Conceição José Caetano, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura de um dos geren 
tes, para obrigar validamente a sociedade.

2- Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
s°ciedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
parao efeito o respectivo mandato.

Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
c°ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
1110 ^ras de favor, fiança, abonações ou actos seme 

lhanteSi

ARTIGO 75 «das P°r S'mP'eS M Assembleias Gerais serão con pelo men° 
tanas registadas, dirigidas aos sóct screva

dias de antecedência, isto quando a ^uer dos sócl° 
Alidades especiais de comunicação. e deverá se
^iver ausente da sede social, a cotnu cofnparecer- 
^acom tempo suficiente para que possa

ARTIGOS.0 deduziaaperlucros liquidos apurados, depois criados em 
c^em para fundos ou destinos espe na pr°P°V 
^mbleia Gerai, serão divididos peio$ ~0 suporta

^s suas quotas, e em igual proporça°
* P^das se as houver.

20413

ARTIGO 9’

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 135

em 31 de Dezembro de caoa ano. 
de Março imediato.

ARTIGO 145

aplicável. (I5-I7467-LI5)

Jukalu5 Limitada

Certifico que. por escritura de 30 de Setembro de 2015. 
lavrada com início a folhas 12. do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 36. do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário. Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre Kiazindika Luketo. solteiro, maior, natural de 
Kinshasa, República Democrática do Congo, mas de nacio­

nalidade angolana, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano e Bairro da Ingombota. Rua do Timor. 
n.° 34, 5.° andar. Apartamento n.°25 e como representante 
legal do seu filho menor Josué Júlio Francisca André, de 4 meses 

de idade, natural de Luanda e consigo convivente:
Urna sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa - Nosso 

Centro, em Luanda. I de Outubro de 2015. - O ajudante. 

ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JUKALU, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação de «Jukalu, Limitada», 

tem a sua sede social na Província de Luanda, Município de 
Belas, Bairro Lar Patriota, casa sem número, podendo abrir 
filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

I. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), equiva­
lente a 90%, pertencente ao sócio Kiazindika Luketo e outra 
quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), equivalente a 10%, pertencente ao sócio Josué Júlio 
Francisca André.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.® .
, A «erência e administração da sociedade, Vo4 \ 

actos e "" '
sWam».=. >»' 
aisnensado de cauçao, bastando a assinatura d0 
obri°ar validamente a sociedade.

n O gerente poderá delegar em pessoa estranha 7 ’ |«uns dos seus poderes de gerência, conferô^ d C •< o respectivo mandato, 
efeito o r dadQ aQ „erente obrigar a sociedade em

3. Fica ve negócios sociais da sociedade,^

e contratos estian fiança, abonações ou actos sWt, 
como letras de favo ,
Ibantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas porsml 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo me/ 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva^ 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falec 
interdito, devendo estes nomear um que a todos rep 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.° en0.

Dissolvida a sociedade por acordo dos 
demais casos legais, todos os sócios serão 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como ^oaCtivo 
falta de acordo, e se algum deles o preten ’ 4°

social licitado em bloco com obrigação oferecer,et11 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor p 

igualdade de condições.
artigo IIo

A sociedade reserva-se o direito de arn^st0, penhoríl° 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia 

providência cautelar.
artigo 12.° resent6

Para todas as questões emergentes ^presentanteS’^ 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou |aj0 o e( 
entre eles e a própria sociedade, fica ^^ja a qua 
Comarca de Luanda, com expressa 

outro.
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arT1GO 13° _
civis e os balanços serão dados 

^>5SÍecada ano, devendo encerrar a 31

V,n’ed,at0' ARTIGO 14.» .

_ as defiberações sociais, as disposi- 
Ho^^de0!' FevereÍr°’ & demaÍS legÍS'aÇâ° 
zn‘1/0 ’ 

jlicá'*1 (15-17468-L15)

Revelação Pressing, Limitada

ie Por escritura de 1 de Outubro de 2015, 
Certifico que, 24 dQ ljvr0 de notas para escrrtu- 

b’*COin d0 cartório Notarial do Guiché Único da 
"^carao do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

pm Direito, foi constituída entre:
- Kiaia João, solteiro, maior, natural da 

Í *> Uíge. onde reside ír.btaínrenie no 
,y,íipodo Uige. Bairro Papelão, Casa n.° 55;

Eduardo Miezi, solteiro, maior, natural da 
Danba, Província do Uige, onde reside habitualmente 
Município do Uige, Bairro Papelão, casa sem numero, 
sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá 
mos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 
luanda,a I de Outubro de 2015. — O 1.° ajudante, ilegível.

no 
rua

nos

em

ESTATUTO DA SOCIEDADE
REVELAÇÃO PRESSING, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede) 

ç ‘ sociedade é por quotas de responsabilidade limitada 
erç°Pla a denominação de «Revelação Pressing, Limitada»

Se pelo presente estatuto e pela legislação aplicável.
| a sede social no centro da Cidade, Rua Ultramar 

s°eieda~ ^Un’c'P’° e Província do Uíge, podendo a 
se(jç sq e’ P°r Slmples deliberação da gerência, transferir a 
lrofe be^entro da mesma província ou província limí 
°tioiilra^ COm° CFlar' Alegações, filiais, sucursais, agências 
n°sterin ^°rniaS rePresentaçào no País ou no estrangeiro, 

ern ^Ue tal lhe for permitido por lei.

ARTIGO 2.°
AsUa (Duração)

'^C,°das UraÇao d por tempo indeterminado, contando o 
^data ^a^ividade Para todos os efeitos legais, a partir 

e ração da presente escritura.
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artigo 3.” 
(Objecto social)

assistência técnica, venda de bens Xse iXs^ 

ruçao civil e obras públicas, transportes públicos e urbanos 
venda de v,aturas novas e de ocasião e seus acessórios 
venda de geradores, escola de condução, agência de viagens' 
agro-pecuária, cafetaria. gráfica e impressão, música e artes, 
venda de alumínio, equipamentos informáticos, telecomuni­
cações, electricidade e seus projectos, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviços, venda de produtos 
farmacêuticos, material hospitalar, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, salão de beleza e cabeleireiro, lavandaria, bouti­
que, pastelaria, geladaria, panificação, venda de gás butano. 
saneamento básico, formação pré - escolar, escolar e profis­
sional, cultura, exploração mineira e florestal, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e que 
seja permitido por lei.

§Único: — Mediante a prévia deliberação dos socios, 
fica permitida a participação da sociedade em agrupamen­
tos complementares de empresas bem como sociedades com 
objectivos diferentes ou exclusivamente como soca 
ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4.° 

(Capital)

• i • Kz-100 000.00 (cem mil kwanzas).O capital social e de 100-^ e repreSen- 
integralmente reahzado em h quota n0 valor
tado por duas (2) quotas assim nlinaNe Kz: 

r^^r*’**

ass:^

”cl, o »’■>“ s“ ” "•

(Cessã» Jrn11 mas qualld° 6
nrreossócio^"vr ciedade.a

Acess^e^conse^^de^do 

feita a terce"’°S eservado o direl'° f zer o uso. 
^léSr:que>a^nà°qU 
aos sócios se
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ARTIGO 7.”
(Gerência)

I A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e passiva­
mente será exercida pelo sócio Kiala João, que dispensado 
de caução fica desde já nomeado gerente, sendo necessária a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

7 o gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 
pessoas estranhas a sociedade, mediante a procuração para 
prática dos determinados actos ou encargos de actos, confe- 
rindo os respectivos mandatos.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.° 
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição de um fiscal-único 
ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva outras 
formalidades, serão convocadas por meio de cartas, dirigidas 
aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência. 
Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local da sede 
social, a convocação deverá ser feita com a dilação suficiente 
para poder comparecer ou fazer-se representar.

Os sócios podem fazer-se representar em Assembleia 
Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente, outro sócio ou 
advogado, bastando para tal uma simples carta mandatada.

ARTIGO io.° 
(Ano social)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, repor­
tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo encerrar-se a 31 de Março imediato.

ARTIGO ll.° 
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 
percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados 
em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, e em igual proporção suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 12.°
(Morte ou interdição de sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 
a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com os sobre­
vivo e capazes e os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre s., um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.» 
(Liquidação) 

soded.de p„ acotdo dos sócios ou
«™.s casos legais, todos setSo liquidatário, e à

procederão como para ela acordare 
se algum deles o pretender, será o fallade 
globo com a obrigação de pagamento 1° S°cial 

a° Passiv0 S ARI IGQ 14 o
(Difcrcndos)

Para todas as questões emergentes des. 
entre sócios e seus herdeiros ou renre^ / C°nirato, o» 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o For ' 
orde estiver situada a sede com expressa re"- C°n’a"i 
quer outro. Uncíaa<M

ARTIGO 15.°
(Casos omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais as d' 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Le^ 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17469-11$)

Electro Uíge, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 26 do livro de notas para escrito’, 

ras diversas n.° 36, do Cartório Notaria! do Guiché Únicoda 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sebastião do Rosário Garcia Quito, sol­
teiro, maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
residente habitualmente na Província do Uíge, no Município 
do Uíge, Bairro Kakiuia, Rua Industrial, Casan.0 II;

Segundo: — Kilandamoko Ntotelo, solteiro, maior, nato 
ral de Maquela do Zombo, Província do Uíge, onde reside 
habitualmente no Município do Uíge Bairro Papelão, 

sem número, Casa n.° 1160, Zona 1.°; ,
Uma sociedade comercia! por quotas que se r g 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme. , Fmpresa,
Cartório Notarial do Guiché Único a

Luand., a Ide Ouldbro de 2015.-O

electro? socteOAOE 
RO U,GE, LIMITADA

ARTIGO I “
e adopta a d& ^°r ^uotas de responsabilidade Hm1' 

rege-se pe/0 presnOrn'naÇão de «Electro Uíge, Limitada»- 
n o Tern a sede estatuto e Pela legislação aplicável.
. 361 ’ ^unicíni ‘a noBairro Popularn.°2, RuaCCa* 
ade> Por simDiP °. 6 Província do Uíge, podendo a socie 

Sb°CÍa‘ da gerência, transferir a
c°mo criar ^esrria Província ou província Utras formas di ele^açôes^ filiais, sucursais, agências011 

°s termos em n re^resentaÇêio no País ou no estrange,í°'

soded.de
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ARTIGO 2.° 
(Duração)

■ tempo indeterminado, contando o 
íoara todos os efeitos legais, a partir

*^cele ARTIGO 3.»

(Objecto social)

como objecto social o comércio geral 
^^edadeX°’ prestaçã°de serviç°s’ h°te,aria e 

2(os5°e.\re ia técnica, venda de bens móveis e imó- 

^io,e obras públicas, fiscalização de obras, 
^C°nSírllÇúblicos e urbanos, análise de projectos de 

r^rteS P ven(]a de viaturas novas e de ocasião e seus 
n'esl'niení^,nda de geradores, escola de condução, agên- 

^Tens, agro-pecuária, cafetaria, gráfica e impressão, 

13 venda de alumínio, informática, telecomuni- ^ica e artes, venua . . ~ l

ôeselectricidadeeseus projectos, exploração de bombas 
^combustíveis e estação de serviços, venda de produtos 

farmacêuticos, material hospitalar, centro médico, clínica 

çeíal. perfumaria, venda de material de escritório e escolar, 
iterações, salão de beleza e cabeleireiro, boutique, pastela- 

nigeladaria, panificação, venda de gás butano, saneamento 

tósico,segurança de bens patrimoniais, formação pré-esco­

lar, escolar e profissional, cultura, exploração mineira e 

florestal, importação e exportação, podendo ainda dedicar­

ia qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e que seja permitido por lei.

SUnico: — Mediante a prévia deliberação dos sócios, 

permitida a participação da sociedade em agrupamen­
to «implementares de empresas bem como sociedades com 
ktivos diferentes ou exclusivamente como sócia de res- 

^abilidade limitada.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

'"'Wm'31 S0C'aléKZ: l00-000'00 <cem mil kwanzas), 

P°rduas(2)terea**Zad° ern ^,n^e’ro’ dividido e representado 

na*de Kz- qU°tas ass’m sendo; uma quota no valor nomi- 

^'°’Sebast ' ^setenta kwanzas), pertencente ao 

valor nomina]^° ^°Sar*° Garcia Quito, e outra quota no 
teflCenteao • de ^2- 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per- 

*-As°cjed d ^dandamo^° Ntotelo, respectivamente.

^^Neia Qe 6 P°dera também, mediante deliberação da 

S°C*e^des e pr de s^c’os participar no capital de outras 

" 0 CapitaltTI0Ver Constituição de novas empresas.

d^bleia Gera^erá Ser aumentado por deliberação da 

35^u°Us de Ca(j e ° aumento será dividido na proporção 

s°cio ou na forma como acordarem.

n (Pr *RT1G0 5-°
qu $ Sócios pQd CStaç®cs suplementarcs)

venh^0 Prestar a sociedade os suprimentos de 

S6raProyari!1 3 3 carecer, devendo as respectivas condi- 
s eni Assembleia Geral.
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ARTIGO 6»
(Cessão de quolasl

3 qUal e SemPre reservado o direito d'"” '0 da S°ciedade 

aos socios se aquela dele não quiser

611

ARTIGO 7.° 
(Gerência) 

seus actos e contratos^m ju foo e° foradÍ^ tOd°S °S

mente, será exercida pelo sócio Seha f~ Y^3 * passiva’ 
Quito, que dispensado de 03^0^ 
^-donecessáriaa:^  ̂

damente a sociedade. Ê

2. O gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 

pessoas estranhas a sociedade, mediante a procuração para 
pratica dos determinados actos ou encargos de actos, confe- 
rindo os respectivos mandatos.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição de um fiscal-único 
ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva outras 
formalidades, serão convocadas por meio de cartas dirigidas 
aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência. 
Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local da sede 
social, a convocação deverá ser feita com a ddaçao sufi-

Geral pelo cônjuge, ascendente, desce^n^0 
advoaado. bastando para tal uma simples ca

ARTIGO io.°

(Ano social)

O.-.«!*«**

,ando-se OS

•■>dtjoadasJ1,e, 

Os lucros líquidos apurados, depo ? er outras

«....p.™ - 
percentagens para o divididos pe|os s0<-' d s 
em Assembleia Geral. s®ra° .^ua| propOrçao suportad 

porção das suas quotas.
perdas se as houver.

(Morte ou i»«rd'ç«° . er dos SÓCIOS.
Nocasode^^g^  ̂

a-ciedade nâo d Xr0Sou representais

Vivo e capazes e os h
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falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e à partilha 
procederão como para ela acordarem; na falta de acordo, e 
se algum deles o pretender, será o activo social licitado em 
globo com a obrigação de pagamento do passivo.

ARTIGO I4.° 
(Diferendos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre sócios e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
onde estiver situada a sede com expressa renuncia a qual­
quer outro.

ARTIGO 15.°
(Casos omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17470-LI5)

Edifício EI7, Apartamento n • t 

mente para qualquer outro local d ^nsf 
como abrir filiais, sucursais, agên° 
representação dentro e fora do °u

ARTIGO 2? e
(Duração)

A sua duração é por tempo indeter • 
início da sua actividade, para todos 
do respectivo registo. e e,t°s les

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o • 
e a retalho, prestação de serviços, impoZ^0^ 
ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuár ’ exP^ 
informática, consultoria, telecomunicações c a8"'** 
e obras públicas, modas e confecções, transport^0'''’1 2 * * * * * 
nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda deV* 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas 
sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadwia 
oficina auto, venda em boutique, venda de material deescri 
tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parquesde 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestai, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por

M. A.Cunga (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16 do livro-diário de I de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Maurício Augusto Cunga, solteiro, maior, 
natural de Kilamba Kiaxi, Residente na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Projecto Nova Vida, Casa n.° 6, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «M. A.Cunga 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Quarteirão e’ 
Edifício EI7, Apartamento n.°3, registada sob o n.° 1.244/15, 
que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda

2. Secção do Guiché Unico da Empresa - Nosso Centro
em Luanda, I de Outubro de 2015. - O ajudante, ilegível. ’

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
M. A.CUNGA (SU), LIMITADA

artigo l."
(Denominação e sede)

(Sut S1? ad°Pta a denomin^o de «M. A.Cunga

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemJ^a(lo 
zas), integralmente realizado em dinheiro» rep 
uma (I) quota no valor nominal de Kz. 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único

Cunga.
ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas) 0»*

A cessão da quota implica a saída d ^rjpessoal- 
transformação da mesma em socieda e p

ARTIGO 6.°
(Gerência) em^

1. A gerência e administração da so actlVa 
seus actos e contratos, em juízo e frastan 0 
sivamente, será exercida pelo sócio ^^de. 
assinatura, para obrigar validamente .rasocie^Lg,^

2. Fica vedado ao gerente o r g socie $
e contratos estranhos aos negócios s°^ $ oU act°
como letras de favor, fiança, abo haàs°c'Ê
lhantes. pessoaestraíl

3. O sócio-único poderá nomear^^.^ 
dade para assumir as funções de ge



c ?7 DE OUTUBRO DE 2015
.2O8"DE2 -----------------------------

ARTIGO 7»
(Decisões)

• único de natureza igual às delibera- 
deverão ser registadas em acta por

£>daS artigo 8.°
* (Dissolução)

~ se dissolverá por morte ou impedi-
1 sodedadecontinuando a sua existência com o 
ído s»0'0.'1"!' òu representantes do sócio falecido ou 
^doestes nomear um que a todos represente, 
>Za se mantiver indivisa.
< artigo 9.”

(Liquidação)

. sociedade far-se-á nos termos da Lei das A|iquidaçao ua 
^Comerciais.

ARTIGO 10.»
(Balanços)

0$ anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
fn)jl de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
jeMarço imediato.

ARTIGO H.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-17471-LI5)

K. Mabuya, Limitada

. 6 de Outubro de 2015. Certifico que, por escritura d nn»as oara escritu- 
bvradacom início a folhas 56 do livro e f uiché Único da 
rasâiversas n.° 36, do Cartório Notaria ao $ Costa. 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A e 0
Licenciado em Direito, foi constituída entre. ^e»r(X maior, 

Primeiro: — André António Xavier, S° -t0 jjrbano 
Plural de Luanda, residente em Luanda, no t romandante 

Sambizanga, Bairro Valódia, Aveni a
Wia,Casan.0200, Apartamento 3; He Kerlan.

Segundo: — Augusto Bernardo Gonça ves _nda, no 
*1’0,maior, natural de Luanda. res’dente.emD,.j. cónego 
pirita Urbano da Ingombota. Bairro Kinaxixi-

das Neves, n» 132; re2erà nos
i tTla sociedade comercial por quotas qu
^os constantes do documento em anexo.

^conforme. sa em
úa^0"0 Notariat do Guiné Úmc0 da^^/. 

aos 7 de Outubro de 2015. - O ajudante. Ueg

^TO DA SOCIEDADE

• Mabuya, LIMITADA
. ARTIGO I.»

Li Soc'edade "°minaçáo c scdc)
adaA corn s°Pta a denorr>inação de «K. Mabuya. 

social na Província de Luanda.
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Município de Belas Ra- 
(EDEL 99), podendo trar^fJrat|ba Ramiro, Rua 3 Casa 

^tro local do território nacional para ^Iquer 
sucursais, agências ou outras fn ’ C°m° abrir’ tr°e fora do país. f°rmas Representação £

ARTIGO 2.0 

(Duração)

Inicio*
ARTIGO 3.° 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de ser 
viços hotelaria e turismo, comércio grosso e a retalho 
industria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras 
saneamento básico, compra e venda de móveis e imóveis^ 
moedas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestre 
de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrificam 
tes, exploração de bombas de combustíveis, farmácia centro 
médico, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 
públicas, serviços de pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos e exploração mineira, florestal, 
estação de serviço, representações comerciais, serralha­
ria, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 
seeurança de bens patrimoniais, telecomunicações, instala­
ção e manutenção de redes eléctrica e de telecomunicação, 
Serviços de informática, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comérc.o ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permit.do por le>.

ARTIGO V 

(Capital)

• 1 jo iz7. 100 000,00 (cem mil kwan- 
o capital social e de Kz. ■ representado

zas). integralmente real'za 0 is n0 valor nominal de 
por 2 (duas) quotas, sendo-duasa 
Kz: 50.000.00 (cinquenta mil k Xavier e
cada uma, Perte"Ce"^ a°de Kerlan. respectivamente. 
Aueusto Bernardo Gonçai

ARTIGO 5.»

A cessS» * * “'“j é s„„p,. “ diT
de preferencia deteria 
quiser fazer uso.

sociedade, em todos os 
-a p administra?30 , le> activa e pas

A gerencia .ujz0 e fora • ssembleia

Geral, sendo necessan
mente a sociedade-



20420

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretende será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0
(Preferência da amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro de 
comarca de Luanda, com expressa denúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

artigo \4.°
(Omisso)

•qs0 regularão as deliberações sociais,^
1 ei n° VOA, de 13 de Fevereiro, queéa^ sições óa L * -\ais, e demais legislação aplicável.

Sociedades °' ÇlS-n4%.\^

ANDRÉ CONDE PAMBO — Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Outubro de $ I 
lavrada com início a folhas 58 do livro de notas para escrim. I 
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Únicoda 1 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, I 
Licenciado em Direito, foi constituída entre André Condt I 
Pambo solteiro, maior, natural de Buco Zau, Província de I 
Cabinda residente em Cabinda, no Município de Cabinda, 
R ■ r0 4 ° de Fevereiro, Zona E, casa s/n.°, que outorga neste I Bain° ci P como representante legal da sua filha menor, 1

I” “ ''8”“ I 
dantes do documento em anexo. Itermos constantes o 1

Está conforme. único da Empresa, aos \
Cartório Notarial do __ 0 ajudante, i/egW- '

^..aosldeOutubrodelOrS.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANDRÉ CONDE PAMBO — SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «ANDRÉCONDE 

PAMBO — Serviços, Limitada», tem a sua sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distritoe 
Bairro da Samba, Rua da Samba, casa s/n.°, podendo abrir 
filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro q 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerên 

ou por deliberação da Assembleia Geral.
ARTIGO2.0 doCOll.

A duração da sociedade é por tempo indetermina 

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3’ coniércioa

L A sociedade tem como objecto socia 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e 
vestuários e assessórios, comércio de produtos ~ enSjno. 
cos, prestação de serviços, incluindo de e^L,Ca^aílSportaÇ^ 
de confecção de vestuário e uniformes, ^rneCirneí1ÍO 
pública e privada, de aluguer de viaturas, de jec0' 
de materiais e produtos variados, de paste ar^s’sj.ona|, 
ração e realização de eventos, formação 
desinfestação, de consultoria, restauração, na a^s púbficaS 
ria, turismo e de viagens, construção civil e -infor^tlcS 

prestação de serviços de assistência técnica e
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servas de cabele.re.ro, teleco 
^nce.ra fiscahzação, agroP^liM ^ços de panificação e pa*’ 

$ltíi Porícultnca, jardinagem, cultura, expl ferais, exploração florestal, prestação de servil 

^pr^a, exploração de bombas de combu u ^lubrificantes, ambiental, refrigeração de f st,~ 
^icoeelectromecânico indústria, importação e exT 

^endo exercer amda a outras actividades desde o J' 

^eniência dos socios e permitido por lei. 4

,As0ciedade pode no exercício da sua activid d 

^capital social de outras sociedades naci^- ^eiias, ainda que o objecto social diferente * °U 

quaisquer agrupamentos de empresas con ’ aSS°C'ar’ 

fiações em participação existentes ou a °nS°rcios ou 
na»adquirir ou alienar a nacionais ou est C°nStrUlr' bem 

dpçòes sociais. rangeiros parti-

ARTIGO 4.°

Ocapitalsocial é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
iníesralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
^(duas)quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
fc 90.000,00 (noventa mil kwanzas), equivalente a 90%, 
pertencente ao sócio André Conde Pambo e outra quota no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), equi- 
«fente a 10%, pertencente à sócia Andreia Jorgina Pambo.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

dimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
& preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
W fazer uso.

sócios se a sociedade dele nào

ARTIGO 6.°

la e administração da sociedade, em todos os 
em juízo e fora dele, activa e passi- 
por André Conde Pambo, que fica 

gerente, com dispensa de caução, bas- 
--- para obrigar validamente a

l.Agerênck
factos e contratos,»
Wnie, será exercida 

já nomeado p" . --
• a assinatura do gerente
^a<k. tranha à socie-

' -0 gerente poderá deiegar em pessoa para o
^alguns dos seus poderes de gerência, c
^0,0 respectivo mandato. dade em act°s

2- Fica vedado ao gerente obrigar a socie ^de, talS 
ec°nuatos estranhos aos negócios sociais da s $ seme-

letras de favor, fianças, abonações o
Ses.

ARTIGO porãssembieias Gerais serão cortvo e\0 men°
^registadas, dirigidas aos sócios c0 ’ screvaíoV 
" de antecedência, isto quando a ier dos sóc'°

^«des especiais de comunicação. Se q»a deVerá se
?'',w ausente da sede sociai. a comut parecer- 

tempo suficiente para que P<>ssa c
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Os lucros líquidos apurados d • 
centagem para fundos ou desfin^0'5 a P6^ 
Assembleia Geral, serão divididos Criados em 
çao das suas quotas e em igual nron S°C'°S na propor‘ 
as perdas se as houver. P P°rÇa°Serao suPortadas

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá iw 
de qualquer dos sócios, 
sobrevivo e herdeiros ou representantedosóc^falecidoou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO il.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou «Prese“ Ltre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúnc.a a qualquer ou ro.

ARTIGO 13°

de Março imediato.

ções da Lei n. ’ 
aplicável. (,5-I7497-L02)

Pintunga, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 60 do livro de notas para escritu­
ras diversas n° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Pinto Tunga Bambi, solteiro, maior, natu­

ral de Mucaba, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua da 

Liga Nacional Africana, n.°35:Segundo: — Manzambi Bambi Konde, solteiro, maior, 
natural de Luanda, residente em Luanda, no Município de 
Belas, Bairro Camama, Cidade do Kilamba. Edifício H20, 

r/c, Apartamento n°4:

cabele.re.ro
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Terceiro: — Manuel Félix, solteiro, maior, natural 
de Mucaba, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Jardim do Edem, Avenida Rio 
Kwanza, Casa n.° 18;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PINTUNGA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Pintunga, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Quarteirão 
H 20, Edifício H 20, Apartamento n.° 4, r/c, podendo abrir 
filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, comércio de produtos farmacêuticos, pesca artesanal, 
prestação de serviços, confecçao de vestuário e uniformes, 
transportação pública e privada, de aluguer de viaturas, 
fornecimento de materiais e produtos variados, pastelaria, 
decoração e realização de eventos, formação profissional, 
desinfestação, consultoria, educação e ensino, restauração, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 
e de informática, gestão de projectos, formação profissional, 
serviços de cabeleireiro, venda boutique, telecomunicação, 
consultoria, indústria, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, perfumaria, serviços de saúde, cul­
tura, exploração de recursos minerais, exploração florestal, 
prestação de serviços de segurança privada, exploração de 
bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, 
refrigeração de frio, auto electrónico e electromecâníco 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda 
a outras actividades desde que haja conveniência dos sócios 
e permitido por lei.

D|ÃR|çj

associações em participação existentes ou a c 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrang^’^

*■ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil l^ 

imegralntente realizado em dinheiro, dividido e Lo oor 3 (três) quotas sendo a primeira quota no w 
Linal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwnza^. 

n° , « 60% pertencente ao sócio Pinto TungaBamV, t 
Va'en e.otas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 
dUf.q _/as) equivalente a 20%, pertencentes aos 
mll kwa - de e Manuel Fév1X( respectivamente

A„looí,

quotas a estranhos fica dependente do con A cessão e <4 à qual é sempre reservado o direito
sentimento da so ’ sócios se a sociedade dele * 
de preferência deferi 
quiser fazer uso. sociedade dele nj,.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todOS(r 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epassi» 
mente, será exercida por Pinto Tunga Bambi com dispensa 
de caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigai 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo parao 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actose 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não PrescrevaJ^ 
mal idades especiais de comunicação. Se qualquer oss 
estiver ausente da sede social, a comunicação dev 
feita com tempo suficiente para que possa compare

Os/ ' . <nGOS.° centage °2 * * S aPurados, depois de deduzida a p 
Asspmki • ^undos ou destinos especiais criados 
Ção da Gerak Serã0 divididos pelos sócios na propor­
ás nerd C,UOtas e em igual proporção serão suportada

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar-
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou

P^raas se as houver.
As°ciedade - a^igo9.°de 9ualqUer °se dissolverá por morte ou impedia^ 

SobreviVo e herd Continuando a sua existência
lnterditof devend °U rePresentantes do sócio falecido^ 
en9uanto a Qu f ° estes no^ear um que a todos repre^’

D'SSO/v,da _ ARTIGO 10.° (
dema*s casos /e SOCIedade por acordo dos sóciose" 

’,clU|dação e pa^h’ tOd°S °S sócios serão deacordOesPeT' rea,Í2ar-se -á como acordarem- ./ 
a gum deles o pretender, será o activo s°
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brigaçã° do pagamento do passivo 

melhor preço oferecer, em igual-

ARTIGO 11“
r se O direito de amortizar a quota de
X^^Lobre ela recaia arresto, penhora ou 

1uand
Xcautelar- 
X artigo 12.»

uestões emergentes do presente contrato, 

seus herdeiros ou representantes, quer 
-iít|,líe°s S0CI°ria sociedade, fica estipulado o Foro da 

/ele\ l uanda, com expressa renuncia a qualquer 
“e

'* ARTIGO 13°

sociais serão os civis e os balanços serão dados 

j; de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

jljço imediato.

ARTIGO I4.°
feomísso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

(tódalein.01/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação

(15-17498-L02)
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'ais, sucursais, agências ou outras fò'0"31’ k"1 C°m° abrir 
dentro e fora do País. Utras formas de representação

ARTIGO 2.°

(Duração)

início da sua activtdaZ,1 3d°’ C°ntando’se0 

do respectivo registo. ’ S °S efe'tOS legais-a Partir

ARTIGO 3.» 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta­
ção, industria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
informática, consultoria, telecomunicações, construção civil 
e obras publicas, modas e confecções, transportes, camio­
nagem. educação e ensino, transitários, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer 
de viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros 
ou de mercadorias, oficina auto, venda em boutique, venda 
de material de escritório e escolar, serviços de cabeleireiro, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican-

Carframacro Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
^/Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Ma, 2? Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen- 
3s°bn. 15 do livro-diário de 7 de Outubro do corrente 

^qual fica arquivada nesta Conservatória.

máiC° ^Ue Car,°S Franc’sco Jerónimo Manuel, sol- 
^atUra^ Cazenga’ Residente na Província de 

^oNeftHçíP*0 ^uan<^a’ Distrito Urbano do Rangel, 
litaiu uma' ° Oares’ ^ua Fanando Pessoa, n.° 44C, cons- 
^fainac80^^6 un,Pessoal por quotas denominada, 

^ovínciad .°merc’a’ ^D), Limitada», com sede social 
Belas, \ uanc^a' Município de Belas, Bairro Futungo 

^sevai rpo ' Casa n'° 44, registada sob o n.° 1.274/15.

ç' $ecÇâodoq1*'3 d°,Registo Comercial de Luanda. 
J^uanda anc Único da Empresa — Nosso Centro. 
^1. de Outubro de 2015. — O ajudante, He-

CARF*AMa^JUT°s da sociedade
° comercial (su), limitada

a m ARTIGO l.°
^S°CÍedade ad Cn°minaçâocse^

FClal (Su) Li°Pta 3 denornina9ào de «Carframacro 
citada», com sede social na Província 

tes, venda de produtos farmacêuticos, agência de viagens, 
relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estaçao de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpi mana, 
venda de alumínio e sua utilização, segurança de bens patri­
moniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer ou 
de comércio ou indústria em que os socios acordem seja 
permitido por lei.

ARTIGO4.0 

(Capital)

• , -,i é de Kz- 100.000.00 (cem mil kwan-

Jerónimo Manuel.
artigo

'“"""Th.

lran!f»™.Ç«<l"“!m,ACTOOk.

o Fica vedado ao . s soc,ais da s

como letras de

lhantes.
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3 O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12 de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17499-L02)

B. S. Gabriela (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 2 do livro- diário de 7 de Outubro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifica que Brina Stela Gabriela, solteira, maior, 
natural de Lubango, residente na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua 22, Casa n.° 15, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada, «B. S. Gabriela (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Kifica, Rua da Praça do Kifica, casa s/n.°, registada 
sob o n.° 1.268/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2 ,a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 7 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
B S. GABRIELA (SU), LtMVTADA

ARTIGO L°
(Denominação e sede)

. sociedade adopta a denominação de «B.S. GaW^ A itada» com sede social na Província ta tWa 
Lim Bakr0 Kifica, Rua da Praça do Kifica1Casi

Mumcip'0 ^sferi-la livremente para qualquer 
s/n.°, Poden ° nQ nacional, bem como abrir filiais, sw 
local do ternt formas de representação denta E
Íà do País-

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-sei) 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, apanif 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de ves 
tuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuticos 
prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, dè 
confecção de vestuário e uniformes, transportaçào pública 
e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de mate- 
riais e produtos variados, de pastelaria, de decoração e 
realização de eventos, formação profissional, de desin­
festação, de consultoria, restauração, na área de hotelaria, 
turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, fis­
calização, agro-prestação de serviços de assistência técnica 
e de informática, gestão de projectos, serviços de cabelei­
reiro, telecomunicação, consultoria financeira, pecuária, 
pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 
agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestação 
serviços de segurança privada, exploração de om 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrig^Ç 
frio, auto electrónico e electromecânico indústria, 
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qua 
ramo de comércio ou indústria em que os socio 

seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°

° capital socia (Capit!“)Zas)’ lntegralmente ^Z: 100.000,00 (cem mil
^rna (0 quota no v ^ea^IZa(^0 em dinheiro, representado pc 
kwanzas), pertenc a Or n°minal de Kz: 100.000,00 (cem mH 

Cente à sócia-única Brina Stela Gabriela-

ARTIGO 5.»

Acessãoda ÍCcssãodc quotas) lrans^brniaçâ0 da^^ ’1Tl^^,ca a sa,da do sócio cedente ou3 

a rnesrna ern sociedade pluripessoal-

ARTIGO 6°
1-Age - . (Gerência)Seus actos e r 6 a^min^síraÇdo da sociedade, em todos 

Ontrat°s, em Juízo e fora dele, activa e P“
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20425•ja pela sócia-única, bastando a sua 
X exer^aídamente a sociedade.

/^r^^^rente obrigar à sociedade em actos e 
Ç 3 os negócios sociais da sociedade, tais 

es*b°S fianças^abonações ou actos semelhantes.
•íÇ;<lefaVOr’ oderá nomear pessoa estranha à socie- 
^^Pfunções de gerência.

^aSS ARTIGO 7.’
(Decisões)

da sócia-única de natureza igual às delibe- 
A^^ieia Geral, deverão ser registadas em acta 

mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

ciedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
.io da sócia-única, continuando a sua existência com a 
Livaeherdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
■jia. devendo estes nomear um que a todos represente, 
^roa quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.”
(Liquidação)

Aliquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°
(Balanços)

Osanossociais serão os civis e os balanços serão dados 
floJI de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

z’de 11 de Junho e ainda as disposições da 
idades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

_____  (15-17500-L15)

Roberjem, Limitada ^^015. 
Centòco que, por escritura de 6 de O s para escú 

Ma com inicio a folhas 54 do \ivro e QU*1Ché Únic0 
Miversas n.° 36, do Cartório Notaria pires da
Mpresa, a cargo do Notário, Lúcio Roberto
M Licenciado em Direito, foi constitui prOvír»c'a

Jeremias, solteiro, maior, natural o _ Qazenga- 
residente em Luanda, no Mut"c'P'°7ona <'ue *<>Calauenda, Rua Santa Rita. n.° -96' , aldosse«s 

neste acto por si e como representante - jerevn'aS’ 
^menores, Romário Mambemba Anl° Ma(nbetnba- 

d.(■anos idade e Miria da Glória Antomo . cOn- >s idade, ambos naturais de Luanda e con .

eg.erá rtos 
Sociedade comercial por quotas que 

instantes do documento em anexo, 
^níbrme. esa- em

Nolar’a' do Guiché Único da E* P negivel- 
de Outubro de 2015. - O ajudante.

ESTATUTOS Ra 
rober^m.J2®aade

M-ÍClpi» fc C, » «.I M P , * "Rfc«. 
Rí«. C.» „.7a csl.X* L“»-.

P e d° lOT««rio naclon,! c pre!en“í“ w 
wnha aos regó™, «rangel»
dellb™ÇM d. Assembleia GPen|fa,s» * Serêneia „„ por

aj - ARTIGO 2.»

ARTIGO 3’

cos Tres? í^6850''05’ comércio de Produtos farmacêuti- 
de con I SerVÍÇ°S‘ ÍnC'UÍnd0 de edUCaçã0 e e"sin°- 

confecção de vestuário e uniformes, transportaçào 
pu Jica e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 
de materiais e produtos variados, indústria, de pastelaria, de 
decoração e realização de eventos, formação profissional, de 
desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela- 
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços de assistência técnica e de informática, 
gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomuni­
cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 
pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 
agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração de 
recursos minerais, exploração florestal, prestação de serviços 
de segurança privada, exploração de bombas de combustí­
veis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor- 
taçào, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

' -> A sociedade pode, no exercício da sua actividade. par­
ticipar no capital social de outras sociedades nac.ona.s ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente associai 

-se a quaisquer bem
associações em participaçao estrangeiros parti-
como adquirir ou alienar a naci 
cipaçòes sociais.

■ > ■aeK?R?00-0í)0-0()(Cemm'lkWanZaS)'
O capital social e de Kz. dividido e repre-

integralmente realizado em} quota n0 va|or 
sentado por 3 ^rês) q^. « kwanZas). equiva-
nominal de Kz: 70.000-00 JteJeremia 
lente a 70%. pertencente a de Kz: l5.0000

o /duas) quotas iguais 0/ ca(ja uma, pe

ARTIGO 4.’
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ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Roberto Ferreira Jeremias, que com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTíGO 13.’
nos sociais serão os civis e os balançosaa Dezembro de cada ano, devendo entenaí^ ern 3

de Março imed aKhgo 14.’

ularão as deliberações sociais, as disp^. No omisso reg 3 de Fevereiro, e demais legjsla^
ções da Lei n-° ’
aplicável-

(l5-|750|.L15)

W. Vica (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 

de 3 a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda 2 a Secção do Guiché Único da Empresa—Nosso 

Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiçãoapresen. 

tada sob n.° 17 do livro-diário de 7 de Outubro do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Wilma Delfina Ferreira Higino Vica, 

casada com Gerson Montenegro Amaro Vica, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, residente na 

Província de Luanda, Município de Belas, Centralidade do 

Kilamba, Bloco N26, 9.° andar, apartamento 92, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quotas denominada, «W. Vica 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, QuarteirãoN, 

Prédio N26, 9.° andar, apartamento 92, registada sob o 

n,° 1.275/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luand ,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa Nosso Ce 
Luanda, aos 7 de Outubro de 2015. — O ajudante, iteg’

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

W. VICA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade
Limitada», com ____
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, QUdl ^^pla 
Prédio N26, 9.° andar, apartamento 92, podendo! ^jonal, 

livremente para qualquer outro local do territori for!rias 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou ou 

de representação dentro e fora do País.

(Denominação c sede) adopta a denominação de «W. Vica (SW 

sede social na Província de Luanda,

ARTIGO 2.°
(Duração)

. , A sua duração é por tempo indeterminado, contan aftir 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 

do resPectivo registo.
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ArTIGO 3." 
(Objccto) 

nbiecto social, comércio a grosso 
■iXte - de serviços, importação e exporta- 

pescaS’ agro-pecuária, agricultura, 
óstri3’hote a. ’ te|ecomunicações, construção civil 
íai*c<,"SUlt°ls e confecções, transportes, camio- 

S rent-a-car, compra e venda de viaturas 
das aluguer de viaturas com ou 

> ansportes de passageiros ou de mercadorias, 
„daem boutique, venda de material de escri- 

^^"'^serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 
ji>eeSC . de petróleo e lubrificantes, venda de pro- 
J^^icos, agência de viagens, relações públicas, 

‘s,liUnificação, geladaria, exploração de parques de 
'^realização de espectáculos culturais, recreativos 
'^ivos exploração mineira e florestal, exploração de 

de combustíveis, estação de serviços, representa- 
^comemiais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
(sautilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
áda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
rdiistfiaem que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC. 

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31
de Março imediato.

ARTIGO II.0

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(I5-17503-L15)

Grupo M. N. Júnior Investimentos (SU), Limitada

ARTIGO 4.° Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em
(Capital)

0capita! social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
as)integralmente realizado em dinheiro, representado por 
®a(!)quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
hanzas),pertencente à sócia-única Wilma Delfina Ferreira 
Higino Vica

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) cedente ou a

tesão da quota implica a saída da . oessoaí.
Womaçào da mesma em sociedade pi

ARTIGO 6’
(GCrên'Ía) ■ de, ern todos os '•kgetênciae administração da socie a ’act(Va e pas- 

actos e contratos, em juízo e fora de e, a sua 
lamente, será exercida pela sócia-única,

para obrigar validamente a socieda actos e ^•úca vedado à gerente obrigar a socieda tais
^atos estranhos aos negócios sociais da soc setne- 

letras de favor, fianças, abonações ou a

^sócia-única poderá nomear pessoa estranha 

^assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7o
(Decisões) delibe-

da sócia-única de natureza igu acta 
a^ssewbleia Geral, deverão ser regista 
^Slnadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8 o
(Dissolução) . noedi-

a nào se dissolverá por rnorte 0 . cOf0 a s^cla-única, continuando a sua existênc

Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 4 do livro-diário de 7 de Outubro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Nelson da Cruz Alceu Pacheco, solteiro, 
maior, natural de Calulo, residente na Província de Luanda. 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Zona 3, 
Casa n.° 25, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada «Grupo M. N. Júnior Investimentos (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda. 
Distrito Urbano da Samba. Bairro Morro Bento. Rua 21 de 
Janeiro, Casa n.° 25, registada sob o n.° 1.269/15, que se vai 

reger pelo seguinte.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda. 
2.3 Secção do Guiché Único da Empresa.— Nosso entro, 
em Luanda, aos 7 de Outubro de 2015. - O aju an . 

i/egive/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO M. N. JÚNIOR INVESTIMENTOS (SU) 

LIMITADA

ARTIGO /.“
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Grupo M. N. 

Júnior Investimentos (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda. Distrito Urbano 
da Samba, Bairro Morro Bento, Rua 21 de Janeiro, Casa
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n.° 25, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, consultoria e audito­

ria, importação e exportação, indústria, hotelaria, pescas, 
agro-pecuária, agricultura, informática, consultoria, tele­

comunicações, construção civil e obras públicas, modas e 

confecções, transportes, camionagem, transitários, rent- 

-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 

usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­

tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 

boutique, venda de material de escritório e escolar, servi­

ços de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 

petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 

agência de viagens, relações públicas, pastelaria, panificação, 

geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 

mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 

estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 

carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio ou indústria em que o sócio acorde 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 110.000,00 (cento e dez mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, represen­

tado por uma (1) quota nc valor nominal de Kz: 110.000,00 
(cento e dez mil kwanzas), pertencente ao sócio-único 

Nelson da Cruz Alceu Pacheco.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
como leiras de favor, fianças, abonações ou actos sème- 

lhantes.

poderá nomear pessoa estranha à 
funções de gerência.

3 O sócio-único

AWOO,..
(Decisões)

■ ~es do sócio-único de natureza igual às de\ibe, AS íTsembleia Geral, deverão ser registadas em atta 
rações da A ® mantidas em livro de actas. 

por ele assina aRTigo 8.°

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá
mento do sócio-único, continuando ------- sicncia COm 0
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio ou

represente,

por morte ou impedv 
a sua existêncir

—~ sócio falecido 
interdito devendo estes nomear um que a todos 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC

ARTIGO io.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(15-17504-LI5)

N-A- N. K, S. A.

Certifico one «z.
lavrada com iní ’ P I eScntura de 5 de Outubro de 2015, 

ras diversas n ** 44’ d° IÍVr° de notas para escrítu'
Empresa-Nosso C N°tar'a' d° Guiché Únic°da 
Pires da Cost entro’ a carS° do Notário, Lúcio Alberto 

Conservo.-°Sta’ CUd° text0 integral fica depositado nesta 

,,“"7“ T ““ " " 2’ 3'4 -*> 109
minada «N \ C°nSt^tu,c*a urna sociedade anónima deno- 

no Muni ' • K’’ S- A>>, com sede social em Luanda, 
Belas B P10 ^e^as’ Bairro dos Talatona, Condomínio 

objecto USneSS Edifício Namibe, 7.° andar, que tem por 
seu estaturCaP,tal S°Clal ° estiPu,ado nos artiêos 3-°e 4'°á° 

comnl ’ q°e eSía sociedade se vai reger pelo documento 

do Nor ‘ ntar e^adorad° n°s termos do artigo 8.° do Código 
turae 30 > Que fica a fazer parte integrante desta escri

OutorgantesCOnteÚd° ? perfeitamente conhecido de todos os

Está conforme.
Cemro11000 N°tarial do Guiché Único da Empresa 

dante, a°S 7 °UtUbr° de 20'5''
o aju"
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2- Sempre nIIP
P°r entradas em w aumento$ de canit 1 

^erência naque ao temno ° novas accfioc 0 de Pre- 

del,berar limitar01lc 4 d°art,B° '5.° d0 Dre, G ral’Pe|a

ARTIGO 6»
, T ' Cpresc"Mod0capital)

íermos em que 0 seja, ser converti ! admissível e nos
2- As acções são registadas a forma «critural. 

de registo de acções da sociedade n° livr°

dPlosXo^ 
o tempo solicitar 0 desdobramento 0“ P°dem 3 '°do 
títulos. u a concentração dos

oodenrí P°r d°ÍS admi™tradorespodendo as assmaturas ser por chancela, por aqueles auto’

5. As despesas de conversão das acções bem como as de 
desdobramento ou concentração de títulos corre por conta 
dos accionistas que queiram tais actos

ARTIGO 7.° 
(Categoria de acções)

1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho 
de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a 
sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem 
assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a forma 
de determinação do respectivo dividendo prioritário.

2. Nos aumentos de capital por incorporação de reser­
vas poderão, quando permitido por lei e por deliberação da 
Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem 
voto, proporcionais às acções desta categoria já existentes, a 

distribuir exclusivamente pelos titulares destas.
3 Quando permitido por lei, as acções preferenciais sem 

voto podem, na sua emissão, ficar sujeitas à remissão na data 
ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral.

4. As™í.» »!.-» P*-*'1 » 
com o prémio <r» for l»«* P* Ass”“'“ G”1

ARTIGO 8.’ 
(Acções próprias)

A socieda* pode «Mui* «J» pr*’“' 
çõesedemro dos liml.es >"lon=d“P”rl'- 

artigo 9.p 
(Obrigações)■ • ,,inner tino de obrigações

1. A sociedade poderá emitir delibera-
convertíveis em ta do Conselho de
ção da Assembleia Geral, sob p P 
Administração. Conselho de Administração, a

2- TZr obuses não convertive.s em 

sociedade pode

acções.

na.n^s'a- 1

rAPÍTULO i 
/de Duração e Objecto Social 

„ Tipo-s ’ 
ixf,rn" aRTI001-’Mica denominação e duraçao) 

.yj junu,''rt’|Níl tino de sociedade anónima com a 
X*rNK,S.A.».
i^ÍLará por tempo indeterminado e com iní- 

feitos legais a partir da celebração da 

^*S°Se 
< pública. ARTIGO2.0 

(Sede social) 
edade tem a sede no Município de Belas, Bairro 

^Condomi"'0 Bellas Business Park, Edifício 

jk 7° andar.lOConselho de Administração poderá deliberar sobre 
gerência ou deslocação da sede social dentro do país, 
glelecerdelegações, filiais, sucursais, agências ou outras 
ámsde representação no interior e exterior do país, nos 

sinos da legislação vigente.
ARTIGO 3.’ 

(Objecto) 
[Asociedade tem por objecto social a prestação de 

jerviços,agência de viagens, turismo, auditoria, contabili- 
consultoria, acessória e formação na área jurídicas e 

áns,construção civil e afins, podendo dedicar-se a quais- 
çwouirosramos de comércio ou indústria em que os sócios 

^emeseja permitido por lei.
■Asociedade pode participar em agrupamentos com- 

de empresas e
^òes o358'01, a^U,r’r or’£’nária ou subsequentemente, 
Minua qU°íaS em soc’edade de responsabilidade limi­
ta o objecto destas.

. CAPÍTULO 11
ap,tal Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
I.Ocapjt | ap’tal social e constituição) 
^Z:4.Ooo 000 *nte^ra*mente subscrito e realizado 
?°e,n 4.000 ( Quatro milhões de kwanzas), divi- 
^:|-000oo/Uatr° ac<?òes com o valor nominal 

cerp ^Or delibera - P°dera ser elevado uma ou mais 
^i$V°rávei do ConT Assemkleia Gerai, obtido o pare- 
eQS(j-9S Cor|dições F*SCal' ^xan(d° àquele nos termos 

lre’l°s de preferAe Su^SCr’Çào, as categorias de acções 
enc,a na subscrição das novas acções.

I a (Ai art>GO 5? 
h%áriaUtnentos de7 nt° d°CaPÍtal S°CÍa,) 
^^ie^ ecMlibrad^*S°C’a* ^ue ^uturo se tornarn 

Serào deliPT eXpansao e &estão das actividades 
erados em Assembleia Geral.

liml.es
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3 As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual­

quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

artigo io.° 
(Enumeração e mandatos)

I. São órgãos da sociedade:

a) Assembleia Geral;

b) Conselho de Administração;

c) Conselho Fiscal.

SECÇÀOI

ARTIGO 11° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com direito a voto, que satisfaçam as condições 

referidas no número seguinte.
2. Só poderão participar na assembleia os titulares de 

acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 

da sociedade, até 15 dias antes do dia da reunião.
3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 

acções deverão manter-se registadas em nome dos accio­
nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 

Assembleia Geral.
4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 

não podem assistir às reuniões da Assembleia Geral.

5. Os membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 

Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­
tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 
assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 
com 5 dias de antecedência em relação ao dia designado 
para a reunião respectiva, contando que o representante seja

membro do Conselho de Administração, cônjuges, 
ascendentes, descendente ou outro accionista com direito a 
voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 
forma, as pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da 

Mesa, quem as representará.
3. O Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par­

ticipação na Assembleia dos representantes não indicados 
dentro do prazo fixado nos números anteriores, quando veri­
fica que isso prejudica os trabalhos da Assembleia.

ARTIGO 13.°
(Voto c unidade de voto)

A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
Os accionistas que não possuam o número de acções 

necessárias a terem direito a voto poderão agrupar-se de 
forma a perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um só de 

entre eles para os representar na Assembleia Geral.

^árioDa

ARTIGO 14°
(Convocação da Assembleia Geral)

. Convocatórias para as reumoes da Assem^ ' ‘ 4 em ser feitas com antecedência mínima de 
GeVa' fornas prescritas por lei. 
pelas forma v dQ d-isposto no numero anterior os

2. Sem prej nom.naúvas residentes no estrangeiro sef% 
lares de acções regjstada expedida para o ender^ 
convocados por esse efell0, tiverem indicado.
que, expressamen registada dirigida ao Presidente
sociedade, através^ ,aGerat 
da Mesa da Assem

ARTIGO 15.° 
(Quórum c maiorias)

1 Em primeira data de convocação a Assembleia Geral 
não pode reunir, sem estarem presentes ou representados 
accionistas titulares de acções representativas de 50% de 
capital social sejam quais forem os assuntos da ordem de 
trabalhos.

2. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 

deliberar independente-mente do número de accionistas pre­

sentes ou representados e o capital por eles representado.

3. A Assembleia Geral, delibera por maioria dos votos 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte.

4. As deliberações sobre a alteração do contrato de socie­

dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade, 

ou outros assuntos para os quais a lei exige a maioria quali­

ficada, sem especificar devem ser aprovadas por dois terços 
dos votos emitidos, quer a Assembleia se reúna em primeira, 

quer em segunda convocação sem prejuízo do cumprimento 

de outros requisitos impostos pela legislação aplicável.

ARTIGO 16.° i
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pr 

sidente, um vice-presidente e por um secretário eleito p 

Assembleia Geral e que poderão ser accionistas.
2. Os membros da Mesa são eleitos por período de

sendo permitido a sua reeleição. «e
3. Os membros da Mesa mantêm-se em efectivi 

funções até à posse dos membros que substituirão.

ARTIGO 17.°
Com ’ n,PCÍênC,a da As^bleia Geral)

aj Eleiie^SSemble,a Gera1, des'gnadamente:os membros da Mesa da Assembleia Ger^
p. Onseího de Administração e do (Jonselb0

b) á 6 ^esi^nar os respectivos presidentes,
Preciar 0 relatório do Conselho de AdfflW 
raÇão, discutir e votar o balanço e contas, e° 

P cor do Conselho Fiscal e deliberar sobre 

cJ n i-l Ca£ã° do resultado do exercício;erar sobre quaisquer alterações dos estat^0 

osive aumentos do capital social.
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iõcsíGcrai)

í^1"1 reúne-se ordinariamente até 31 de 
I ^^extraordinariamente a pedido de um 
Oa an° e. ... nu dos accionistas que represen- 

apitai social.
’,Xel10 SECÇÃO II
' Conselho de Administração

ARTIGO 19.’ 
(Natureza c composição) 

tatutariamenteAlexandraMarinaCarvaheda 
^■Ttoexercendo o cargo de Administrador-Único, 

^"deliberação da Assembleia Geral poderá ser 
1 r</ /.mero ímpar de membros, num mínimo de 3 

;t '■ ode 7 administradores dentre os accionistas, fnuin maxim ,
^soiiAdministrador-Untco.
^Assembleia Gerai fixará o número de administrado­

ra falta de deliberação expressa considera-se fixado o 
.^rodeadministradores eleitos.
lOmandatodos administradores designados é de 4 anos 

.^permitida a sua reeleição.
5,Na  falta ou impedimento definitivo de qualquer admi- 

cisi/ador proceder-se-á à cooptação de um substituto. O 
mandato do novo administrador terminará no fim do período 
pitaoqualo administrador substituído tenha sido eleito.

ó.Os administradores designados estão dispensados de 
^tarcaução nos termos da lei.

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho de Administração) 

^^oConselho de Administração compete, sem prejuízo 
. maiSatri^uiÇões que lhe sejam atribuídas por lei ou 

Poentes estatutos:
nr°s negócios sociais praticando todos os actos 
operações conforme o seu objecto social;

ar os documentos provisionais da actividade 
ociedade e os correspondentes relatórios de 

execuçà0;
^Adquirir o

tos ' nerar °U a^enar quaisquer bens e direi- 
oveis ou imóveis sempre que o entenda

Sociedad 3 ^artIC‘Paçao no capital de outras 
Estabelecer a

as nnr a Or^an,2aÇào interna da sociedade e 
“ormas de f.empree d TUncionamento interno, contratar 

s°ciais e °Sl °S SeUS venc*mentos’ reSa,ias 
°corres °UtraS PrestaÇões pecuniárias e exercer 

^eProsent^n(lente po^er directivo e disciplinar; 
actiya e a SOciedade em juízo e fora dele, 
Ções, Pro aSS*Varnente’ podendo contrair obriga- 
gir eIT1 P°r e seguir pleitos, desistir ou transi- 

°cessos, comprometer-se em arbítrio,

20431
assinar termos de resnn L 
“m««nptospoóe

dade que não caibam n ssun,os da socie- 
órgãos; ” "a «Apetência de outros 

Constituir mandatários n->r
terminados e deer°eXerCÍCÍOdeaCtOS

d. se. Z
de suprir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 21.°
(Presidente do Conselho de Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;
b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenar a respectiva activi­
dade;

c) Exercer o voto de qualidade.
ARTIGO 22.°

(Reunião e deliberação)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á em sessão 
ordinária pelo menos uma vez em dois meses.

2. O Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­
riamente sempre que for convocado pelo Presidente ou pela 
maioria dos seus membros.

3 As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 

constar de acta. p-.idente ou quem4. Em caso de empate nas votaçoes o Presidente 
o substituir terá voto de qualidade.

artigo 23.°
- nnílercs e mandatários)

(Dclegaçao dc poaerw
j delegar. numa

comissão executiva, po exercendo este orgao com
* repre«nW>» .. ,„ig„ 20.' * Pre-

neeesSéri»e*«'«S,S“" ’ 

semeesw» ^.é»«»'"O conselho de •< ' “ P im„„ P»

pesso.sesmnh.^

(F.rmade.br.g.rasoc 

^-^^ode-...... .........

juntamente com m
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c) Pela assinatura de um só administrador e de um
procurador ou pela assinatura de dois procurado­
res dentro dos limites da procuração conferida;

d) Pela assinatura de um procurador constituído para
prática de acto certo e determinado;

e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­
natura dos membros do Conselho de Adminis­
tração a que tenham sido delegados poderes e 
competências de gestão corrente e de represen­
tação social ou de um procurador devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO 25.°
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­
plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixados 
por uma comissão de remunerações, constituída por accio­
nistas designados pela Assembleia Geral.

SECÇÀO lll
Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A Fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 
Conselho Fiscal composto por 3 membros sendo um deles o 
presidente, ou por um fiscal único no caso de ser uma pes­
soa colectiva.

2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 
accionistas.

3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 
pela Assembleia Geral por um período de 4 anos, podendo 
ser reeleitos. A Assembleia Geral deverá designar dentre os 
membros eleitos, o Presidente do Órgão.

4. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­
mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 
sociedade de revisores oficial de contas.

5. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 
são acometidas.

ARTIGO 27.°
(Reunião)

1. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente nos prazos 
estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con­
vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo Conselho de Administração.

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e com a presença de mais metade dos mem­
bros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 
voto de qualidade.

4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­
guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
de Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO IV
Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 28.°
(Ano social) 

O ano social coincide com o ano civil.

ARTKjO
(Aplicação dc resultados)

, Os lucros líquidos apurados em cada exerci«0' hleia Geral determinar, deduzidas as 
ASSen e à constituição ou reforço de fundos de
destmar-se prejuízo de exercícios anteriores.

2. Cobertur & atóbuir aos trabalhadores, se disso
3. GratificaÇ Q * em AssembtàaGewJ

caso, segundo reforço de reservas não impostas w
4. Reintegraç accionistas conforme for delil».

ARTIGO 30 0
(LiUgiosc foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedad 
rnstas, seus herdeiros ou aplicação a qUe por?0^ 
reserva legal e de representantes, emergentes 0'' í6"1*1" 

tes estatutos, fica estipulado, para sua resolução 
Comarca da sede com expressa renúncia a qualquer ou^

ARTIGO 31.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa de 75%do 
seu capital social, observados que sejam os condicionalis­
mos legais aplicáveis.

ARTIGO 32.° 1
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em conformi­
dade com as respectivas disposições legais.

ARTIGO 33.°
(Remuneração, percentagem dos lucros)

À remuneração fixa dos membros do Conselho de 
Administração poderá acrescer uma percentagem global 
dos lucros da sociedade, a deliberar pela Assembleia Ge 
A percentagem global destinada aos administradores 
poderá exceder 2% dos lucros líquidos de exercício.

ARTIGO 34.°
(Exercício dos cargos sociais)

1. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos P
de 4 anos sendo sempre permitida a sua reeleiça $aSlia

2. Os eleitos consideram-se empossados idades, 
eleição, sem dependência de quaisquer outras e|eição 
e permanecerão no exercício das suas funçoe
de quem deva substitui-los. (|5-|7505-Ll5)

Ce«ifico El'hary Comercial’ 'ZTa^m^oTf^hCr'tUra de 7 de Outubr0 de2°15’ 
Em 'VerSas n-° 36 d aS do livro de notas para escritU'

a Cargo dn ki artdr'° Notarial do Guiché Único^ 

AndnC'ad° ern Direit r^'0’ Lúcio A ,bert0 Pires da /1. s°^eira m ■ ’ 0> consEtuída entre Josefa Dorninê05 
anda’ onde rèsid^’ natUral da Maianga, Província de 

e hab‘tualmente, no Município de Bei*
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/Z^rE/í^hary André Kuangana< de £ 

K de Luanda e residente habitualmente 
f^JeBelas, Centralidade do Kilamba, E(J. *- "o

/Íloír/C'Z°na : '
Sociedade comerctal por quotas que se I lfConsian^ do documento em anexo s ra n«s

fSlicoi>í°rnie- pitório Notarial do Guiché Único da Fm ^aKSdeOutubrode20l5. — Qa- . presa’ em 
nte’ ilegível.

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), equivalente a 80%, 
pertencente à sócia Josefa Domingos André e outra quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), equi­
valente a 20%, pertencente à sócia Elizabeth Nahary André 
Kuangana.

«tatutosda sociedade 
jUmWCOMERCIAE. LIMITADA 

artigo l.° !
. «iedade adopta a denominação de «Elihary ■ 

r dal Limitada», tem a sua sede social na Província 
Li Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
^IrãoX, Prédio X26, r/c. Apartamento 2, podendo abrir 
feagéncias, sucursais, ou qualquer outra representação 
fliiqualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
naisconvenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

«por deliberação da Assembleia Geral.
ARTIGO 2.°

Áduração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
undo-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1-A sociedade tem como objecto social comércio a 

e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
binários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti- 

prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
necÇàode vestuário e uniformes, transportaçào pública 

riais d3’de a'u&ller de viaturas, de fornecimento de mate- 
ffaliza J51"0^108 var,ados, de pastelaria, de decoração e 
çà0 de deeventos, Armação profissional, de desinfesta- 
e de v; U*lOr’a' restauração, na área de hotelaria, turismo 

^Serv*Çosd °nStrL1Çà° o obras públicas, prestação 
projecl 6 ass’st^nc’a técnica e de informática, gestão 

Ataria fi SerV’ÇOS de cabeleireiro, telecomunicação, 
Altura Se ance’ra' fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
Cultura ■ 'Ç°S pan‘ficaçào e pastelaria, agricultura. 
^'s’6xpJ|0^na^eíTI' cufiura, exploração de recursos 
1^^Pr’vada ex^° ^°resta^’ Prestação de serviços de segu- 
^cantes a X^Oraçao de bombas de combustíveis e seus 
pl°e ^irorne reff’êeraÇào de frio, auto electró- 
c0 et1d° exercer an’c°' indústria, importação e exportação, 

^n^ncia dos 'n^a a outras actividades desde que haja 
'^^'edad/ood05 Ê permitido Por leL
% n° Capital SP n° exercício da sua actividade, par- 

gSainda°CÍal outras sociedades nacionais ou 
Aue o objecto social diferente, associar-

ARTIGO5’

“““ s“« 

quiser fazer uso. aeie nao

ARTIGO 6.°

1 • A gerencia e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Josefa Domingos André, que com 
dispensado de caução, bastando a assinatura da gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com. pelo menos. 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer das so 
estiver ausente da sede social, a comunicação devera ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigos.’

duS su.S que® = » *“*' f'”’”'’

perdas se as houver.
ARTIGO 9.°A sociedade nào se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social
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licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.
ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO I3.°

Os anos sociais serào os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-17506-L15)

Nolyl Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 76 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ana Maria Tomás, solteira, maior, natural 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
e Bairro do Kilamba Kiaxi, Casa n.° 23, que outorga neste 
acto por si individualmente em nome e representação de sua 
filha menor, Deolinda Edianeth Tomás da Silva, de 14 anos 
de idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Segundo: — Nicolau Manuel Tomás da Silva, solteiro, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, Casa n.° 24, 
Zona 20, Subzona 18;

Terceiro: — Yuriana Nadine Tomás da Silva, solteira, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, Casa 
n.° 24, Zona 20, Subzona 18;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá nos termos do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, aos 9 de Outubro de 2015. — O aju­
dante, ilegível.

D,ÁR|q

estatutos n* 
n°lyl comercialize

A sociedade adopta a hT' 'G° ’ ° 
Limiuda», Km , sua Se<,ens°™n|aç,°d'«Nolylc 
M“nl7ro de Bai.ro Bwide '"'“'U £>* 
podendo abrir filiais agênc|. W. R«,8. ' S 

represeniação en, qualquer o.
estrangeiro que mais conwriha 'rr"«» Wt % 
-“'-^^-^deiibe^^ 

artigo 2.“ bleiaGeral .

A duração da sociedade é por temnn- . 
tando-se o seu início a partir desta data. ^co,.

ARTIGO 3 0
1. A sociedade tem como objecto social c 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas nova e T’ ’ 

vestuanos e assessórios, comércio de produtos
COS, prestaçao de serviços, incluindo de educação ee'* 
de confecção de vestuário e uniformes, transportaçãop"bT 
e privada, de a.uguer de viaturas, de fornecLentoT ’ 

nats e produtos variados, de pastelaria, de decoração 
realizaçao de eventos, formação profissional, de desinfesta- 
çao, de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 
e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 
de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 
de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­
rança privada, exploração de bombas de combustíveiseseus 
lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto electró­
nico e electromecâníco, indústria, importação e exportação, 
podendo exercer ainda a outras actividades desde que haja 

conveniência dos sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, P^ 

ticípar no capital social de outras sociedades nacionais 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, asso 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórci 
associações em participação existentes ou a constru , 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrange|r 

cipações sociais.
ART,G04>° n.ilkwan ’̂

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem resentad° 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e rep^ ^^1 
por 4 (quatro) quotas sendo 1 (uma) quota no a 70^* 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equiva .^j$ 
pertencente à sócia Ana Maria Tomás e três qu 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez m, Yuriana 1 ..
equivalente a 10%, pertencente aos socios e peol'110 
Tomás da Silva, Nicolau Manuel Tomás da Si 

Edianeth Tomás da Silva, respectivamente.

bla^

eDeoi
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ARTIGO 5.°
estranhos fica dependente do con- 

deàqua| é sempre reservado o direito 
ZdaSOeferido’aos sócios se a sociedade dele não 
y*ia,<fee
>erUS0' artigo 6.’

< dministraçã° da sociedade, em todos os
1 A"eré"Cia Vos em juízo e fora dele, activa e passiva- 

pela sócia Ana Maria Tomás que com 
^■^^ução bastando a assinatura da gerente para 

tÍnte a sociedade. ,
poderá delegar em pessoa estranha a socie- 

^^dosseus poderes de gerência, conferindo para o 
^"Lectivo mandato.
tli"00 à gerente obrigar a sociedade em actos e 

1 ^estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A$ Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
^registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos. 
ga$ de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 
ruMadesespeciais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
«siiverausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feitacom tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
&perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade nào se dissolverá por morte ou impedimento 

5obrevi^er ^°S S(^C*0S' contlnuar,do a sua existência com o 
,0Mio0e^er^e,rOS °U rePreseníantes d° sócio falecido ou 
enouant ’devend° estes nomear um que a todos represente, 

oa quota se mantiver indivisa.

artigo 10° $ sócios e nosDissolvida a sociedade por acordo ~ 0 e a
hais casos legais, todos os sócios serão ' falta
^idaçào e partilha realizar-se-á como acor ^v0 sOcial 
ie^ordo, e se algum deles o pretender, sera passW° 

em bloco com obrigação do paganien igual- ^judicado ao sócio que melhor preço ofore

‘ condições.
^ede

ARTIGO II.’Qual 0C'edade reserv
pro quer sócio u 3 Se 0 dire5l° de amortizar a quota de 

V*^nc'a cautli^0 S°^re e*a reca,a arresto, penhora ou

%/9ra t0(Us as ARTIGO i 2.°

°s sóe^StÔeS erner£entes do presente contrato,
6 a própri SeUS ^ráeiros ou representantes, quer 

°mro Ca de Luanda SOc’edade, fica estipulado o Foro da 
a' Corn Apressa renúncia a qualquer
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ARTIGO I3.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-I7507-LI5)

Colégio Rossana de Cássia (SU), Limitada 

de ^^cnass^^r nt°n'°dOS^antOSGarCÍa’Conservadora 
de 3. Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 6 do livro-diário de 8 de Outubro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Maria da Conceição Pereira Bravo da Rosa 
Sapanji, casada com Ambrósio Sapanji, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Golungo-Alto, residente na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Valódia, Rua Vereador Prazeres n.°55, 
casa s/ n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada. «Colégio Rossana de Cássia (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda. Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, Rua 
Pedron Bens. Casa n.°1, registada sob o n.” 1.280/15, que se 
vai reger pelo seguinte.

ao R.8is.o

em Luanda, aos 8 de Outubro de 2015. UJ

givel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COLÉGIO ROSSANA DE CÁSSIA (SU), LIMITADA 

ARTIGO i.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Colégio Rossana 
de Cássia (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel. 
Bairro Vila Alice, Rua Pedron Bens. Casa n.° 1, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°

(Duração)
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade. para todos os efeitos legais, a panir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta­
ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
informática, educação e ensino, consultoria, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, modas e confecções, 
transportes, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros 
ou de mercadorias, oficina auto, venda em boutique, venda 
de material de escritório e escolar, serviços de cabeleireiro, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes, venda de produtos farmacêuticos, agência de viagens, 
relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, segurança de bens patri­
moniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, representado por 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Maria da Conceição 
Pereira Bravo da Rosa Sapanji

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência) /

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme- 
lhantes.

3. A socia-umca poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

artigo 7.» 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ela assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8.0
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá Po 
mento da sócia-única, continuando a su""^ °u 'm 
sobrevivo e herdeiros ou representante  ̂ Í'
interdita, devendo estes nomear um que a faleci<is’ 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ** tOd°S re(Xie

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos d 

ARTIGO io.° aLSC'
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dad 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a )| 
de Março imediato.

ARTIGO li.’
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposiçõesda 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17508-115)

N.A.T.S (SU), Limitada

de 3-a Classe,adTconnsri0^OSSant°SGarCÍa’Conservato ' 
Luanda, 2? Secção do C FVa, °ri? do Reg'sí0 Comercial de 
Centro. Ç ° Gu‘Che Unico da Empresa - Nosso 

tada sob n?23°da°rUemefO1 ^eqUe^idoernpet'çâoapresen■ 
ano a r c ° Lvro-diário de 7 de Outubro do comute I 

’ 3 qual fica arquivada nesta Conservatória.
- C° qUe’ ^ia^° Basílio Salumína, solteiro, maior, 

ura a Ingombota, residente na Província de Luanda, 
umcipio de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
valade, Rua Comandante Dangereaux, n.° 90, Zona 5, 

casa s/n. , constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada, «N.A.T.S (SU), Limitada», com sede sociais 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
Ua Maianga, Bairro Gamek à Direita, Rua Principal, 
s/n.°, registada sob o n.° 1.277/15, que se vai reger pe0 

seguinte.
Está conforme.a Conservatória do Registo Comercial de Lu 

2-a Secção do Guiché Único da Empresa — NoSS0.5aflíe, 
em Luanda, aos 7 de Outubro de 2015. — 0 aJ 

ilegível.

°S &A SOCIEDADE N.A.T.S. (SU),

limitada

ARTigo i° . . S°ciedad cn°m'nação e sede)b'mitada», col adOpta a denominação de «N.A.T.S (S^ 
Un'cípio de r. social na Província de Luan^ 

nda, Distrito Urbano da Maianga. Ba^
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Principal, casa s/n.°, podendo trans- 
i ,j0ii«ita qualquer outro local do território 
ir livteiii«nte parabrir filiais, sucursais, agências ou 

^VX^entação dentro e fora do País. 
X ARTIGO 2.» 

1 (Duração)

_oé por tempo indeterminado, contando-se o 
ASuadl"'aça0., d Dara todos os efeitos legais, a partir 
„dasuaaCtlV

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

■ dade tem como objecto social, comércio a grosso 
AS°iho prestação de serviços, importação e exporta- 

'^ndústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura,
• a consultoria, telecomunicações, construção civil 

'"bras públicas, modas e confecções, transportes, camio- 
transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

povasè de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
^condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 
oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­
tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
edesportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
esua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
^da dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
dústriaeni que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

— é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
—j em dinheiro, representado por 

no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
pertencente ao sócio-único Tiago Basilio

0 capital social é

""l kwanzas), 
Rumina.

ARTIGO 5." 
(Cessão de quotas)

sócio cedente ou a 
Acessão da quota implica a saída do s soa\.

^formação da mesma em sociedade p

ARTIGO 6.°
(GCrènÓa) • dade. em todos os

gerência e administração da s0Cie activa e PaS 
actos e contratos, em juízo e fora e ^stando a sua 

s'Varnente, será exercida pelo sócio-único, 
fatura, para obrigar validamente a socie actos

f ica vedado ao gerente obrigar a s° oC’iedade, tais
gratos estranhos aos negócios sociais aCtos seme

ide favor, fianças, abonações

anhaaS0CÍe' 
^cio-único poderá nomear pessoa es 

assumir as funções de gerência.
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artigo 7.°
(Decisões) 

raXt aeCA ÕeS Í SÓC,0’Ún,C0 de na,ure2a às delibe- 
raçoes da Assemble.a Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.” 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9 o 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
de Março imediato.

artigo 11.’
(Omisso)

No omisso reg^ 
dXdas Sociedades Comerciais, n» 

disposições da Lei u
de 13 de Fevereiro.

(I5-17509-L02)

KP & Gabriel, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro de 2015 

lavrada com início a folhas 78 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Edilson Emanuel Paiva Kahombo, solteiro, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Samba, 

Casa n°2, Zona 3;Segundo: — Gabriel Ferreira Tibúrcio Júnior, solteiro, 
maior, natural do Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf 11. Casa n.° 38. Zona 20, Rua B:
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. - . . cCartório Notarial do Guiché Un.co da Emprsa. em 
Luanda, aos 9 de Outubro de 2015.-Oajudante, degtve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KP & GABRIEL, LIMITADA 

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação de «KP & Gabriel, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda,
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Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Corimba, Estrada Direita da Samba, Casa n.° 2, podendo 
abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra repre­
sentação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem como objecto social comércio a grosso 
e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de ves­
tuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, 
prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, de 
confecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 
privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais 
e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realização 
de eventos, formação profissional, de desinfestação, de con­
sultoria, auditoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 
e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 
de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 
de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recur­
sos minerais, exploração florestal, prestação de serviços 
de segurança privada, exploração de bombas de combus­
tíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, 
auto electrónico e electromecâníco, indústria, importação e 
exportação, podendo exercer ainda outras actividades desde 
que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 
50%, cada uma, pertencentes aos sócios Edilson Emanuel 
Paiva Kahombo e Gabriel Ferreira Tibúrcio Júnior, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

. A gerencia e administração d 
seus actos e contratos, em juíZo e ?a s°c'edade s 
mente, será exercida por Edik« 2fa dX acti\ % 
e Gabriel Ferreira Tibúrcio JúnS^' 
nomeados gerentes, com diSpensado’ que «c^^X 
assmatura de um dos gerentes paí 
sociedade. p a obngar

2. Os gerentes poderão delegar P a"1*’ 
sociedade alguns dos seus poderes de geri?* % 
para o efeito, o respectivo mandato 8 C,a’ c°aferind

3. Fica vedado aos gerentes obrigar à • ’
e contratos estranhos aos negócios sociais
como letras de favor, fianças, abonações ou ap.

uu actos seme|h 
ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas Por • 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pe]o*ples 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreTafo 
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sóc^ 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci 

interdito, devendo estes nomear um que a todos repres 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.° , e nos

Dissolvida a sociedade por acordo~dos 
demais casos legais, todos os sócios serão ^^^a falta 
liquidação e partilha realizar-se-á como aco ° actjv0 sOcial 
de acordo e se algum deles o pretender, se (j0 passivo 
licitado em bloco com obrigação do Pa^erecer, em ig113'' 
e adjudicado ao sócio que melhor preço

dade de condições.
ARTIGO H-0

A sociedade reserva-se o direito de a™resta penh°ra° 
qualquer sócio, quando sobre ela recai 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° do resentecontra^

Para todas as questões emergentes esentanteS’ 
quer entre os sócios, seus herdeiros o |aj0 o F° 
entre eles e a própria sociedade, 1Câ^c^ a qualfluer 
Comarca de Luanda, com expressa ren

/"'"'«O
Os anos sociais serão os civis j0 encerra 

em 31 de Dezembro de cada ano, e

Março imediato.
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ARTIGO 14.' 
ularão as deliberações sociais, as disposi- 

de 13 de Fevereiro, e demais legislação

(15-17510-L02)

■ «rnes M. Mutoto (SU), Limitada
OrganizaÇ<»es

Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
l* c"a ^«ervadora-Adjunta da Conservatória do

*Masuaactividade, para todos os efeitos lega* < 
Rectivo registo.

ARTIGO 3.° 
eare°eÍed£lcletem <Objcc,o> 
fia, ii),a^0. Pistão'0™0 °^ect0 s°cial, comércio a grosso 
a%ePOrtaÇào e ex*0 de serv'Ç°s’ consultoria e audito- 
XÍ,rÍa’ a8ncu|^Çã°’(.ÍndÚStria’ hotelaria\ peSC®S’

Ç°es’ constr ’ ,n^0rmat’ca' consultoria, tele- 
uÇão civil e obras públicas, modas e

I Lto.Conservaou.a-,.^------------ ...... --------------
'^Comercial de Luanda, 2‘ Secção do Guiché Único 

^a-^ssoCentro.
^fazendoao que me foi requerido em petição apresen- 

.^n.” 19 do livro-diário de 8 de Outubro do corrente 
jj,. a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Monteiro Mário Muala, solteiro, maior 
ninai de Alto Zaza, residente na Província do Uíge 
ifjgiela do Zombo, Bairro sede Municipal, casa s/n0' 
wstituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomf 

^«Organizações M. Mutoto (SU), Limitada», com sede 
srialna Província de Luanda, Município de Viana Bairro 
frtgem, Rua do Rec Lixo, casa s/n.°, registada

1.285/15, que se vai reger peio seguinte.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

?Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 8 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA S0C’^,D.E.MiTADA 
ORGANIZAÇÕES M. MUTOTO (SU),

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

~ de «Organizações A sociedade adopta a denominação "província 
Mutoto (SU), Limitada», com sede social na 

Miranda, Município de Viana, Bairro Estalagem, 
Lixo, casa s/n.°, podendo transferi-la hvrenie abrjr 

W<)iier oUtro local do território nacional, bem c _ -0 

sucursais, agências ou outras formas de repr 
""'«eforado Pais.

artigo 2.°
(Duração) contando-se o..^ua duração é por tempo indetermmaao, apartir
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asadas’a'uguer de vMuras com ou sem condutor,Tanspor- 
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 
bouuque, venda de material de escritório e escolar, servi­
ços de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 
agência de viagens, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectàculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

o capital social é de Kr. 100.000,00 (cem mil kwan- 
x inteoralmente realizado em dinheiro, representado por

Muala.
ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6o
(Gerência)

seus actos 6adm'n's,raçàoda so™dade. em todos os 

eus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
ivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 

por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8."

(Dissolução)A sociedade não se dissolvera por morte ou impede 

oreo.o * sóoWre». —*>  ■- ““”.Z 

sobrevivo e berdeiros o» represe"»»» ' 

interdito, devendo estes nomear u 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9."

(LiquidaÇãol• far-se-á nos termos da

A liquidação da sociedade
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ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-17511-L02)

0 social,
Ção, indústria, hotelaria, pescas 
informática, restauração r- ’ 
construção civil e obras púbHc^ ’ 
transportes, camionagem, transita ’ 
e venda de viaturas novas

arI'IGo 3.
. (°bjecto)

socedade tem como obj 
6 3 reta,h°’ PreStaÇã° *

^■Pecuári^X. 
nSU,t°rÍa’

• - ’ m°das « co r> 
“ltariOs, rew.Q.c^S 

de viaturas com ou sem condtto^?" "”d» 

ros ou de mercadorias, oficina ailt0 
escritório e escolar, serviços de sala0 de„b ' ■"«■K, 
tência técnica, comercialização de petróleo6 

venda de produtos farmacêuticos, agência de 
ções públicas, serviços de pastelana, panificação^ 
exploração de parques de diversões, realizaçãodeeS2/ 

los culturais, recreativos e desportivos, exploração 
florestal, exploração de bombas de combustíveis,estação* 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpim^ 
venda de alumínio e sua utilização, segurança de benspairi- 
moniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem eseja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00(cemmil 

kwanzas), pertencente à sócia-única AusóniaTer

Simão.
ARTIGO 5.° * 1 2

Delícias da Aussonia, (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob n.° 14 do livro-diário de 8 de Outubro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Ausónia Teresa Maneze Simão, solteira, 
maior, natural da Maianga, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Sagrada 
Esperança, Rua n.° 18, Casa n.° 9, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «Delícias da Aussonia 
(SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município de 
Belas, Centralidade do Kilamba, Bloco U9, Apartamento 11,
1. ° andar, registada sob o n.° 1.284/15, que se vai reger pelo 
seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2. a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 8 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DELÍCIAS DA AUSSONIA (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Delícias da 
Aussonia, (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
Bloco U9, Apartamento 11,1? andar, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

intóoTÍ.T 7°/»n,.„do-se 0 
d» respectivo regiX “““ ‘ P“ir

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saídada.S°. ssoa|. 
transformação da mesma em socieda e p

ARTIGO 6."
(Gerência)

1. A gerência e administração da s e f6
seus actos e contratos, em juízo e °ra^ baStandoa sU1 
sivamente, será exercida pela socia u dade, 

assinatura, para obrigar validamen cjedade is
2. Fica vedado à gerente obrigar» 

contratos estranhos aos negócios s oU actos 
como letras de favor, fianças, a o
lhantes. nesSoa estí®0*1

3. A sócia-única poderá 
dade para assumir as funções

ARTIGO 7.» .
(Decisões) jUalaS jcf

As decisões d. 
rações da Assembleia Geral, actaS
por ele assinadas e mantidas e
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ARTIGO S.°
(Dissolução) 

s0Ci^de não se dissolverá por morte Qu 

Lsóci^ca, continuando a sua existência com ^o^rdeiros ou representantes da sócia fa|ecifta ° 
> devendo estes nomear um que a todos r /Ou
1 jaqueta se mantiver indivisa. P Sente>

ARTIGO 9°
(Liquidação)

4 liquidação da sociedade far-se-á nos termos da iARTIGO 10.° C‘

(Balanços)
Osanossociais serão os civis e os balanço onJl de Dezembro de cada ano, devendn / SCra° dados 

deMarço imediato. ricerrar a 31

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
fòesdaLein.019/12, de II de Junho e ainda as disposições da 
Leidas Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-I7512-L15)

Grupo Afrikacubo (Angola), Limitada

Certifico oue por escritura de 7 de Outubro de 2015, 
Wacom inicio a folhas 70 do livro de notas para escn u- 
rasdiversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guie 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto ires 
licenciado em Direito, foi constituída entre.

Dionísio Alfredo Vunda Halata, solteiro, maior, natura 
Malanje, Província de Malanje, residente habitualmen e 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Sapú II, Con om 
Vereda das Flores, Casa n 0 78; Alfredo Aldemiro Gonça 
Halata, Esperança Evalina Gonçalo Halata, Laurin 
Cassinda Gonçalo Halata, todos menores, naturais de uan 
Conviventes com o primeiro sócio; ..

Úma sociedade comercial por quotas de responsa 
^de limitada, que se regerá nos termos constantes 
art'gos seguintes.

conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luan<la, aos 8 de Outubro de 2015. - O ajudante, ilegal.

ESTATUTOS
GRUPO AFRIKACUBO (ANGOLA >.

artigo'0 -n de «C>ruP0* sociedade adopta a denomm se(Je soc^' 
Wnkacubo (Angola), Limitada», tem 6 -irr0Bitas P ' 
>cia de Luanda, Municipiode Belas, pode0do
Condomínio Vereda das Flores, Casa n' representaÇ

a's agências, sucursais, ou qualquer eStrange'r° . 
gualquor parte do território naciona .(S^0 <ja gerel

convenha aos negócios sociais, Por 
deliberação da Assembleia Gera •
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Adur^odasociedadAeRTIGO2G

Tem como objecto soX03"

empreendimentos e gestão de pXim 'a re,alho- 
aÇa° e ensino> Armação profissional ’ 'ndÚStria’edu- 

cestauração na área de hotelar’a e 7^°de^iços, 
engenharia, construção civil e obras 1?°’ ar<’uitectu^ 
cações e informática, agên ia de e te,ec~- 

agro-pecuária, exploração mineira 
saude, comercialização de produtos farmacêuticos, organi- 
zaçao e gestão de eventos, consultoria, comunicação social 
mdustna gráfica, publicidade, produção e agenciamento de 
artistas, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
permitido por lei.

1. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4 o

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
inteeralmente realizado dinheiro, dividido e representado

70%. penencen»aostó«

A cessão de quotas a “‘^^p^Xrvado o direito 
sentimento da sociedade, aqua de,e nào
de preferência defendo aos socos 

quiser fazer u

bastando a assinatura d = , socie-

^íXrente pod^J^reU -nf-nd0 °

dade alguns dos Pn°dat0. iedade em actos
efeito o resPeC"" eerente obngar a «.s

3. Fica vedado - ioS socia senie-
e con-- 
como letras de
lhantes.
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ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17513-L02)

Primeiro: — Aida Etossi Njunjuvili 
natural de Catchiungo, Província do Huamb° S I 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba Bair I
n.° 15, Zona 3; r°

Segundo: — Ayrton Valeriano Njunjuvili D I 
teiro, maior, natural do Huambo, Província do * l 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maian^ 1 
Cassenda, Rua 9, Casa n.° 55, Zona 6; I

Terceiro: — Anaissa Laura Njunjuvili Dachala,S0|t 1 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo,^ ' 
dente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Ca^ 
Condomínio Pedras de Angola;

Quarto: — Ariana Débora Njunjuvili Dachala, solteis, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
em Luanda, no Município de Belas, Urbanização^ 
Vida Rua 49, Edifício 67, ultimo andar. Apartamento n.’lí;

' . __ Marcial Adriano Dachala, solteiro, mai®,
atnraí de Catchiungo, Província do Huambo, residente™

Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da ingombota,

que"“ 
termos constantes do documento em anexo.

Està conforme. , único da Emprsa, m
Cartório Notaria __ 0 Ajudante, ilegível.

Luanda, 9 de Outubro de 2015.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARAIDA, LIMITADA

A . ARTIGO I
Limit d ^edade adopta a denominação de «Maraida. 
M , a», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
An ^elas, Bairro Benfica, Condomínio Pedras de

g° a, Casa c, n.° 2, podendo abrir filiais, agências, sucur- 
ais, ou qualquer outra representação em qualquer parte do 

território nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 

da Assembleia Geral.

indeterm^^A duração da • ART'GO2.°
~ d s°Cledadf* &

° se" inici0 a„ eportempoPartir desta data.

lho '■ COrrio ob' ARTlGO3.°assec nc[u'ndo de v A f° SOC'al comércio a grosso e a ren­
de s SOr'°S’ cornérci n°Vas e usadas, de vestuáriose 

erviçosy iricluin^ e Produtos farmacêuticos, prestação 
Vestuári0 e Unjf ° de educação e ensino, de confecção 

êuerde r°r™es’ transPortação pública e privada, ão

Maraida, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 74, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

r'ad°s, de , 1 forneci mento de materiais e prod^5
ssionai, d a£ão e realização de eventos, forniaçã0 

& area de hotela eSln^esta(f^o, de consultoria, restauraçã0' 
ras PúbHCas a’ turismo e de viagens, construção civi
de 'nformátir P esta(rã° de serviços de assistência técn1

’ gestão de projectos, serviços de cabe
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-0 consultoria financeira, fiscalização, 
Ueco^^s/avicultura, serviços de panificação 

^cúâriíl’ Cultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
C>agr'\„rsos minerais, exploração florestal, 

f erviços de segurança privada, exploração 
Xo ^ombustíveis e seus lubrificantes, ambien- 

frio, auto electrónico e eletromecânico, 
,^eraÇ^taçã0 e exportação, podendo exercer ainda a 
iX.^fL desde que haja conveniência dos sócios e 

01,10 .^^oHei.

pode no exercício da sua actividade, par-
2 ^cap^isocial de outras sociedades nacionais ou 

«dpar n° s ainda que o objecto social diferente, associar- 
^áisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

õesem participação existentes ou a construir, bem 
adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.
ARTIGO 4.°

0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
inteeralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas sendo I (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), equi­
valente a 25%, pertencente à sócia Aida Etossi Njunjuvili, 
outra quota no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 
kwanzas), equivalente a 15%, pertencentes ao sócio Marcial 
Adriano Dachala, e 3 (três) quotas iguais no valor nominal 
deKz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) equivalente a 20%, 
cada uma, pertencente aos sócios Anaissa Laura Njunjuvili 
Dachala, Ayrton Valeriano Njunjuvili Dachala e Ariana 
DéboraNjunjuvili Dachala, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
timentoda sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

P^ferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
*r fazer uso.

! ARTIGO 6C
Seus actos^nC'a 6 admÍnistraÇà0 ^a sociedade, em todos os 

sivamenie ° C°ntratos' em JL,,Z0 e fora dele, activa e pas- 

^jiivilin8^3 exerc’^a Pel°s sócios Ayrton Valeriano 
COln Apensa0113*3 °^r’ana Dé^ora Njunjuvili Dachala, que 
^erentespara de.cauÇà°' bastando a assinatura de um dos 

2. Os ger°^r^ar Va^^amente a sociedade.

s°c*edade a| GnteS Po<^erao delegar em pessoa estranha à 
Para°efeitn^UriS d°S Seus P°deres de gerência, conferindo 

3-FicavedadnPeCt'V0 mandat0-
ec°niratos est a°S ^erentes obrigar a sociedade em actos 
COrn° ktras an^os aos negócios sociais da sociedade, tais 

fiança, abonações ou actos semelhantes.

Xsse"Was r ARTIG07° . , 
3q as distada /Jerais serão convocadas por simples 
ih í*aS(^eantec aos sóc>os com, Pe*° rr*61105, 

^ades esPec? enC’a’ ’st0 Auando a lei não prescreva for- 

fej(,Ver isente d de COmun’caÇao- Se qualquer dos sócios 

3 COhl lemp0 Sede Soc’al’ a comunicação deverá ser 
ciente para que possa comparecer.
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Os 'ucros líquidos apurados , . 
centagem para fundosPou Z.^0'5 de luzida a per. 
Assembleia Geral, serão dividido»CrÍad°S em 
çao das suas quotas, e em igua| DrOn °- S°C'°S na propor’ 
as perdas se as houver. P P°rÇa°Serào suPortadas

ARTIGO 9.°
A sociedade nào se dissolverá nnr 

de qualquer dos sócios, continuando asuS^co^ 
ou representantes do Xfo^ecWoou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serào liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ào como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

artigo I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
auer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer

ARTIGO 13.» .

em 3, de azemb»

de Março imediato.
ARTIGO 14. disposi-

Josamuzendi, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Mizende 
João Tondela, solteira, maior, natural de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Projecto Zona Verde, casa sem número. Zona 3, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e representação 
de suas filhas menores Telma Dinamene Tondela de Sousa 
Luís, de 3 anos de idade e Vanessa Tondela de Sousa Luís, 

de 9 anos de idade, ambas naturais de Luanda e consigo con­

viventes;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ern 

Luanda, 8 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOSAMUZENDI, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Josamuzendi, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Projecto Zona Verde 3, Rua 53, casa 
sem número, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou 
qualquer outra representação em qualquer parte do território 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens,
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência das 
sócias e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 

a nacionais ou estrangeiros parti-como adquirir ou alienar 
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 

integralmente realizado em dinheiro, dividido mil kwanzas), 
e representado

por 3 (três) quotas, uma de valor 
(cinquenta mil kwanzas), e duas i^' de Sq. I 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kC 
Mizende João Tondela, Telma Dinan^' 
Luís e Vanessa Tondela de Sousa L m, Tond(H ç * 

s' respectiv
ARTIGO 5.»

A cessão de quotas a estranhos fica de 
sentimento da sociedade, à qual é sempre resert^'1'1"* 
de preferência, deferido às sócias se a sneiT??0'”'"* 
quiser fazer uso. nao

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, enu a i 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epass^ | 
mente, serà exercida pela sócia Mizende João Tonteia^ 
dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha aso», 
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo pana 
efeito o respectivo mandato.

3 Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actet 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos se» 
lhantes.

artigo 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por silJ 

^rtas reêistadas, dirigidas às sócias com, pelo menos,ias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- í 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá set 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a I# 

centagem para fundos õu destinos especiais criados 

cpral serão divididos pelas sócias naprop0^' 

igual proporção serão supodad

centagem para fundos òu 
Assembleia Geral, serão 

das suas quotas, e em l 

perdas se as houver.

A sociedade não se 
de qualquer das sócias, 
sobreviva e herdeiros c

ARTIGO 9.° dissolverá por morte ou imp^’^ 
j, continuando a sua exlste 0̂IJ 

ou representantes dasócia " fítí, 

interdita, devendo estes nomear um que a to os 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° 
Dissolvida a sociedade por acordo das 

demais casos legais, todas as sócias ser^°^or(j^  ̂

a liquidação e partilha realizar-se-ão como ? 

falta de acordo, e se alguma delas o preten 

obrigaçã°

à sócia que melhor p

livf

social licitado em bloco com obrigpreço oftfe 

passivo e adjudicado à sócia que m 

igualdade de condições.
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ARTIGO II.0
4 “»* 
à--” e“aarre—

P ARTIGO 12.”
todas as questões emergentes do presente con, atroas sócias, seus herdeiros ou representantesT°’ 

^elas e a próprta soctedade, fica estipulado o F’ ^T 

Cercado Luanda, com expressa renúncia a qualqUe, da 

ARTIGO 13.» er °Utro.

Os anos sociais serão os civis e os balanços ~ em 31 de Dezembro de cada ano, devendo dados 

íeMarço imediato. encerrar a 31

ARTIGO 14°
Noomisso regularão as deliberações soe’ • fiada Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro » a 3$ dlspos'- 

apfcável. ’ dema,s legislação

(15-17516-L15)

c. o. MARTINHO - Empreendimentos 
(SU), Limitada

K„ta Garcia António ta Samoa Garcia, Licenciada 
. rio 7 3 Classe da Conservatória do ® Oireiio, Conservadora d3. CW£

Registo Comercial de Luanda, 2. S Ç
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiça p 
sentada sob n.° 8 do livro-diário de 9 de Outubro do corre 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Cláudio de Oliveira Martinho, casado 
com Sandra Lourenço de Lima Martinho, sob o re^ 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, resi 
Província de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, airro 
Catambor, Rua Revolução de Outubro, casa sem nu 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denom 
CO. MARTINHO — Empreendimentos (SU), Limita a», 

sede em Luanda, no Município de Luanda, Distn 
Urbano da Maianga, Bairro Catambor, Rua Revolução 
Outubro, casa sem número, registada sob o n.° 1-289/1 ,9 
Sevai re&er pelo seguinte.

Está conforme. da
Conservatória do Registo Comercial de L^an a’ 
Secção do Guiché Único da Empresa Nosso , 
Euanda, 9 de Outubro de 2015. — O ajudante, ile&ve ■

' °' T°S DA SOC,eDADE
EMPREENDIMENTOS (SU),

LIMITADA
artigo l.°

g S°C,edade ^cnoniinaçào c sede)
Preendiment0sd°Pta a denominação de «C. O. Martinho

)> Limitada», com sede social na

20445
Província de Lu (j

ARTIGO 2.° 
(Duração)

do respectivo registo. S °S efe't0S legais’a Part'r

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

informática co^ EtZjSS'3 

e obras publicas, modas e confecções, transportes, camio­
nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 
oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­
tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa- 
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comerem ou 
indústria em que os sócios acordem e seja perm.Udo por leu 

ARTIGO 4.°

(Capital)

. , , . jz7. m0 000,00 (cem mil kwan- 

2I2^»^***** 

Martinho.
ARTIGO 5.“ 

‘.'Taa^dosóciocedenteoua 

A cessão da quota imp >c p|uripesSoal. 
transformação da mesm^ooéO 

ãnciaeadmin^^^ 

seus aX contra^brando a sua 

sivamente, sera exerc^ a em actos
assinatura, para ob S obrigar a a,s

2. Fica vedado a g ócios sociais |hantes.

3-Osóc.o-un Pfunçõesdegeren 
dade para assumi
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CRECHE LIÇÃO DA CRIANÇA, LlMlT^ 

artigo l°À sociedade adopta a denominação de «CrecheU
i imitada», tem a sua sede social na ’ Cr'anaa Município de Luanda, Distrito Urbano doR^ 

LUan Precol Rua Azul, Casa n.° 22, podendo abrir 
8a'rr sucursais, ou qualquer outra represem^ 
agências, território nacional e no estrangeiro^
qualquer pa e óc,os sociais, por decisão da gerèr^
ma'S C°deUberação da Assembleia Geral, 
oupordebbe AR-nGO2.»

, =nciedade é por tempo indeterminado, AdUraÇX início a partir desta data.
tando-se o seu

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-17517-L15)

Creche Lição da Criança, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Luzia Lucas Miguel, solteira, maior, natu­
ral do Rangel, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua L, 
Casa n.° 32;

Segunda: — Conceição Lucas Miguel, solteira, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua Olivença, n.° 232-A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda. 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 3.°
I. Tem como objecto social comércio a 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos p X' 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de’con ° 
de vestuário e uniformes, transportação públicaeprivada à 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produ­
tos variados, de decoração e realização de eventos, indústria 
gráfica, formação profissional, de desinfestação, de cônsul- 
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos,ser­
viços de cabeleireiro, venda ern boutique telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração 
electrónico e electromecâníco industria, 
tação, podendo exercer ainda a outras actividades 
haja conveniência das sócias e permitido por par.

2. A sociedade pode no exercício da sua act^cjonajs ou 
ticipar no capital social de outras socieda es^^ assoei 
estrangeiras, ainda que o objecto social di erconS(^rCios 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas. ^^uir. bem 
associações em participação existentes °^stran2eiros Part'’ 
como adquirir ou alienar a nacionais, ou e 
cipações sociais.

artigo 4.0 i] kwanzas)’

O capital social é de Kz: !00.000,00 (cei^ e reP^ 
integralmente realizado em dinheiro. va|Or nOl,"L
tado por 2 (duas) quotas equi^jgUel
de Kz: 50.000.00 (cinquenta mil * Luzia Luca M 
50%, cada uma, pertencentes às sóc a^er)te 
e Conceição Lucas Miguel, respectiva

ARTIGO 5." dependente d°jreil0

A cessão de quotas a estra re^^°eí3 ní”
sentimento da sociedade, à qual a socie^
de preferência deferido às sócias 
quiser fazer uso.
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/Fz-
artigo ó.°

Aderênciae admmistraçao da sociedade, em todos os 
% coitos, em juízo e fora dele, activa e passi 

será exercida pela sócia Luzia Lucas Miguel Co 

de caução, bastando a assinatura da gerente Para 
^validamente a sociedade.
^gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie 
^ansdosaeus poderes de gerência, conferindo para 0‘ 

^orespectivo mandato.
‘ }’fíc3 vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
^tos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
^letrasde favor, fiança, abonações ou actos semelhantes

ARTIGO l.o
As Assembleias Gerais serão convocadas por sim orlas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 di^ 

it antecedência, isto quando a lei não prescreva formal 
especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 

«nte da sede social a comunicação deverá ser fe t tempo suficiente para que possa comparecer. 3

ARTIGO 8.0

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
•nterdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 10 o e nos
Dissolvida a sociedade por acordo das s e

demais casos legais, todas as sócias serão iq ,arern> Na 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acor ° 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, se j0 
s°cial licitado em bloco com obrigação do pa°^ece^ ern 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço o 
Wdade de condições.

artigo h.° rtizar a quota de ^sociedade reserva-se o direito de am penhora oU 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arre 
Evidência cautelar.

Paratod artigo 12.°
^er entre ' § ^ues^es emergentes do presente contrato, 
etltre elas e S<^C*as’ seus herdeiros ou representantes, quer 
C°^arca dea|PrÓPr*a sociedacle’ fica estipulado o foro da 
°utr0 uanda, com expressa renúncia a qualquer

%0Ssn • . artigo i3.°
^l de la’s serão os civis e os balanços serão dados 

i^ediatQ^^0 Cada ano’ devendo encerrar a 31 de
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ARTIGO U.”No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17521-L15)

H. Madureira & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015 
lavrada com inicio a folhas 88, do livro de notas paraescritu- 
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito foi constituída entre:

Primeiro: — Paiva Manuel Madureira, casado com a 
segunda sócia, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Saurimo, Província da Lunda-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Rio Ruvuma, n.° 57, 
Zona 1; Edilson Faustino Madureira, de 9 anos de idade e 
Edna Vanessa Faustino Madureira, de 6 anos de idade, todos 
menores, ambos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Segunda: — Maria Helena Faustino Madureira, casada 
com o primeiro sócio, sob o regime acima mencionado, 
natural do Nzeto, Província do Zaire, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua João Júlio das Verdades, Casa 
n.°47;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos do documento anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Outubro de 2015. - O ajudante, ilegtvel.

.. u ESTATUT0SDA SOCIEDADE 
M. H. MADUREIRA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «M. H. Madureira 

& Filhos, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Kapolu, Rua 7, Casa n.° 45, podendo abrir 
filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°L Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta- 
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos fannacêuttcos, prestaçao 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção
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de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico industria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), equivalente a 
40%, pertencente ao sócio Paiva Manuel Madureira e outra 
quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), equivalente a 30%, pertencente à sócia Maria Helena 
Faustino Madureira, e 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), equivalente a 
15%, cada uma, pertencente aos sócios Edilson Faustino 
Madureira e Edna Vanessa Faustino Madureira.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1- A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus acto. e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
que .7“ P°r Mar'a He'ena Faustino Madureira, 
g enteoara'SPbnSa baStand° a assinatura da
8 Para obri8ar validamente a sociedade.

dade algunX seu^ í'683" ?CSS°a eStranha à Socie’ 

efeito, o respectivo mandato. C°nferindo Para 0 

contratos estranhos aos °br'^ar a sociedade em actos e 
COmo '«ras de favor fiS S°CÍaÍS da Piedade, tais 
'hantes. faV0r’ ^a, abonações ou actos sime-

As Assembleias Gerai^'00 7° 
cartas registadas, diriJ convOe „ 
30 dias de antecedência is,*8 3°S Sóci°s P°r si 
malidades especiais de co qUando a 'ei n Pe'« ?l{s 

da ii 2X::s %

o artigo 8» Parecer- Clla
Os lucros líquidos apurados deDn- 

centagem para fundos ou deP de ^uzid 
Assembleia Geral, serSto dívidlC 
ção das suas quotas, e em lgMl pm’, “*»>». 
as perdas se as houver. P çao Serã° sup0^

ARTIGO 9 o
A sociedade não se dissolverá por morte „ • 

de qualquer dos sócios, continuando a sua eX**1’ 
sobrevivos e herdeiros ou representantes doS?05 

ou interdito, devendo estes nomear um que a tod 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa. °S

ARTIGO IO?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriose 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 

igualdade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penho 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou 
entre eles e a própria sociedade, fica 1 ua|quero* 
Comarca de Luanda, com expressa renun

ARTIGO 13.’ serão dado5

Os anos sociais serão os civis e os^ba encerrar a 31

em 31 de Dezembro de cada ano, deven 

de Março imediato.
«Wi014 ' -

o 7/04, de 13 de Fevereiro.
No omisso regularão as deJlb^r0 e derna|S 

ções da Lei n 
aplicável.

& Filhos, t'"1"* 15>

Grupo Francisco Nfum

Certifico que, por ®SCg go^do 
lavrada com início a foiia ’ ^taria1 pjres 
ras diversas n.° 36, do Carto o A|ber 
Empresa, a cargo do ^°Ja.r/,nnStituí£'a en
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vindo Lugogo, solteiro, maior, natural 
.^iro:" Ben de Luanda, residente em Luanda, no 

Pt0V o^ino da Samba, casa sem número, Zona 3; 
*!i«>l,rban06 Francisco Lugogo, solteiro, maior, natu- 

'S Zombo, Província do Uíge, residente em 
|deMa‘luel.a ° (jrbano da Samba, Bairro Morro Bento, 
^■n° ^janeiro, Casa n.° 26;

L Francisco Lugogo Nfumu, solteiro, maior, 

ela do Zombo, Província do Uíge, residente 
iijWía|<|elvlat,UDjstrjt0 Urbano da Samba, Bairro Morro 

L”Cdo Futungo, n.° 54, Zona 3;

8* ociedade comercial por quotas que se regera nos 
jantes do documento em anexo.

crfá conforme. , , _
■ ■ Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

J^°i2 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

artigo i.°

Asociedade adopta a denominação de «Grup°
Ntau & Filhos, Limitada», tem a Distrit0
Província de Luanda, Município Casan026,
Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Zon ,
podendo abrir filiais agências, sucursais ou q q 
representação em qualquer parte do terntono naciona e 
estrangeiro que mais convenha aos negócios Qera| 
decisão da gerência ou por deliberação da Assem

ARTIGO 2.° con_
A duração da sociedade é por tempo indetermina o, c 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.° , io a
l- A sociedade em como objecto social corne & 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usa as, 
Estuários e assessórios, comércio de produtos farm 
C0s’ serviços de saúde, prestação de serviços, inclum , 
doação e ensino, de confecção de vestuário e uni o 
lransP°rtação pública e privada, de aluguer de viatu » 
oroeciniento de materiais e produtos variados, de PaS 
e ^ec°ração e realização de eventos, formação pr 
a > de desinfestação, de consultoria, restauração, n 

h'ki°te^ria’ tur'srno e de viagens, construção civi 
de 'T5’ presta<?ao de serviços de assistência tecn'c de 
c,l n. Orrnática, indústria, gestão de projectos, serv Ç 

telecomunicaÇã0’ consultoria de
Panifi ’ agro'Pecuária, pescas, avicultura, . d:na- 
T 6 PaStelarÍa’ agricultura’ fl°rÍCUltUrexploração 

fl°testni Ura’ exP'ora9ão de recursos minerais,
dePhStaÇã0 de SerVÍÇ°S de seguranÇa Prmbrificaoles’ 

ambient °m^as de combustíveis e seus trorne- 
càniCo ind.refngera<?ao de frio, auto electrónico e e e 

lndusWa, importação e exportação, podendo

20449ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros, parti­
cipações sociais.

r, ARTIGO 4.°

o capital social é de Kz: 100 000 on Í

pertencente ao socio Francisco Lugogo Nfumu e duas quot^ 
igua.s no va or nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), equivalente a 30%, pertencente aos sócios Francisco 
Lugogo e Benvindo Lugogo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Francisco Lugogo Nfumu, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cauçao, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade. ,

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha a soc.e- 
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

tes.

As Assembleias G.^Spdo menos 

30 dias de antecedencia,ist q Se qua|querdos soc.o

centagem P®> ° divjddos Pel°’súpoTtadw
As!en.blei.«^S"„lg«,!pW»''”“’ 
çS„ das 
as perdas seash jmpedimento

P dissolvei P°rm°q eXistência com « 
Asocie^^^continuandoas^
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.’

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-17523-L15)

Shelter, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 94, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: — José Helder Lopes Princípio Mandinuto, 
casado com Natália Adelina Soares Lubongo Mandinuto, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural de Cacongo, 
Província de Cabinda, onde reside habitualmente, no 
Município de Cabinda, Bairro Tenente Coronel Kimba, casa 
sem número;

Segundo: — Natália Adelina Soares Lubongo Mandinuto 
casada com o primeiro outorgante, sob regime acima men­
cionado, natural de Cabinda, Província de Cabinda onde 
reside habitualmente, no Município de Cabinda Bairro 
Tenente Coronel Kimba, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché único da Empresa - Nosso 

Centro, em Luanda, aos 12 de Outubro de 2015 - O auxi 
liar de notário, ilegível. '

ESTATUTOS Da
shelter, limada de

ARTIGO |.
A sociedade adopta a den 

Limitada», tem a sua sede social de
Município de Cabinda, Bairro Tenent Víncia de C í^' 

sem número Zona C, podendo abrir 
sais, ou qualquer outra representação ' 
território nacional e no estrangeiro que^’^ 
negócios sociais, por decisão da gerênci, COnve»haan
da Assembleia Geral. Ou pordeliberaç?

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterm' 
tando-se o seu início a partir desta data nad(W

ARTIGO 3.’

1. A sociedade tem como objecto social o com' • 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usad’ 
vestuários e assessórios, comércio de produtos farmar"1' 
cos, prestação de serviços petrolífera, incluindo tradTçãoe 

interpretação de línguas, imagem, reportagem, incluindo de 
educação e ensino, de confecção de vestuário e uniformes 
transportação pública e privada, de aluguer de viaturas,de 
fornecimento de materiais e produtos variados, de pastelaria, 
de decoração e realização de eventos, formação profissional, 
de desinfestação, de consultoria e representação, restaura­
ção, na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção 
civil e obras públicas, prestação de serviços de assistên­
cia técnica e de informática, gestão de projectos, serviços 
de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira, 
fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de 
panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardina 
gem, cultura, exploração de recursos minerais, e^por Ç^ 
florestal, prestação de serviços de segurança priv^.^can(es 
ração de bombas de combustíveis e seus u ^ronie. 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónic^^ exercer 
cânico indústria, importação e exportação, P° -nCjados 
ainda a outras actividades desde que haja

sócios e permitido por lei. actividade. Par’
2. A sociedade pode no exercício da s naCionais011

ticipar no capital social de outras socie ^rente, ass°c’af 
estrangeiras, ainda que o objecto socia cOnsórci°s 0 
-se a quaisquer agrupamentos de a constrU'r’^.
associações em participação existentes^ estrangeiros Pa 
como adquirir ou alienar a nacionais 

cipações sociais.
ARTIGO 4.'

O capital social é de Kz: 1 OO OOO’d°° 

integralmente realizado em dinheiro, val°rn
por 2 (duas) quotas sendo I (unia) Qu jvalente 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas princípi0 
pertencente ao sócio José Helder Lop 
e outra quota no valor nominal de ^ente à saCl 
kwanzas), equivalente a 30%. Perte 
Adelina Soares Lubongo Mandinuto.
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20451ARTIGO 5.'
s a estranhos fica dependente do con- 

^áfde qU°d3de, à qual é sempre reservado o direito 
(ieítodaferido’a°s sócios se a sociedade dele não 

Jt^US0- ARTIGO 6.»

administração da sociedade, em todos os 
I AserénC'ntratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

^ados^0 exerci’da por José Helder Lopes Princípio 
sera fica desde já nomeado gerente, com dis- 

lUjdinulf’ que bastando a assinatura do gerente, para 
^validamente a sociedade. . . •

nte poderá delegar em pessoa estranha a socie- 
seus poderes de gerência, conferindo para o 

Í^TrSpectivo mandato.
fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
f^oje(rasde favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
jOdias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

s ua 9uer dos sócios, continuando a sua existência com o 
in(er^IVOe ^rcteiros ou representantes do sócio falecido ou 

ito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
Wt0 a quota se mantiver indivisa.

Diss • ARTIGO io.°
demais V1^a a soc’ec^a^e Por acordo dos sócios e nos 

a ^quida tOí^os °s sócios serão liquidatários e
falta de a" ° ° balizar-se-ão como acordarem. Na 
S°c'a* licit°d^0, 6 Se a^um ^e’es 0 pretender, será o activo 
P^sivoe d'0 eiTI bl°co corn obrigação do pagamento do 
i^atóade JUd’cad° ao sócio que melhor preço oferecer, em 

ec°ndições.

Medad ART,GO H?
sóCj 6 reserva“se o direito de amortizar a quota de 

Pr°vi(jência ,0’ qUando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
c,a tutelar.

Para todas ART’GO 12.° 
qiJer entre os 5Uest^es emergentes do presente contrato,
ptreeles e a C'°s’ seus herdeiros ou representantes, quer 

de c ?pr'a sociedade, fica estipulado o Foro da 
lr°' a 'n<da’ com expressa renúncia a qualquer

••

°Sanos veiais será?110011’

. ARTIGO m oNo omisso remilars^ , 1 

aphcavel. ereir°. e demais legis|açào

Luzayadio Zulu, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro de 2015 
avrada com m.c.o a folhas 82 do livro de notas para escri’ 
uras d.versasn.o 36 do Cartório Notaria! do Guiché únZo 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: Júlio Zulu, solteiro, maior, natural de
M Banza Congo, Província do Zaire, residente em Luanda, 
no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, casa sem 
número, Zona 18;

Segundo: — Maria Laura Luzayadio, solteira, maior, 
natural do Noqui, Província do Zaire, residente em Luanda, 
no Município de Cacuaco, Bairro Cacuaco, casa sem 
número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Outubro de 2015. - O ajudante, ^vel.

ESTATUTOSDASOCIEDADE 
luzayadiozulu, limitada

Município d»
Deolinda Rodrigues. Casa m taçâo em qualqu

o'1’”* ”

deliberação da As ^|002.

- ^soc.edadeépor^° 
A duraçao rtir

tando-seoseumicio r

indeterminad<)’con'

-jr desta data.
ART1003’ social o comérm0 a

, A sociedade tem ^utos

* ,iubu:Li»
tos variados.
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eventos, formação profissional, desinfestação, consultoria, 
educação e ensino, restauração, hotelaria, turismo, ges­
tão de empreendimentos, agência de viagens, construção 
civil e obras públicas, prestação de serviços de assistên­
cia técnica e de informática, gestão de projectos, formação 
profissional, serviços de cabeleireiro e estética, venda em 
boutique, telecomunicação, consultoria, indústria, fiscaliza­
ção, agro-pecuária, pescas, avicultura, aquicultura, serviços 
de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardi­
nagem, perfumaria, serviços de saúde, cultura, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 
serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico, indústria, importa­
ção e exportação, podendo exercer ainda a outras actividades 
desde que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que com objecto social diferente, asso­
ciar-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios 
ou associações em participação existentes ou a construir, 
bem como adquirir ou alienar a nacionais ou a estrangeiros 
participações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), equiva- 
lente a 90%, pertencente ao sócio Júlio Zulu, outra quota no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), equi­
valente a 10%, pertencente à sócia Maria Laura Luzayadio.

ARTIGO 5.»

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6 o
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelos sócios Júlio Zulu e Maria Laura 
Luzayadio. com dispensa de caução, bastando a assinatura 
de um dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8'
Os lucros líquidos apurados, denoi „ 

centagem para fundos ou destinos e ded^ida 
Assembleia Geral, serão divididos pei?^'*5 
çío das suas quotas, o em igual pr0 "• P«C
as perdas se as houver. erao SUp w

artigo 9.»
A sociedade não se dissolverá por morte 

de qualquer dos sócios, continuando a suaV” ,rnpeditnerWo 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóc^'8 » 
interdito, devendo estes nomear um que a tod'° falecidoo“ 
enquanto a quota se mantiver indivisa °S represei’te,

ARTIGO 10.»
Dissolvida a sociedade por acordo dos sóci 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidar6- 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem^' 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o • 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamentodô 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. I

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14°° Orn'SSO reSuíarão as deliberações sociais, as disposi- 

a Lei n. 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável. (I5-|7525-L|5)

___, Cen)6co Un,«.
avrada Corri inící’ ^Cntura de 9 de Outubro de 2015, 
as tersas n.° 36 ! has 92 d<> livro de notas para escritu- 

^Presa, a Car ° Cartório Notarial do Guiché Único da
lcenciacio em [y ° ^otari°^ Lúcio Alberto Pires da Costa, 

^rirneíro-_ consdtuída entre:^ior, natural T Mana Helena Canga Machado, solteira- 
habitualment e A™briz, Província do Bengo, residente 
Bairro Benfiz b'uanda, no Distrito Urbano da Samba-

maior< natural Antomo EHoteh Chitula Pereira, solte*' 
habitualment ° ^Uamb°, Província do Huambo, resi en 
bairro Benfí^ Luar,da, no Distrito Urbano da Sam 

casa sern número, Zona 3;
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I l5oci^de comercial por quotas qUe Se rp„/ ^si^5 d0 documento em anexo. 8era n°s

Lrio Warial d0 Guiché Ún'co da Emn ji. 12 de Outubro de 2015.0 ajudante e*
’ Uegivel,

rcTATUTOS DA SOCIEDADE 
rs* CONSTRUÇÕES. LIMITADA 

’AHEN AKTKjO I °

■ dade adopta a denominação de «MAHENCA — 
AS0C'e 3 Limitada», com sede social na Província de 

[.íisimt0®'T(.avessa 7, casa sem número. Zona Verde I, 
^Benfica. Município de Belas, podendo transferi-la 

te para qualquer outro local do território nacional, 
^como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
^representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

Asuaduração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
dadata da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto a construção civil e 

obras públicas, comércio geral a grosso e a retalho, indús­
tria, pescas, agro-pecuária, hotelaria, turismo, informática, 
telecomunicações, terraplanagem, consultoria, gestão de 
projecto de engenharia, arquitectura, modas e confecções, 
Esporte marítimo, camionagem, transitário, cabotagem, 
^ta-car, compra e venda de viaturas novas e usadas e 

Seus acessórios, oficina auto, frio, assistência técnica, 
'enda e reparação de veículos a 
cess,°nárias de material e necas
. C pcÇdS ovpaiauao mv uuu.^---- ,

bentos'Za^° comóustíveis e lubrificantes, de medi- 
Wniicos' mater*a* c’rargico, gastável e hospitalar, produtos 
gerai perf ^arrnaccuticos, farmácia, centro médico, clínica 
^rução0013^3, plastÍficaÇã0 de documentos, material de 

tabelei escr*tório e escolar, decorações, salão 
viagem ,r°’^oteclu’m, ourivesaria, relojoaria, agência 

Ve°dasdej °^^ar’0' dações públicas, intermediação de 
^deservi0^8’ paste*ar’a’ panificação, geladaria, pres- 
^adeco rePresentaÇÕes comerciais, exploração de 
^c°2*nha çj us^IVe’s e estação de serviços, venda de gás 
resta*’Hianute ^°rt0 Ê recreaÇao’ exploração mineira e fio- 
^^Çãod Çà° espaços verdes, jardinagem, limpeza e 
^CaÇào e ensjlrn^Ve’8, saneamento básico, creche, colégio, 

Ja°eexPortaJn0, cultura, gestão de condomínio, importa- 
0 COrriérci0 e °’ p°dendo dedicar-se a qualquer outro ramo 

Por le^8^3, em que os sócios acordem e seja 
a ^niCo.
C‘edade nod ara a Prossecução do seu objecto social, 

naCj0 era a&rupar-se com outras sociedades ou 
°rd°a|ej ,S Ou estrangeira com objecto similares e

motor, automóveis, con- 
separadas de transporte,
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ARTIGO 4.° o capital social é de Kz: 250.000,00 (duzentos e cin­
quenta mil kwanzas), integrante realizado ent dinh^ 
dividido e representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 245.000,00 (duzentos e qua- 
renta cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Maria Helena 
Canga Machado, e outra quota no valor nominal 
de Kz. 5.000,00 (cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio 
António Elioteh Chitula Pereira.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que 
ela carecer, mediante os juros e nas condições que estipula­
rem na Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a pessoas estranhas à sociedade fica dependente do 
consentimento desta, à qual sempre reservado o direito de 

fazer uso.

artigo 7.°

seus actoTenC'a " admÍnÍStraça'° da soc'^de, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora activa e

Sivarnente, será exercida pela sócia Maria Helena Canga 
Machado, que dtspensada de caução, fica desde já nomeada 
gerente, sendo necessária a sua assinatura para obrigar vali- 

damente a sociedade.
2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha 

a sociedade, mediante procuração, todos ou parte dos seus 

poderes de gerência.
3. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes, respondendo por perdas e danos àquele que infringir 

estas cláusulas.
artigo 8.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, Pelomeaas’ 
(quinze) dias de antecedência, isto quando a el n

F.X. 

dos sócios estiver ausen e çom.
deverá ser feita com tempo suficiente pa 

parecer.
ART'G09'° depois de deduzida aOs lucros líquidos apu^ 
percentagem de 10/° P^ serão divididos pelos socios 
criados em Assembleia Ge^ ( proporção sera

na proporção das su.q-^ 

suportadas as perdas °P ARTIGO 10- dos Sócios e nos

, Dissolvida a Jios U liquidatária e a

liquidação e part'^ v
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2. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será 
o activo social licitado em globo, com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 13.°

Podem ser admitidos novos sócios, empresas públicas, 
privadas, associações cívicas e quaisquer cidadãos, nacional 
ou estrangeiro, com capacidade jurídica desde que cum­
pram com os encargos iniciais estabelecidos no regulamento 
interno da sociedade.

ARTIGO 14.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as disposições das Leis das Acti­
vidades Comerciais, e demais legislação aplicável vigentes.

(15-17526-L15)

Centro Infantil Geração Akirage (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob n.° 14 do livro-diário de 9 de Outubro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifica que Júlia Adriana João, solteira, maior, natural 
do Huambo, residente na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Gamek à Direita, 
Casa n.° 24, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada «Centro Infantil Geração Akirage (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek à Direita, Rua 
Farmhouse, Casa n.° 24, registada sob o n.° 1.292/15, que se 
vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2/ Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, 9 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilcglvd.

DIÁR1o

estatutos da sociedade centro

artigo l.°
(Denominação e sede)

sociedade adopta a denominação de «Centro lnfawi\ 
- Akirage (.SU), Limitada», com sede S0C(a\Geraçao Luanda> Município de Luanda, Distrito V)rt>aW)

província Gamek à Direita, Rua Farmhouse,Casa
da Maianga, lransferMa livremente para qualquer outro 
n ° 24, Poden ° nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
local do territono f s de representação dentro e 
sals. agências o» 
fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

artigo 3.» 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta. 
çao, industria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
informática, educação e ensino, consultoria, telecomunica- 
ções, construção civil e obras públicas, modas e confecções, 
transportes, camionagem, transitários, rent-a-car, comprae 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros 
ou de mercadorias, oficina auto, venda em boutique, venda 
de material de escritório e escolar, serviços de cabeleireiro, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes, venda de produtos farmacêuticos, agência de viagens, 
relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, expio 
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração minei 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estaç 
serviços, representações comerciais, serralharia, ca 
venda de alumínio e sua utilização, segurança de ' 
moniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer out^ 
comércio ou indústria em que a sócia acorde e 

tido por lei.
ARTIGO 4.° 

o capjtal soc. <CaP‘>“D Zas)< integraimçC'al e de Kz: >00.000,00 (cem mil IW 
Urna (I) quota n n 6 readza<^° em dinheiro, representado p°r 
kw^nzas), perte ° Valor n°minal de Kz: 100.000,00 (cem m'> 

Cenle à sócia-única Júlia Adriana João.

ARTIGO 5."
A CeSsSo d (CessSo de quotas)^ransfdrmaçg0 j ̂ UOta >mP>ica a saída da sócia cedente 

a mesma em sociedade pluripessoal.

oiia
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ARTIGO 6.
(Gerência)

. ciência e administração da sociedade em t
■ ^contratos em juízo e fora dele, activa °S°S 

será exerC'da pe,a socia-única, basrnn/ Pas' 
j^paraobrigarvahdamente a sociedade a SUa 
^fia vedado à gerente obrigar a sociedade 

^tose^nhos aos negócios sociais da So<J? aCt°s e 
toleUasde favor, fiança, abonações ou actos sem í 
}A sócia-única poderá nomear pessoa est ?e hantes. 

^para assumir as funções de gerência. a SOc'e-
artigo 7.0 
(Decisões)

Asdecisões da sócia-única de natureza ’ 
çicsdaAssembleia Geral deverão serre ' 38 delibera-

tbassimda e mantidas em livro de acta^3^

ARTIGO 8.°
/ (Dissolução)

I Asociedade não se dissolverá
/ ^0 da sócia-única, continuando a °U inWi- 
/ ^«^erdeirosourenre^n, a existência com 

uterdua, devendo estes nomear um"168 SÓC'a ^cida ou

/ ARTIGO 9 0

artigo 10.» 
Osanossociais. ~ (Balan^)

Ca“

LuWa Td No'ar'a' g ■

e’ /Z^veZ

acta por

ARTigq ii,»
°missn (Omisso)

posiçôes dS7 Pularão as delih 
Í'SPOs^es d^' n’° '9/12, de so^is, as dis-

e|3deFevereire' S°<>'edades Co as
relro. oes Comerciais, n.° ]/04,

(I5-17527-L15)

Vod'
CT»Kr “■LimUM-

í Outubro de 2015’ 

a Cargo d ° Cartór'o Notaf0para escritu- 

P C,ado em 1 ° Notário Lf> d° Guiché Úni™ da foi e0’^. '0 Aberto Pires da Costa, 

<^aior V°,andaDom daentre;

6^S'de f’ab^ra* da MaiangT de Carvalho’ 

SeD Casa se ' "'^^te, no J8a’. Provmcia de Luanda, -^n^1(iniero zZ^ lcíPÍo de Belas, Bairro 

h^oaZUaZeanZMaianZ!rproebaStÍã0 Cardoso’ so1' 

^aiah e’n° Muni ' ■ Vlncia de Luanda, onde “• e’w„^C'P'0 * L„a„da, „„ DisnB p"««,casa„..77 2o„a6.

SS:Sss 

Aj sociedade adn ARTig0 i.« 

MumnliXio dT^ Sed^oX^ 

^doKi^’^0^^

agências, sucursa.-; 0 ^"^ertpod^ ?'reita d°

o“wí*a(â;*^

I A ARTIGO 3.°

Pesca artesanal, prestação de ° Pr°dU'°S farmacéuticos. 
no e uniformes tramn ° W COnfeCÇão de ves^- 
de viaturas forn ' P Ça° PUbl'Ca e Privada’de aluguer 
past, iZZ “ e Pr°dutOS -Zs, 

pastelana, decoração e realização de eventos, formação 

P fíSS,Onal’ des'a^do, consultoria, educação e ensino, 

estauraçao, hotelaria, turismo, agência de viagens, constru- 

Çaocivdeobras públicas, prestação de serviços de assistência 

técnica e de informática, gestão de projectos, formação 

profissional, serviços de salão cabeleireiro, venda em bou- 

tique, telecomunicação, consultoria, indústria, fiscalização, 

^gro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação e 
pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, perfumaria, 

serviços de saúde, cultura, exploração de recursos minerais, 

exploração florestal, prestação de serviços de segurança 
privada, exploração de bombas de combustíveis e seus 
lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto electró­

nico e electromecâníco, indústria, importação e exportação, 
podendo exercer ainda a outras actividades desde que haja 

conveniência das sócias e permitido por lei.
2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras ^iedades naj  ̂

estrangeiras, ainda que 
ciar-se a quaisquer agrupam

ou associações em mcionais ou a estrangein
bem como adquirir ou alienar 

participações sociais.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equiva­
lente a 70%, pertencente à sócia Yolanda Domingos Cardoso 
de Carvalho, outra quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), equivalente a 30%, pertencente à sócia 
Maria Alexandra Sebastião Cardoso.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pela sócia Yolanda Domingos Cardoso 
de Carvalho, com dispensa de caução, bastando a assinatura 
da gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

artigo II.0
a sociedade reserva-se o direito de amortizar a w 

aualquer sócia, quando sobre ela recata arresto, pe^ 
nrovidência cautelar.
Pr0 artigo 12.”

das as questões emergentes do presente contrato Pata sócias, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre as ’ & socjedade, fica estipulado o Foro 
entre elas e a p com expressa renúncia a qualquer outro.
Comarca de Luan ,

• • serão os civis e os balanços serão dados Os anos sociais s devendo encerrar adi
em „ O=«mb"’d'
de MOTo

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 
aplicável.

socia's. as disposi. 
e demais legis|açào

(■5-17528-LI5)

Compraze OUberlinildoN(,„|meíit(>Ctiiu 

Malungo faz a Albino M.lung,

Certifico que, de folhas 97 a o« r para escrituras diversas n.° 16-A-2.3 Série, do T0 c 
SaT^1 Ja C°marCa de Luanda’ a carS° do Notário Titular° 

umuassuca Mano, se encontra lavrada a escritura do
teor seguinte:

Cornprâ que Gilbertina do Nascimento Costa Neto 
Malungo faz a Albino Malungo.

No dia 22 de Julho de 2015, em Luanda e no 3.°Cartório 
Notarial da Comarca, perante mim, Sala Fumuassuca Mário, 
Notário do referido Cartório, compareceram como outor­

gantes:
Primeiro: —Albino Malungo, casado, natural de Lunge. 

Província do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 
no Bairro Alvalade, Rua Fernão Mendes Pinto, n.° 46/48, 
titular do Bilhete de Identidade número zero zero zerozer0 
zero zero dois quatro cinco VP zero dezanove, emitido p^a 
Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos l^e 
Outubro de 2009, que outorga na qualidade de mandatário-

Segundo: — Gilbertina do Nascimento Costa Net° 
Malungo, casada, natural de Benguela, residente habita' 
mente em Luanda, no Bairro da Samba - Vila Residenc^ 
do Gamek, Casa n.° 1405, Zona 3, titular do Bilb^ 
Identidade número zero zero zero sete quatro um d°,s 
oito BA zero três dois, emitido pela Direcção Raciona 

Identificação, em Luanda, aos 23 de Junho de 201 L ~
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibiÇa 

referidos documentos de identificação.
E pelo primeiro outorgante foi dito:Que, pela presente escritura, o primeiro oilt0^ 

Albino Malungo, no uso dos poderes que lhe confe 

quantia de oitenta e três milhões, cento e oitenta e 

cento e setenta e seis kwanzas, vende a segunda -
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nt0 Costa Neto Malungo, o prédio 
Jo^^da, na Rua Fernão Mendes Pinto, 

L conservatória do Registo Predial da 
^scr't0,nasOb o n.° 852 da 2.a Secção e inscrito 

Urbana do 2.° Bairro Fiscal de Luanda, 
desanexada da Matriz 670, como consta 

i'/181 de Sisa n.° 264 adiante mencionado, cuja 
Confrontações é a seguinte:

^ip10 o de rés-do-chão, e primeiro andar, cons- 
‘pfédio urban0..„ , dra, blocos de cimento e tijolo, 

/enl formando terraço, tendo no res-do-chão; sala 
^íjavabo, cozinha, copa, dispensa e duas varan- 
‘**h- eiro andar; quatro quartos, duas casas de banho 
cindas. No terraço, uma marquise envidraçada e 
'^ ndituído por um quarto para engomados, quarto 

criados w.c e lavadouro. Confrontaçoes: Nordeste, 
Rua Fernão Mendes Pinto; Sudeste, com parcela 

^entos e nove de Jorge Gonçalves Vieira; Sudoeste, com 
piceladeAntónio Lopes Cerveira e a Nordeste, com a parte 
diante do prédio desanexado, perfazendo a área total de 
MOOOOm2;

Que tendo, ela, primeira outorgante, já recebido o preço, 
jaareferida venda por efectuada;

Que o prédio vendido por esta escritura está livre de 
qualquer ónus, encargos ou responsabilidade;

Epela segunda outorgante foi dito:
Que aceita esta venda e a quitação do preço nos precisos 

lermos exarados.
Instruem este acto:

Certidão da Conservatória do Registo Predial da 
Comarca de Luanda, emitida aos 9 de Julho de 
2015;

Conhecimento n.° 76, comprovativo do pagamento 
da sisa em liquidação definitiva, sobre o valor de 
0|tenta e três milhões, cento e oitenta e dois mil 
cento e setenta e seis kwanzas, efectuado em 9 

e Julho de 2015, na Repartição Fiscal do 
9Ce2 °Ba,rr°de Luanda;

ão matricial, emitida pela Repartição Fiscal 
Hzaoso bairro de Luanda, aos 9 de Julho de 2015. 

neadeanibOsUtOfantes’ em voz alta e na presença simultâ- 
""•leúdo. ’ e^ura desta escritura e a explicação do seu 

C Assinaturas-Aik-
SlaNetoM!1i ‘n0MalunS°eGi|bertina d° Nascimento 
0 Notário resPect’vamente.

i FUmUaSSUCa Mário-
1 Se'Scentos e e° ^Z" '^4.625.00 (cento e vinte e quatro 
?nta regi«aa'nte e cinco kwanzas);

„ Certidã? dasob o n.»

P°rto. z extrair e vai conforme o original a que 
^Carf *

de Julho n tar*al da Comarca de Luanda, em Luanda, 
“■ h°*20IS._ O Notário, Sala Fumuassuca

(15-17566-LOI)
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Media i

'S'"‘"»díverMsn.4Sh9,S"'»-»d0

Cessão de quotas, °rseSu'nte: 
NNa^deOut^ 
Notanal desta Cidade, sito na Ruad'??6"04”^0™ 
do Notário, Pedro Manuel Dal e °blt° n’34-a cargo 
Pareceu como outorgante- CláudiaT™6 ° mesmo 
maior, natural de Sambizanga P erre'ra Ramos- so'teira, 
reside habitualmente na Rua R -T'™3 Luanda’ onde 
Bairro Maculusso X h ’26’'•’« 
do Bilhete de Identidade n^XX^tT 

P^a D'recçã0 Nacional do Arquivo de Identifica^ 
m Luanda, aos 24 de Julho de 2012, que outorga neste 

acto na qualidade de mandatária, em nome e em represem 
taçao de Nuno Gonçalo Traguêdo Ferreira, casado, natural 
do Lubango, Província da Huíla, residente habitual- 
mente em Luanda, Rua Avenida l.° Congresso do MPLA 
n.° 11, Distrito e Bairro da Ingombota, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000018497HA014, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil, aos 3 de 
Setembro de 2010 e de «Special Edition, S.A., constituída 
e matriculada na 2.a Secção Guiché Único da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 2867-09, 
com sede em Luanda, no Município da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Bento Banha Cardoso, Casa n.° 25, e com o 
capital social integralmente realizado de um milhão setecen- 
tos e sessenta mil kwanzas.

Verifiquei a identidade da outorgante pelo menciona o 

intervémeasuficiêncíadosseuspode^P^ ■
a documentos que mais adiante menciono earqu.

E, pela mesma foi dito: wêdo
Que os seus repres na

Ferreira e Special Edlt,°n’ jas denominada «BIG Media,

Luanda, sob o n. Maculusso, Rua
Urtano da ln»“ °j'e com o ' -1’1

de »■ 3«« «U®<«*' * ‘ 

trocentos e tnn entado Nun soCjedade acima 
Que’ ° Kdade * sua du0,a"e encane

Ferreira cede a tota qua‘s(lu* ^^ôes, u«zen“S
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sentada «Special Edition, S.A.» da qual dá quitação por se 
encontrar integralmente paga.

Pela outorgante, foi também dito que, de acordo com a 
deliberação da Assembleia Geral, de 2 de Fevereiro de 2015, 
a sociedade prestou o seu consentimento à cessão de quota, 
acima indicada, de forma absoluta e sem reservas para que a 
cessão se realize com todos os direitos e obrigações ineren­
tes à quota cedida, tendo a sociedade e os restantes sócios 
renunciado expressa e irrevogavelmente ao direito de prefe­
rência na cessão de quota acima verificada.

Pela outorgante também foi dito:
Que, em nome da sua representada «Special Edition,

S.A.», aceita a referida cessão que lhe é feita nos seus exac- 
tos termos, passando esta a ser titular e detentora de duas 
quotas na sociedade, uma com o valor nominal de vinte e 
oito mil quatrocentos e trinta e um kwanzas e outra de cento 
e vinte e três mil e quinhentos kwanzas respectivamente, e 
que, por esta escritura, as unifica numa única quota, pas­
sando assim a ser detentor de uma quota única com o valor 
nominal de cento e cinquenta e um mil novecentos e trinta 
e um kwanzas.

E, ainda disse:
Que em consequência dos actos precedentes se procede 

à actualização dos estatutos da sociedade para que do seu 
artigo 4.° passe a constar a seguinte redacção:

ARTIGO 4.°
O capital social da sociedade é de Kz: 300.000,00 

(trezentos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, distribuído e representado pelas seguintes 
3 (três) quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 151.931,00
(cento e cinquenta e um, novecentos e trinta e 
um kwanzas), representativa de 50,64% (cin­
quenta vírgula sessenta e quatro por cento) do 
capital social pertencente à sócia Special Edi­
tion, S.A.

b) Uma quota no valor nominal de Kz: 125.569,00
(cento e vinte e cinco mil quinhentos e sessenta e 
nove kwanzas), representativa de 41,86% (qua­
renta e um vírgula oitenta e seis por cento) do 
capital social, pertencente à sócia «lafpef Big 
Media Limited»; e

c) Uma quota no valor nominal de Kz: 22.500,00
(vinte e dois mil e quinhentos kwanzas) repre­
sentativa de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) 
do capital social, pertencente à sócia «Mediango 
Holdings».

Assim o disse e outorgou por minuta.
Instruem este acto:

a) Certidão do Registo Comercial da sociedade Big
Media, Limitada» e «Special Edition, S.A.».

b) Acta deliberativa de 2 de Fevereiro de 2015 da
sociedade «Big Media, Limitada» a prestar o

------ :—
consentimento à cessão de qUot 
direitos de preferência pelos ^2 
berauva da «Special Edition S 
adquirir a participação social; e * de|'%

c) Procurações de Nuno Gonçalo TragUêd0 
de «Special Edition S.A.» outorga^ 
tório Notarial de Luanda, aos 19 d 
2015. e Janeiro de

À outorgante e na sua presença fiz em voz alta 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advert'^ 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 9o

É certidão que fiz extrair que vai conforme 0 origina| d 
que me reporto.

4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 6 de 
Outubro de 2015. — O Notário, Pedro Manuel Dala-  *24

(15-17567-LOl)

Maersk Supply Service (Angola), Limitada

Escritura de alteração parcial do pacto social na socie­
dade «Maersk Supply Service (Angola), Limitada».

Certifico que de folhas n.° 74 a 75 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 489- A deste Cartório Notarial, encon­
tra-se lavrada a escritura de teor seguinte:

Escritura de alteração de objecto social sociedade 
Maersk Supply Service (Angola), Limitada

No dia 14 de Outubro de 2015 em Luanda e no 4.°Cartório
Notarial desta ^1d0 Notár'o. Pedro^ànuel Dala^ L°b,t°n°34’acarê° 
receu como outorgante- ri- P6rante ° mesmocomPa- 
maior, natural de l J aU.d'a Ferreira Ramos, solteira, 
n.° 126, 1 °-6 d • Uan a’ res,<^ente na Rua Rei Katyavala, 
Bilhete de id ^acu^usso> Ingombota, portadora do 

Direc X "■"00»í7«49LA0„. emirírl. pd.
24 de Julh™ * «endficeção Cirile Cnrnrárl

tação da so ' ^Ue outor8a neste act0 em represen-
Service (An a^C COmercia^ denominada «Maersk Supply 

Piscai 5401 n° ^’rn’ta<^a>> corn ° número de Identificação 
Comercial d re&stada na Conservatória do Registo 

mil duz 6 ^Uan<^a s°b 0 número dois mil e quatro ponto 
Businec r* ° e 0,t0’ com sede em Luanda, no Tensai 

Zona C22 I-° andar, Luanda-Sul, Sector de Talatona,
O canital ’ ■ GU 22, Distrit0 Urbano da Samba, e com

integrai S0C'al de Olto milhões e quatrocentos mil kwanzas- 

tado n Tte rea,ÍZad0 em dinheiro’ dividido e repreSeA 

(X» W,*S- ™« “ »lor de Kz:Pertene mi °eS’ ^uzentos e oitenta e quatro mH k^anZãS 

no va o”1! a° SÓCÍ0 António Lourenço Salvado e <h* 
dezasse S,KZ: 4J l6 000-°0 (quatro milhões e cento 

Service 'ía*11 kwanzas) Pertencente a sócio «Maersk SupP 

rv^e (Angola), Limitada>>.documen^^ 3 ’dentldade outorgante pela exibiÇaC' 

a mesm. * bem a „»íMade
lmerv«m e a suficiência dos poderes para esle «c
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à procuração que mais adiante menciono

C|0'SíintedfO|'iberaÇao da sociedade, datada de 5 de 
|í’c(,lifon,'ede cede ao ajustamento do seu objecto 
Í Je2°l5’de o mesmo se adequar às necessidades 
jjo50'*1*’Je em conformidade com uma das suas 
X6'^isqoe incluem os actos próprios de ges- 

X'05’ nSequência do ajustamento supra referido, 
Cn1 ^lização do n.°l do artigo 4.° dos seus estatu- 

^al pX a ter a seguinte redacção:

........  4.°
f a sociedade tem por objecto a prestação de 

serviços de apoio marítimo offshore à indústria 
petrolífera angolana, designadamente, como uma 
das actividades principais, a prestação de serviços 
de gestão de navios mediante a representação de 
amiadores de comércio na prática de actos jurídicos 
e materiais necessários para que o navio fique em 
condições de operar em território nacional.

Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto:

o) Certidão do Registo Comercial da Maersk Supply 
Service (Angola), Limitada;

b) Actadeliberativa de 5 de Outubro de 2015; e
c) Procuração da sociedade conferida a favor da

outorgante.
A outorgante e na sua presença fiz em voz alta a leitura 

^escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
^igatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.

rtidão que fiz extrair que vai conforme o original de 
«e reporto.

4 0 Cari ’ *
^“brodeT0 ^°tar'a' da Comarca de Luanda, aos 14 de 

O ajudante do notário, ilegível.

.___  (15-17568-LO1)

. 1 inútada. . ofiístlCO’ b"
I LOGISPARK —Centro de Apo’ nOtas Para
I Certifico que, de folhas n.° 72 a fqotar'a'’enC 

Wfiutas diversas n.° 489-A deste Cartor
I ^'Seiavradaa

escritura de teor seguinte naSoc'eda 1 Cscriturade alteração parciai do pacto Limita^a>>' ^ISPArk—Centro de Apoio Log's ’ guanda
'Mia 14 de Outubro de 2°' 5’ idade, s’rt° n 
í' Cartório Notarial da Comarca desta Manua'

Cobito n.° 34, a cargo do >iotar'0’ ou^<n 
Perante o mesmo compareceu c a|deUaan’ t^^eiraRamos,solteira, maior, nat 

J na Rua Rei Katyavala, n.° ’ de ldentlda
i^?SSo’ 'ngombota, portadora do B' ^aciona 

emitido pela de Ju^de Identificação Civil e Cnmmal

20459

APmotoXttiXdrCÍal

V>ana, Bairro Estalagem,^es ’̂ ”° Muni*fc 

C°m 0 caP,tal social de KZ; 153 OfiT Barbara’Casa
m'l’ e sessenta e um kwanzas ’ 2 (cent0 e cinquenta e 

realizado em dinheiro, dividido e rP 6 d°'S Cêntimos>’ 
^'•“^ncenteàs^X:^^^ 

nhe toS wanzas), 3?
Angola General Construction Company, Limitada» no 

valor nominal de Kz: 78.061,22 (setenta e oito mil, sessenta 
e um kwanzas e vinte e dois cêntimos).

Verifiquei a identidade da outorgante pela exibição do 
documento de identificação acima referido, bem como a 
qualidade em que a mesma intervém, e a suficiência dos 
poderes para este acto verifiquei-os face à procuração men­
cionada e arquivada.

E pela outorgante foi dito.
Que, conforme deliberação da sociedade datada de 8 de 

Setembro de 2015, procede à alteração do objecto social da 
sociedade.

Que em consequência da alteração supra referida, 
procede à alteração parcial dos estatutos da sociedade, 
nomeadamente o n.° I do seu artigo 3.°, o qual passa a ter a 

seguinte redacção: _______________

artigo 3.” .
Arfarão e comercialização 

^portaÇâ0, j an)entos, nomea-
de tOd° ° "^nã^a^sso se HmHand°’todo 0''P.0 
damente, mas nao ferramentas, máqui-

nas (industriais e/ou e' icidade, geradores e 
radioelétricose artigos de e yiaturas 

uso domésti í lorin m^tcri^i^

outros que a g 
sociedade- cial da

instruem erf=d, «•» w.isí„.

«LOCISP
Limitada»’ n,bro de - fcrida a
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À outorgante e na sua presença fiz em voz alta a leitura quotas de igual valor r * • 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência kwanzas), cada uma 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias. de Sousa Nazareth Neto GnCentes

É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de XI-x- " ' - °> Ana

que me reporto
4.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 14 de

Outubro de 2015. — O Notário, Pedro Manuel Dala

(15-17569-L01)

GRUPO ALEGRIA— Empreendimentos 
e Serviços, Limitada

Certifico que no dia 10 de Junho de 2004, em Luanda, 
e no 3.° Cartório Notarial da Comarca, perante mim, 
Maria Isabel Fernandes Tormenta dos Santos, Licenciada 
e Pós-Graduada em Ciências Jurídicas, Notaria do referido 
Cartório compareceram como outorgantes:

primeiro: — Manuel Nazareth Neto, casado com Maria 
Madalena Sebastião Domingos de Sousa Nazareth Neto, 
no regime de comunhão de bens adquiridos, natural de 
Luanda, onde habitualmente reside, no Bairro Nelito Soares, 
Rua Antero do Quental, Casa n.° 14, titular do Bilhete 
de Identidade n.o 23319LA022, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 14 de Agosto de 2003, que 
outorga neste acto por si individualmente em nome e em 
representação de seus filhos menores, Sérgio Renato de 
Sousa Nazareth Neto, de 9 anos de idade, natural do Rio 
de Janeiro, Brasil, mas de nacionalidade angolana, Utema 
Emerson Cardoso Nazareth Neto, de 4 anos de idade natural 
de Luanda, Ana Carolina de Sousa Nazareth Neto, de 4 anos 
de idade, natural de Amadora, Portugal, mas de nacionali­
dade angolana, todos, eles consigo conviventes;

Segundo: — Maria Madalena Sebastião Domingas de 
Sousa Narazeth Neto, casada, com o primeiro outorgante, 
sob o regime já acima mencionado, natural de Luanda, resi­
dente habitualmente nesta cidade, no Bairro Maianga, Rua 
da Maianga, Casa n.° 83, 3.° - G, Zona 5, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 106486LA0I4, emitido peia Direcção 
Nacional de Identificação, aos 24 de Junho de 1998;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si e os 

representados do primeiro outorgante, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, denominada «GRUPO 
ALEGRIA — Empreendimentos e Serviços, Limitada», com 
sede provisória em Luanda, na Rua Antero do Quental, n.os 
14-14-A, com o capital social de Kz: 160.000,00 (cento e 
sessenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por cinco quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Manuel Nazareth Neto, outra no valor nominal de 
Kz: 32.000,00 (trinta e dois mil kwanzas), pertencente à sócia 
Mana Madalena Sebastião Domingas Nazareth Neto, e três

D|ÁRio

"«"ínaldoKz: l6oo 
. peneneen.ee

-> • -•a Carolina r,^er&0 RÇn Neto e Utima Emerson Cardoso Nazareth J 
mente. N«o,

Que a sociedade, tem como objecto soei 
. - artigo 3.° do seu Estatuto, e reger-se-á pelos 

tes do documento complementar, elaborado 'ê°S C°ns,an. 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação” Mo?""105 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notar’ erniZaça° 
a fazer parte integrante desta escritura e que os^3' 
declaram ter lido, tendo pleno conhecimento d°0Ut°r8anles 
teúdo pelo que é dispensada a sua leitura. SeU 

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu
são;

b) Certidão de novidade, emitida pelo Gabinete Jurí­
dico do Ministério do Comércio, em Luanda, 
aos 7 de Abril de 2004.

Aos outorgantes, e na presença dos mesmos fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, e a explicação do seu conteúdo 
e efeitos, bem como a advertência da obrigatoriedade do 
registo do acto no prazo de 90 dias.

3.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 10 de Junho de 2004. — A notaria, ilegível.

GRUPO ASLEGRIA°ft SOCIEDaDE 
E SERVir^ EMPREENDIMENTOS 

SERV|ÇOS, LIMITADA

A sociedad aRTigo i.»
ALEGRIA - p ad°pta a denominação de «GRUPO 

com sede em L mpreendimentos e Serviços, Limitada», 
Quental, n°s 14/14° ã' prov'sor'arnente na Rua Antero do 
gações ou quais P°dendo aEr'r ^Eais, agências, dele- 

quando an« <■ - S^Uer outras formas de representação ondee 
oa«»™S convier econformea|<

A sua duração . A-seu início na por temp0 ’ndeterminado, contando o 

a todos os efeitos legais, a partir desta data.

1. O ARTIGO 3.°a£r°-pecuár' °^eCt° soc*a^ é o exercício de activid^5 

de viagen. exp,oraÇao de recursos florestais, agènci^ 

’mPortaçào 0 ^StF’a’ Pescas» transportes, comércio ' 
mentos nrp^ eXportaçao’ turismo, gestão de empreeíl 1 

dedicar-se à serv,9°s e representações, p°^eíl
acordem e ^Uais<^uer °utras actividades em que os sóc» 
outras socieda^es^^'1^38 ?°r kem como assoC^r S£

dades de dir^t^ P°dera ter participações sociais em 
de quaisquer sn° ango,ano ou «sírangeiro e quolas ou ací°

Cledades nos termos da lei.

peneneen.ee
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ARTIGO 4.°
. Kz: 160.000,00 (cento e sessenta 

apitais0C'^’ente realizado em dinheiro, dividido 
^^'"^ado valor nominal de Kz: 80.000,00, 

Manuel Nazareth Neto, uma outra do 
-^nte a° SÓC'°. 32.000,00, pertencente à sócia Maria 

Domingas de Sousa Nazareth Neto e 
valor nom'nal de KZ: l6-000’00 cada' 

^'^'ectivamente aos sócios Sérgio Renato de 
X"ie’ F| Neto, Ana Carolina de Sousa Nazareth Neto 
í^^Lon Cardoso Nazareth Neto.

exigidas prestações suplementares de capi- 
poderão fazer à sociedade os suprimentos 

arecer mediante as condições estabelecidas por 
íwãoatomàr em Assembleia Geral.
* ARTIGO 5.°

4cessão de quotas entre os sócios é livremente per­
imas quando feita à estranhos, fica dependente do 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservada o 
direito de preferência, deferido ao sócio se aquela dele não 
(juiserfazer uso.

I ARTIGO 6.°

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
meios e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
iwnteserão exercidas por Manuel Nazareth Neto e Maria 

(Madalena Sebastião Domingas de Sousa Nazareth Neto, 
dispensados de caução, sendo necessárias duas assinaturas 
conjuntas dos gerentes.
- Os gerentes poderão delegar entre si ou em pes- 
estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes 

emV^Cia' COnfer’nd° Para efeito o respectivo mandato 
e da sociedade, mediante autorização prévia da 

^embleia Geral.
j Fie 

asMad CXpreSSamente Proibido aos gerentes, obrigar 
$ociajs tais em aCt°S 6 contraíos estranhos aos negócios 
Oudociir^ Orn° 'etras Pavor, fianças, vales, abonações 

^semelhantes.

°sgerente ART,G0 7.°
sendo as rfUn,r“se"à°> com frequência julgada neces- 

^mbrocS el,beraÇões tomadas por maioria simples 
us Presentes.

ui 11 As Assembl • ARTIG° 8‘°
pfe*r° Mestre d^5 ^era’s Grdinárias reunirão no pri- 
o?deniedaAs 6 Ca<^a ano e serão convocadas pelo 

fcrnialidadenib,eia Gera1, ^ando a lei não prescreva 
sóciOs c0 P°r 1116,0 de cartas registadas, dirigi- 

opr ^^raçõe^1 rnen°s, 8 dias de antecedência e as 
/Idenieda M erà° tornadas por maioria simples, tendo 

eleit0 ^es,de a ^eSa Voto de qualidade.
3tios COni0 RresidCSa ^a Assernbleia Geral um dos sócios 

CniAssemb| 6016 d° Grupo por um mandato de três 
a Geral da Sociedade.
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L Os anos Sociais ?RT'G09°

suportadas as perdas se as houver*” ÍêUa' PrOpOrÇâo

ARTIGO 10»

ARTIGO ll.°
A sociedade se dissolverá nos casos e formas consigna- 

dos na lei e pela simples vontade dos sócios.

ARTIGO I2.°
No caso de dissolução da sociedade, todos os sócios 

serão liquidatários e procederão a partilha nos termos que 
acordarem. Na falta de acordo, haverá licitação global do 
activo e passivo sociais, fazendo-se a adjudicação ao sócio 
que melhor preço oferecer a pronto pagamento.

ARTIGO 13.°
Para todas as questões emergentes, quer entre os sócios, 

seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a própria 
sociedade, procurar-se-á encontrar solução amigável. Caso 
tal não for alcançada, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renúncia a qualquer outra.

artigo 14.»

No omisso regulaião i» 
f0m. legal e demais legislaç*
Angola. (15-17577-101)

Estartony, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de ^015 
lavrada com início a folhas 99 do livro de notas para escri- 
uras diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — António Augusto, solteiro, maior, natural 

de Cacuaco, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Belas, Bairro Talatona 2, Rua A,

Casa n.°43;
Segunda: — Marta Domingos Seabra, solteira, maior, 

natural de Quirima, Província de Malanje, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Catambor, Rua 5, Casa n.°365.Uma sociedade comercial por quotas de responsa i 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes 

artigos seguintes.Está conforme. cmnrp^ em

Cartório Notaria! do 
Luanda, aos 15 de Outubro de 2015.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ESTARTONY, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Estartony, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona, Zona 3, Casa n.° 43, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a hotelaria e turismo, 
prestação de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, 
empreitadas de construção civil e obras públicas, promoção 
e mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, infantário, creches, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­
mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino 
geral, desporto e cultura, informática, telecomunicações, 
restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, 
agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de 
mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, 
barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integraímente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio António Augusto e outra quota no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia Marta 
Domingos Seabra.

L

DIÁR|,

artigos»-A de quotas a estranhos ficaA ceSS aa s0Ciedade, à quai é sempre tesemà^4< sentimento aa aos sòóos se aóe preferência, quiser fazer uso-
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em M 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa^* 
mente incumbe ao sócio, Antomo Augusto, quefiM(ks, 
iá nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando asila 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

I O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesm# 
nessoa estranha à sociedade parte dos seus poderesde Trência conferindo para o efeito o respectivo mandato. 

g o Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em aa« 

ç estranhos aos negócios sociats da sociedade,tais e contratos abonações ou actos se»,
como letras de tavoi, 
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30(trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio a eci 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repr 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
artigo io.° e nos

Dissolvida a sociedade por acordo dos s^^rjosea 

demais casos legais, todos os sócios serão falta
liquidação e partilha realizar-se-á como acor asOcial 
de acordo, e se algum deles o pretender sera pass’v0 
licitado em bloco com obrigação do cen en1 
e adjudicado ao sócio que melhor preço o 

dade de condições. ARTIGO II.0 rtizara^013^

A sociedade reserva-se o direito de a^stOi penhora 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia 

providência cautelar. ARnC0'2-‘ d„pr«rf'C"*'
Para todas as questões emergentes^ repreSentant^’r0 

quer entre os sócios, seus hyde'r°fiS ^estipula^ 0 
entre eles e a própria sociedade, renúnc’a a M 
Comarca de Luanda, com expressa 

outro.
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ARTIGO 13.°
ÇOS serão dados em 31 de Dezembro H*,ndo estar aprovado até 31 de Março do Cada

an° ime-

‘ ARTIGO 14.°
plisso regularão as deliberações sociai.,Lein.^ 1/04, de 13 de Fevereiro, que * di^

^desComeraars e demais legis|ação apiicáve|Lei das

(l5-'^80-L02)
Vemba-Sat, Limitada

,c hhp oor escritura de 14 de Outubro de 2015, 
Certifico que,com início a folhas 87 do livro de notas para escri- 

bí3diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pl(ÍS(jaCosta, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Vemba José Miguel, solteiro, maior, natural da ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano e Bairro da Maianga, Rua José Lameira da Silva, 
Casa n.° 8-A, que outorga neste acto por si individual­
mente e em nome e representação de seu filho menor, Nuno 

| Cláudio de Azevedo Miguei, de 17 anos de idade, natural da 
Maianga, Província de Luanda e consigo convivente.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tcnnosconstantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

i-uanda,aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

vemba-sat, limitada

artigo I.’ _ cial de «Vemba- 
Asociedade adopta a denorninaç^ v'inCía de ^uan^ 

X Limitada» com sede social na r ^a-ianga, ^a^ 
^nicipio de Luanda, Distrito Urbano ^jifici° n* 
^ianga, Rua José Lameira da Si va’ . la Vivremente 

andar, Apartamento A, podendo tran bem con3° 
^qualquer outro local do território na ~_aS je repre 

Uliais, sucursais, agências ou outra
^açào dentro e fora do País.

artigo 2.0 cOntando-se 0. ^ua duração é por tempo indetermina a parti
da sua actividade, para todos os efeito

^a da celebração da presente escritur

ARTIGO 3.° restaçã° deSociedade tem como objecto social a p re\tadas 

Co^drcio geral a grosso e a retal o, ipatnent0 

<■«. pm«. :qóe (ç 5ctu'íos de segurança privada. Pres a e creche ■ 
lA5*»» privada, importação de prod»»5
*"'«» e eoraereiatoçào de .»*•«**
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hosPitalares e • í 

d'versos ed ’ niariutenÇào e a • ^'P^entos e 'C°
3US. educaçã0 Pnt.- ^'«tênci» produ- 

esco a de lín * ?erai a a equjnam_a Qe linguaSj desnn„ g al’ exPloraçã0 7 P eníos 
servi?o in formático t^° e <*ra, inst ‘' Colé&^ e 
restauraçã0, indústria eC°municaÇões hote?0 automóv«l, 

gem, rent-Q rzí, Ç ’ Carn,onagem ê °'PeciJária, 

comerclali2açâo de “d-assistência a viaturas, 
de lubr,ficantes, exploração de safôo d Ç°mercializafa'o
r,a e botequim, comerciak.- í eireiro’ barbaa' 
iluminante, exploração de Zuma^ PetrÓleo 

«Pjoração de parques de diversão, eTpfeçfcXZ 

^P^^florestal,exploração de bomfede comestíveis, 
çao de serviço, representações comerciais, exploração 

de serralharia, carpintaria e marcenaria, importação e expor- 
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Vemba José Miguel, e outra quota no valor nominal de 
Kz. 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao Nuno 

Cláudio de Azevedo Miguel.
ARTIGO 5.°A cessão de ,u« . «—<»“ X

semlmeo» da sociedade, á ,oal í semiaeces™* • »• 

de ptóa. defendo»s 

quiser fazer uso. artigo 6.‘- 4. enriedade, em todos os 
A gerência e adm,n!Stra!a° fora dele, activa e passiva- 

seos acras c cooMos. os fc.de*
mente, inedmãe ao sec». Mimdo a
já nomeado gernnle. ’ alid„,e.» .««**■ 
.ssin.i.»doge»“l’"X-«*i“”U”“7 

..Ogemnie,»*"-1* d„s.pod«Sde

em pessoa s.«to âS“ ^ti,

como Mr»s d« f“’“ 

lhantes.
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ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 3 1 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(I5-17581-L02)

CID’Artes & Bronze, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 89 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

D'ÁR1o

Primeiro: - Fehx' \ do Rangel, Provmcta de Luanda, te^ 
° J no Distrito Urbano do Rangel, Bairro MaM ? 
LUan acamara, Casan ° 120;
Senado da Cidália Patrícia Barão Calado, 

Segundo. lngombota, Província de Luanda,res^
maior, natura Q Urban0 do Rangel, Bairro 
em Luanda, no n ° 260;
Rua Senado a* cia\ pOr quotas que se regerá^

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, era 

Luanda aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante. Hegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CID’ARTES & BRONZE, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «CID’ 

Artes & Bronze, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro do Marçal, Rua Senado da Câmara, n.° 260, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

A sociedade tem ARTIGo 3.°
V'Ç0S’ agricultura e 0^° °bjeCt° S0cial a P^taçàodeser- 
^-indústria, comerei i ’ avicultura’ aquicultura, pesa. 
? mobiliário, ServZal'ZaÇãOe^ de imóveis, venda 
dos não regulares ç iransP°^s públicos e priva- 
Serv'Ços de repres 'en^rV'Ç°S de aSer>ciamento e transitado, 
dade e auditoria o a^°> consultoria financeira, contabili- 
lnvestimentos e n ernPreendimentos, promotora de
c^u ticos, serviços Pr°dutos químicos e farma-
de rriedicamento ° Sadde’ ’mPoríação e comercialização 
fahoratoriais div Produtos hospitalares, equipamentos 
tos» equipament erS°S’ fabrico e distribuição de medicanien- 
grosso e a retal ° Pr°dutos hospitalares, comércio gerala 
Públicas, vend °’ ernPre’tadas de construção civil e obras 
ranÇ3 priva(ja 9 e9u’pamentos dos serviços de sego 
Serviços infa ’ Presta£ao de serviços de segurança privai 
tontos diver an°S’ manutenção e assistência a eqripa 
desporto e cd°5, educaçao’ ensino geral, escola de Imê^5' 
Cornunicacõ tu™’ Servi^os de condução, informática, tee 
casino inri.' ’■ Serv,^os de hotelaria e turismo, restauraçã 
Pastelaria Pesada e hgeira, indústria de panifíc^’ 
-car, comnr 3 e transitários, cabotagem, rerlt 
marítimo fí e Venda de viaturas novas e usadas, transp°r

Uvtal, aéreo e terrestre, transporte de pass^
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jorias, oficina auto, oficina de frio, 
/e^^Jjcas,’ venda de material de escri- 

p_o de interiores e exteriores, venda 
^0|ar, deC°r^ industrial, assistência a viaturas, 
Jtfá0 de "^aterial de construção, comercialização 

de "grCialização de gás de cozinha, petróleo 
Jx65’Sobressalentes, comercialização de perfu- 
^'^SSdeireiro e barbearia, artigos de toucador 
(js^^^.^ento de viagens, exploração de parques 
^'^loração florestal, exploração de bombas de 

^ifeó’0’ aÇão de serviço, representações comerciais 
^sl'VelS’serViços de serralharia, carpintaria, marcena- 

limpeza, saneamento básico, incineração de 
^Siidos assistência técnica, venda de mobiliário, 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- 
do comércio ou indústria ern fiue os sócios 

itesejapermitido por lei.

ARTIGO 4.”

Ocapitalsocial é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
cimente realizado em dinheiro, dividido e represen­
to por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz:50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten- 
ceiiíeaossócios Adilson Félix Fernandes e Cidália Patrícia 
ta Calado, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
tento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
^preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
W fazer uso.

artigo 6 ° em todos os
A gerência e administração da socie act-va e passi-

lactose contratos, em juízo e fora e e’ pernandes e 
Wnte, incumbem aos sócios Adilson o norneados 

Patrícia Barão Calado, que ficam des assina­
ntes, com dispensa de caução, bastando c-ejaje.
Mos gerentes para obrigar validamente a so^ meStno

'•gerentes poderão delegar num dos soei . res je
pessoa estranha à sociedade parte dos seu 

^ia, conferindo para o efeito o respectivo ^ejade em 
" ^lca vedado aos gerentes obrigarem a s soCie- 

e c°ntratos estranhos aos negócios socia~ actos 
^^scomo letras de favor, fiança, abonaçoe 

Mhantes.

Gur.,ART,00,?
^^i&das Sera convoca<^a Por simples cartas 

^^"^edência805 SÓC'OS com’ pel° menos> 30 <trinta) 
%r8eSpeciais St° 9Uar|do a lei não prescreva forma- 
C°^thUSerite da sed OrnUn*ca^ao- Se qualquer dos sócios

P° Suficientee S°C,al a cornunicação deverá ser feita 
0$ Para 9Ue possa comparecer.

S>'*d« ARTI008,
Para funq purad°s, depois de deduzida a por* 

°u destinos especiais criados em
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Assembleia Geral, serão dividido, ■ 
ção das suas quotas, e em igual nron S°C'°S propor' 
as perdas se as houver. "'S“'"“W «• >

ARTIGO 9°A sociedade ™ „ dissolvi por „„„„„, 
de qualquer dos soe.os, cm™.*, a sua e,isfcil „ , 
sobrev.vo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

artigo 12.”

quer entre os socios, seus q Foro da

Comarca de Luanoa,
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(I5-I7582-L02)

Centro Infantil Amigos do Kudy, Limitada 

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
avrada com inicio a folhas 97 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo da Notária, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciada em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Júlio João Moniz, casado com Odete Silva 

Guimarães Moniz, sob regime de comunhão de adquiri­
dos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município e Bairro de Viana, Rua 

Comandante Bula, Bloco n.°22, rés-do-chão;Segundo: — Odélia Maravilha Guimarães Moniz, sol- 
teira, maior, natural de Sambizanga, Provinda de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município e Bairro de Viana, 

Rua Comandante Bula, Bloco n. 82, rés-do chão,
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade
CENTRO INFANTIL AMIGOS DO KUDY, LIMITADA 

artigo l.°
a sociedade adopta a denominação social de «Centro 

Infantil Amigos do Kudy, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Vila, Rua 
Comandante Bula, Bloco 82, rés-do-chão, Apartamento 
n.° 2, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agencia­
mento, comercialização de perfumes, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, manutenção de espaços 
verdes, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 2 
(duas) quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 80.000,00

kwanzas), pertencente ao sócio Júfe j0^ \ ^oitenta nomma\ de Kz: 20..000,<00 \
outra quota OdéVta Marav-rtha Guimarães^ V

Ae quotas a estranhos fica dependente\ A cessão o H de à qua\ é sempre reservado  0 V
sentimento da socj se a socWaàe^ \óe preferência, 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6°

! A gerência e representação da Sociedade, em W(s 
ns seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa^.

mente, incumbe à sócia Odéha Maravilha Guimatfe S'Vam que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 

caução bastando a sua assinatura para obrigar validam» 
a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3 Fica vedado à gerente obrigar a sociedade emactose 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.Os lucros lín d ART’GO8.“ I
centagem para aPurados, depois de deduzida a per- /
Assembleia Geral °~ °U ^estinos especiais criados em / 
ção das suas quotas^^ Pe*os sócios na propor-
as perdas se as houv & ^ro^or^ao serao suPorta^as

s • artigo 9.°de qualquer d & n^° Se dissolverá por morte ou impedimento 
sobrevivo e h °^S^CIOS’ cont>nuando a sua existência com o 
’nterdito d e'ros °U rePresentantes óo sócio falecidoou
enquantr Ven<^° estes nomear um que a todos represei 

qiantOaWta se mantiver indivisa
Di^i ARTIGO 10°demais c 3 3 sociec^a(^e por acordo dos sócios e n° 

liquidara *e^a’s> t0<^°s os sócios serão liquidatário^ 
de acorri ° C Partllfla veri ficar-se-á como acordarem- M “ 
ficitadn ° 6 Se a^um deles o pretender será o activo so 
e ad^dic^doabOC°m Obr'8açã0 d0 PaSament° d°^ 

dade Hp ° soc 0 que melhor preço oferecer, e

e condições.A • , artigo ll.° nlílde
Aualoup 'e a<^e reserva~se o direito de amortizar a q 
Provid- F SOCI0’ quand° sobre ela recaia arresto, Pe”

dencia cautelar.
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ARTIGO 12°
uestões emergentes do presente contrato C^,0S’ °U representantes, quel 

Q a própria sociedade, fica eStipulado 0 Fq^ 

/ je Luanda, com expressa renúncia a o,lal oc HuaiqUer

Ai'J ARTIGO 13°
^sociais serão os civis e os balanços serão ^DezMbro de cada ano, devendo encerrar a 3 j ° 
^i^ de

ARTIGO 14.°

omisso regularão as deliberações sociaic de FBvereir„.[,ue é’S,CliW 
^ies Comerciais e demais legislação apliCá / daS

(l5-'7583-L02)

Kentz Angola, S. A.

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
Ldacom início a folhas 84 do livro de notas para escritu- 
isfarsasn.°430 do Cartório Notarial do Guiché Unico de 
[mptesa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória nos 
mos doso.05 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada, «Kentz 
togola,S.A.» com sede em Luanda, no Distrito Urbano da 
^gombota, Bairro Ingombota, Largo 17 de Setembro, 
"■U.0 Andar, Sala 330 Edifício Presidente Business 
^quetem por objecto e capital social o estipulado nos 
^os2.°e 3.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
^er pelo documento complementar elaborado nos termos 
I do Código do Notariado, que fica a fazer parte 

^ante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 
***«xl»oso„K>^nKs.

Conforme.
Unda *° ^°tar’a' c'° Guiché Único de Empresa, em 

’aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível-
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3. O órgão de administração da sociedade, sem depen­
dência do consentimento de outros órgãos sociais, conforme 
previsto no n.° 1, da Cláusula 9 a, da Secção I, no Capitulo 111, 
poderá transferir a sede social para qualquer outro local 
e criar, transferir ou encerrar filiais, sucursais, agências, 
delegações ou outras formas locais de representação, no ter­
ritório nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

gestão de projectos, gestão de construções, gestão/servi- 
ços de garantia de qualidade, gestão de recursos humanos 
serviços de produção, engenharia, aquisições, construção 
e manutenção de serviços de capital, assim como outros 
serviços similares ou relacionados com as acima descritas 
actividades. Estas actividades abrangem todos os contratos 
e trabalhos e ainda a prestação de serviços comerciais téc­
nicos, industriais e de transporte às actividades petrolíferas, 
incluindo importação e exportação, assim como o fabrico e 
venda de todos os tipos de objectos, produtos ou mercado­
rias, recursos humanos e gestão administrativa que estejam 
por qualquer forma relacionais com o objecto social acima 
referido.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, e respeitados os 
condicionalismos legais aplicáveis, a sociedade poderá exer­
cer quaisquer outras actividades afins ou conexas com o seu 

sociedades, ainda que com acivi a| e participar

C^P{cçõts*e Obrigações

Capital Social, Acções

ARTIGO 3.°
<Capi,alS°tÍ’l) hsCritoe realizado

2 por simples ndjções de s vezeSi por 

que fixará a

entradasem ,, kwattss>-
(cinquenta1111 arTIG0*- is

(Acções) convert
' Jnr Iivremeílte Hevendo

gos corresp°n

em socieuauuo
em agrupamentos de empresas,

tos

capita* so< 
em dinheiro, é-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
kentz ANGOLA. S. A.

CAPÍTULO 1 . t0 soei»1denominação Duração, Sede e

artigo \ -° . ,(Denominação, sede e dura nCÍeda<'e , '^sociedade,constituída sob a forma de s * gua se e
J^Ptaafirma «Kentz Angola, S. A-» Lua^’ 
^hovínda de Luanda, Mun t 

^Setembro, n.° 3,3.° Andar, Sala 
Business Center. rmina^°'

seciedade durará por tempo iode
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mediante a substituição dos títulos, no prazo de 30 (trinta) 
dias após o depósito das acções e da quantia provável das 
despesas de conversão.

2. As acções poderão ser representadas por títulos de 
uma, cinco, dez, cinquenta, cem, mil e respectivos múlti­
plos, conforme seja deliberado pela Assembleia Geral.

3. Os títulos poderão ser agrupados ou desdobrados, 
por alguma das quantidades referidas no número anterior, a 
pedido e a expensas de qualquer Accionista.

4. Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos 
das acções da sociedade, serão assinados pelo i) Presidente 
do Conselho de Administração; ou por ii) Dois administra­
dores da sociedade, podendo as assinaturas serem feitas por 
chancela ou por mandatário da sociedade designado para 
esse efeito.

ARTIGO 5.° 
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações sob qualquer 
das formas previstas na lei aplicável e de harmonia com o 
que for deliberado pelo órgão de administração que, para tal, 
fica, desde já, autorizado.

2. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter 
qualquer mobilidade de juro ou reembolso que a lei permita.

ARTIGO 6.°
(Acções e obrigações próprias)

A sociedade pode, nas condições em que a lei o permi­
tir, adquirir acções e obrigações próprias e fazer sobre elas 
todas as operações legal mente permitidas.

ARTIGO 7.°
(Direitos de preferência)

1. Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro, os 
accionistas gozam do direito de preferência na subscrição 
de novas acções na proporção das que ao tempo possuírem.

2. As condições para o exercício do direito de subscrição 
e o respectivo prazo deverão ser comunicados pelo órgão de 
administração aos accionistas, através de anúncio publicado 
nos termos legais aplicáveis, ou, caso todas as acções sejam 
nominativas, por carta registada com aviso de recepção ou 
protocolo assinado. O prazo para o exercício da preferência 
será de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação do 
último anúncio ou do envio da carta registada com aviso de 
recepção ou da assinatura do protocolo.

3. Os accionistas gozam de direito de preferência nos 
casos de alienação ou oneração de acções nominativas a 
favor de terceiros.

4. Qualquer Accionista que pretenda transmitir ou one­
rar acções nominativas a favor de terceiro deverá comunicar 
tal pretensão, com pelo menos 30 (trinta) de antecedência, 
ao órgão de administração, por email ou serviço de correio 
com aviso de recepção ou protocolo de acompanhamento 
do envio, identificando o nome e morada do terceiro, a sua 
eventual relação com a sociedade ou com qualquer das acti­
vidades da mesma, o número de acções a alienar ou a onerar, 
a respectiva contrapartida e os demais termos e condições da 
transmissão.

D|ÁR1o

5. O órgão de administração 
demais accionistas, por email deverá c^ 
aviso de recepção ou proKco°U » «u. 
en„o, os referidos eleme„,„s da
exercício do direito de preferência o d ' ’ » *
cia devera ser exercido por carm ’ dlre,t° de o 
recepção ou protocolo assinado, dirigfdo^ 
mstraçao, no prazo de trinta dias a con/? Órgâo de a 
respectiva carta ou assinatura do proto oadatad°^

6. Pretendendo mais de um Accionista Dref • 
nominativas serão divididas entre eles na n
ao tempo possuírem. proPorção dasque

7. Caso nenhum dos Accionistas exerça , 
cia, o órgão de administração deverá notificar J 
da Mesa da Assembleia Geral para que con 
Assembleia Geral para deliberar sobre o consenti?1*
a pretendida transmissão a terceiro. lentopara

8. Caso a Assembleia Geral recuse o consentimentoDara 
a transmissão ou oneração das acções nominativas a favor 

de terceiro, a sociedade assumirá a obrigação de adquiri-las 

ou tomar o benefício do seu ónus directamente, com obser- 
vância dos limites legais aplicáveis.

ARTIGO 8.°
(Suprimentos e prestações acessórias)

1. A celebração de contratos de suprimento depende de 

deliberação favorável da Assembleia Geral.
2. Caso se delibere que todas as acções sejam nominativas, 

poderão ainda ser exigidas aos Accionistas prestações aces­

sórias do capital remuneradas até ao valor de cinco vezes o 

capital social, conforme determinado pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais e Vinculação da Sociedade

SECÇÀO1 
Disposições Gerais

ARTIGO 9.”
(Órgãos soeiais) de

1. São órgãos sociais a Assembleia Geral, o Conse 
Administração e o Conselho Fiscal ou o F|sca^ ^ções»"

2. Os membros dos órgãos sociais exerceejt0Si por uma
mandatos de 4 (quatro) anos. Poderão ser ree, ^ercjcio do$ 
ou mais vezes, e não serão remunerados p contrário 
respectivos mandatos, salvo deliberação 
Assembleia Geral. .iripram-seemP°t

3. Os membros dos órgãos sociais con AsSem^el 
sados logo que eleitos, mediante deliber Ç joS,osnie^ 
Geral. Findo o período pelo qual foram ^gnÇÕeS até a s 
bros dos órgãos sociais mantêm-se em 

efectiva substituição.
SECÇÃO 11 

Assembleia Geral

artigo 10.’
(Mesa)

i-se

nr 1,01 
titula P0’ s6f 

A Mesa da Assembleia Geral é c0\s pode^0 

Presidente e por um Secretário, os Au

Accionistas ou não.
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ARTIGO H .’ 
(Convocaí^°)

Gerais serão convocadas, pelo 
As ASSel”bl oupor quem ° substitua’ com a ante’ 

(trinta) dias’ através de anúncio 
H» "líni,na s legais- Caso todas as acções da socie- 
6»^* a convocação das Assembleias 

feita porcarta reg'stada com aviso de receP‘ 
i^^^ssinado a remeter a todos os Accionistas 

trinta dias de antecedência.
"'enleiasGerais são sempre admitidas, indepen- 

JísASSrarções serem nominativas ou ao portador. 
Mínentedeas v

ARTIGO 12.’ 
(Composição e Votos)

AAsSenibleia Geral é constituída por todos os accio- 
acom direito a voto que façam prova da ti tu I aridade das 

I^acções perante o Presidente da Mesa no início da res- 

^iva reunião.
j A cada acção corresponderá um voto.
j. Os membros do órgão de Administração e do Conselho 

ftcaldevem estar presentes em todas as Assembleias Gerais 
epoderão intervir nos trabalhos e apresentar propostas.

ARTIGO 13.°
(Representação)

A.roito a participar nas I I. os Accionistas, com repreSentar nestas
Assembleias Gerais, podem az ■ j„mente mandatada

TOse efeito. . ~ representa-
2. Os incapazes e as pessoas colectivas s coubera

fespela pessoa a quem, legal ou voluntariame , 
respectiva representação.

ARTIGO 14 o

(Reuniões) yeZ
A Assembleia Geral reunirá ordinariamente, j-sCu-
ano, nos primeiros três meses de cada ano, p q 

Miberar sobre as matérias previstas no artigo • 
1 '"^Sociedades Comerciais, e, extraordinária 

determos previstos na lei.

ARTIGO 15.’
, (Quórum) i.aanrenteAssembleia Geral reunir-se-á e deliberara va 

convocaÇã°, independentemente do n 
Presentes ou representados.

SECÇÃO IR 
Administração

ARTIGO 16°
1. A . (Composição) Q de

^Ssembleia Geral designara um ae admi- 

c°nstituido por um número íntpa _nl0 os 
A7e 3 (Uês) a 5 (CÍnC0)’ Número não

* dministradores Suplentes, cuJ ietradoreS 

-«ad. d» «taero dos Ad»"'»
’ n°s termos da lei aplicável.
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sados de prestar caução, 
em Assembleia Geral.

ARTIGO 17.° 
(Competências c delegação dc poderes)

1. O Conselho de Administração terá os poderes e obri­
gações definidos pela lei aplicável.

2. Fica, porém, vedado ao Conselho de Administração 
vincular a sociedade na contracção de empréstimos, pres­
tação de cauções ou garantias, reais ou pessoais, pela 
sociedade, e bem assim, quaisquer outros actos ou contratos 
estranhos ao objecto social, que dependerão sempre de pré­
via deliberação da Assembleia Geral.

3. O Conselho de Administração pode delegar formal- 
mente num Administrador-Delegado a gestão corrente da 
sociedade ou a prática de determinados actos ou categonas 
de actos.

ARTIGO 18°
(Reuniões, representação c deliberações)

1 ■ o Conselho de Administração reunirá sempre que for 
convocado pelo seu Presidente ou por dois administradores, 
devendo estar presente ou devidamente representada a maio- 
ria dos seus membros.

2. Qualquer administrador pode votar por email, por cor­
respondência ou fazer-se representar por outro administrador 

que exercerá o direito de voto em nome do seu representado.
3. As deliberações do Conselho de Administração 

consideram-se tomadas com a maioria dos votos dos admi­
nistradores presentes, representados ou que votem por email 

ou por correspondência.
ARTIGO 19°

(Vinculação da sociedade)

A sociedade fica vinculada com a assinatura: ~
a) Do Presidente do Conselho de Admtmstraçao;

tiva procuração, jstradores ou de qual-
e) De qualquer um dos ad tes para 0

efeito, em relaçao aos ac»ç.o de encargos 
<- a‘° '”£«”« *

SECÇÃO IV 
fiscal*7J^° 

arTIgo^
m Conselho

i designara u j 0 seuMeia Geral des's râ0 entre
A Asse-nfe que eleg

constituído por treS
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Presidente, ou um Fiscal-Único, devendo ser o mesmo perito 
contabilista ou contabilista, nos termos da lei.

ARTIGO 21.°
(Competência)

1. O Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único terão os poderes 
e obrigações definidos por lei.

2. Aplica-se ao Conselho Fiscal, com as necessárias 
adaptações, o disposto no artigo 18.°

CAPÍTULO IV
Exercício e Resultados

ARTIGO 22.°
(Exercício)

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 26?
(Casos omissos)

Quanto ao omisso 
mas legais aplicáveis cr 
Código Comercial, da Lei 
legislação complementar, 
ticas da sociedade-mãe e 
prevalecentes sobre os

nestes estatutos, aplicar-^ 
e, em particular, as dlSÇ08^ 

à das Sociedades 

em caso aplicável Todas 
w e respectivos procedimentos 
procedimentos da sociedade,^ m conformidade com a'ei aplicável. emCO ARTIGO 27.»

(Derrogação)

de por deliberação dos accionistas, fa. A sociedade 9°^^ dispositivas da Lei das Socicàa^ 

Comerciais-
ARTIGO 23.°
(Resultados)

1. Respeitando o que estiver estabelecido por lei quanto 
a reservas obrigatórias, a Assembleia Geral delibera livre­
mente sobre a aplicação dos resultados líquidos dos 
exercícios, podendo afectá-los, em qualquer percentagem, a 
reservas facultativas ou a distribuição de dividendos.

2. O órgão de administração pode deliberar a distribui­
ção de adiantamentos sobre lucros no decurso do exercício, 
nos termos e até ao máximo permitido por lei. A Sociedade 
e o órgão de administração deverão respeitar as políticas da 
sociedade-mãe e respectivos procedimentos que serão pre­
valecentes sobre os procedimentos da Sociedade, sempre em 
conformidade com a lei aplicável.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação da Sociedade

ARTIGO 24.°
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos casos e termos esta­
belecidos na lei ou através de deliberação aprovada pelos 
accionistas, nos termos previstos na lei aplicável.

2. No caso de a liquidação se efectuar extrajudicial­
mente, serão liquidatários os membros do Conselho de 
Administração e os membros do Conselho Fiscal ou o 
Fiscal-Único que estiverem em exercício quando a dissolu­
ção for deliberada, os quais deverão agir como liquidatários 
e terão, além dos poderes gerais estabelecidos na lei, todos 
os demais poderes que lhes sejam especialmente atribuídos 
pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI 
Disposições Diversas

ARTIGO 25.° 
(Lei e foro aplicáveis)

1. Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.
2. Para todas as questões emergentes destes estatutos, 

quer entre os accionistas ou seus representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o foro competente 
nos termos da lei aplicável.

CAPÍTULO VII 
Normas Transitórias

ARTIGO 28.°
(Autorização)

1.0 órgão de administração fica Hach ■- 

mente, autorizado a, antes do registo definir abrir contas bancárias, levantar ou movimenZo3'0^' 
^Positac*oS’a título de capital social, oJa^qua^quero® 

titulo, em conta aberta no nome da sociedade, para fa 
face as despesas com a constituição, registo e aquisição ( 
equipamento ou outros bens necessários ou convenieniesi 

prossecução do objecto da sociedade.
2. Os membros do órgão de administração ficam, igual­

mente, autorizados a celebrar, antes do registo definitivo 
da sociedade, os contratos de arrendamento ou subarrenda­
mento, ou outros de natureza similar, de fornecimento £ 

electricidade, gás, comunicações e outros necessáriosaonu- 
cio de actividade da sociedade e, bem assim, de alojam^ 
fornecimento de bens e de prestação de serviços, osct< 

tos de trabalho e os contratos de suprimentos que sere 

convenientes de acordo com o objecto social.
3. As autorizações a que se referem os númer0^ít(|Sa) 

res consideram-se prestadas nos termos e pafl 
disposto na alínea d) do n.° I (um) e no n. 3 0r 
artigo 2 L° da Lei das Sociedades Comerciais

ARTIGO 295 
(Despesas dc constituW0

São da responsabilidade da socieda 

com a sua constituição e registo.

Xima-Taxi, Limitada CertÍfíCQ o Jgf
,avrada c qUe’ P°r escritura de 15 de Outubro

tUras diVe 'niCl° a folhas 94 do livro de 
“a ^Presa 3°’d° d° “'Í-'
C°Sta’ Licen’ afarg0 do Notário. Lúcio la o em Direito, foi constituída e"ir
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• c0 Alexandre Simão Pedro, casado 
^^tucéu Ribeiro Pedro’ sob 0 regime de 

^rcif^jdos natural de Malanje, Província de 
^i^^^Litualmente em Luanda, no Distrito 
^ie. reS'<*ente Bairro Prenda, Rua Engenheiro 

* |daianga’ | ole |4, 3.° andar, Apartamento n.° 3, 

acto por si individualmente e em nome e 
^do^seus filhos menores Marcelo Alexandre 

|| anos de idade, Rayane Alexandra 
pedr°je6 an0S de idade e Samara Karynne Ribeiro 

fi^^^gYjneses de idade, todos naturais de Luanda 
^'ío conviventes;

d1*1® __ Márcia Rossana Lucéu Ribeiro Pedro,
m Francisco Alexandre Simão Pedro, sob o regime 

ganhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
Xnda onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Jliianga, Bairro Prenda, Rua Engenheiro Francisco Sande 
ltBios°Lote 14,3.° andar, Apartamento n.° 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

guNSconstantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda,aos 16 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos DA SOClEOAOe 
X1MA-TAX1, LIMITADA

ARTIGO _ ia| de «Xima- 
A sociedade adopta a denominação de Luanda,

■Taxi, Limitada», com sede social na Pr°V''\ • ngaj Bairro 
Município de Luanda, Distrito Urbano a sLoten.°M,
henda. Rua Egenheiro Francisco Sande Lerno^ ^.vfernente 

andar. Apartamento 3, podendo trans en cOmo 
^ra qualquer outro local do território nacion repre_ 
a^ir filiais, sucursais, agências ou outras form 
ilação dentro e fora do País.

artigo 2.° tando-se oAsua duração é por tempo indeterminado, co partír 
ln'ci° sua actividade, para todos os efeitos cg 
^datada celebração da escritura.

ARTIGO 3. ãodeser-. ^Sociedadetem como objecto social a prestaç v'iagens, 

serviços de táxi, rent-a-car, agenciamento . -ia(je 
^^io geral a grosso e a retalho, serralharia, ca ^ote- 

hr^ni0S’ avicuitura, agro-pecuária, indústria, p ^^.c.ja(je, 
c?.e luriSnA informática, telecomunicações, Pu .ração 
l^f0 C'vil e obras públicas, consultoria, e'cessórioS, 
<neCOmerCÍa'ÍZ^° de te'ef0neS etpSedesPachante 6 

Wn- ■ maritlmo> camionagem, agent nOvas
«U uSj?°S> cabotagem, compra e venda de via vejcO|os 

SeUS acessórios, venda e reparaçao ajaSde 
'ta0snr,J'S’ coricessionána de material e peças s .-^ção 

^^ricação de biocos e vigotas, comercial-
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de medicamentos, material <-• ■ 
laL Produtos químicos e f ^tável e hospita. 

no e escolar, decorações, serigrafia iní de » 
cabeleireiro, boutique, agenciament PreSSOes’servi?°s de 

Çao, representações comerei™ . • / 8 panifica' 
de cozinha, desporto e recreação, meS^J 

çoes de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 ? (primeira) quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Francisco Alexandre Simão Pedro, e 
a 2.a (segunda) quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), pertencente à sócia Márcia Rossana 
Lucéu Ribeiro Pedro, mais 3 (três) quota iguais no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, 
pertencente aos sócios Marcelo Alexandre Ngombe Pedro, 
Rayane Alexandra Ribeiro Pedro e Samara Karynne Rtbe.ro 
Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5."

quiser fazer uso.
ART'G ' -^de em todos os

, A gerência e representação da 

e£E===:=:::

2-°s“tn i -*»■ 

gerência, confer' P rente obn^ a s° sociedade. ta-s 

con,» l'“” . ,es

*» só“aÚ» 
devera ser 
parecer-

Rtbe.ro
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Município de Luandr- vjv u uan d a nn rv 
a™PM"“L»wmbAAv°,“™Utbs,„

Uma Sociedade comercj
1'dade limitada, que se regerá n re 52-
artigos seguintes, Os termos Con Sp°M>i.

Está conforme. nStantes dos

Cartório Notarial do Guiché úni
Luanda, aos 15 de Outubro de 2015 da Eni'

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

n * *Presa Ptn 0 ajudante ■■ ’
te’«eg^

ESTATUTOS DA SOcmnA 
prIOstaDdeepwaterang^mi 

ARTIGO l.° A

A sociedade adopta a denominação social de «Fri 
Deepwater Angola, Limitada» com sede social na p 

de Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona0?,13 
Business Park, Edifício Bengo, Suite 407-409, pXÍ 
transferi-la livremente para qualquer outro local do te? 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17585-L02)

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de sem- 
ços a indústria de petróleo, e gás, incluindo o gerenciama» 
e suporte às plataformas de produção, perfuraçãooffshoree 
quaisquer outros serviços auxiliares e de apoio as me 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
cio ou indústria em que os sócios acor en

por lei.
ARTIGO 4» Mkwaria4

O capital social é de Kz: I 00.000,00^ce^° e rep"* 
integralmente realizado em dinheiro noininal*
tado por 2 (duas) quotas, sen 0 anzas),perte<«*’ 
Kz: 51.000,00 (cinquenta e um m valornon*
sócia «Inn Offshore, Limitada» e
Kz: 49.000,00 (quarenta e nove vâ0. respeao sócio Nasser Alexandre Abrigada C

Frigstad Deepwater Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 299-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Nasser Alexandre Abrigada Cristovão, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Avenida Comandante Valódia, Prédio 
n.° 244, L° andar, Apartamento n.° 11, que outorga neste 
acto por si individualmente e como mandatário da socie­
dade, <dnn Offshore, Limitada», com sede em Luanda, no

mente.

Acessãodequomae^nb^^^ 
senrimen.o da sociedade, ò qual 

de preferência, deferido aos soe.os 

quiser fazer uso. o(ps||S
ARTIGO 6. . jade.e" e f

1. A gerência e representação da de|e, 

seus actos e contratos, em ju> ger Alexal1 ofli d's|? 
sivamente, incumbe ao soC,° do geren^’ paf10 
Cristóvão, que fica desde ja no1 do ge^ 
de caução, bastando 1 (uma) a 
gar validamente a sociedade.
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, delegar num dos sócios ou mesmo 
,0S>eP° fsociedade parte dos seus poderes de 

1 para o efeito, o respectivo mandato.
^ia.con,er"1 ao gerente obrigar a sociedade em actos 
j Fica veda<i° $ aos negócios sociais da sociedade, tais 
ístosestran fiançai abonações ou actos semelhantes. 
/|elfilS<íe aV ARTIGO 7.»

Gerais serão convocadas por simples
■ ladas dirigidas aos socios com, pelo menos, 

■íiaSfegd.a de antecedência, isto quando a lei não pres- 
1 ■ lidades especiais de comunicação. Se qualquer 

<Ii:'alon1 c,iver ausente da sede social a comunicação 
.. freios esi* .

fpita com tempo suficiente para que possa com- 
$er ÍCI

tíiecer.
r ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
•entaseni para fundos 011 destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ias suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
i$perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

^3iscasos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
'daçãoe partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

Imitado 6 a^Um de’es 0 P^tender será o activo social 
eadiud,em COm °kr’gaÇã° do pagamento do passivo 
(ku j 3 ° ao sócio Aue melhor preço oferecer, em igual- 

ue(le condições.

artigo i 1 ° a quOta deú sociedade reserva-se o direito de amo pÊnhoraou
Malquer sócio, quando sobre ela recaia arres
Vidência cautelar.

artigo 12.“ e contrato,^ra todas as questões emergentes do pr ntantes, Quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou repres por0 da 

plre des e a própria sociedade, fica estipu qualquer 

de Luanda, com expressa renúncia»Wo.

°san0Ss •• artigo 13.»
^3I De>C'aiS Serào os civis e os balanços serão dados 

arí° ^ediatQ01^1^0 cada ano’ devendo encerrar a 31 de

si?0 omiSs artigo 14.»
.CS(k Lei e®ldarão as deliberações sociais, as dispo 
',eda<lesConi l/04.’ de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

erciais e demais legislação aplicável.
(15-17587-L02)
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Femaba, Limitada 
Certifico que, por escritura de 15 de rw p , 

lavrada com início a folhas 15 do ív n a ° de 2°'5’ 
ras diversas n0 4^1 rUr - ro de notas para escritu- ras aiversas n. 431, do Cartono Notarial do Guiché único da 
Empresa acargo do Notário,LúcioAiberto Pires daX 
Licenciado em Direito, foi constituída entre José Antóni^ 
Ndoki, solteiro, natural de Cabinda, Província de Cabinda, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Amílcar Cabral, casa 
sem número, que outorga neste acto como mandatário de 
Baptista Longuenda Cungomala, casada com Madalena 
Yandelela Lucamba Catchitoto Cungomala, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Lobito, Província 
do Benguela, onde reside habitualmente, no Município do 
Lobito, Bairro 27 de Março, casa sem número, Feliciano 
Kasandji, solteiro maior, natural da Ganda, Província 
do Benguela, onde reside habitualmente, no Município 
do Cubai, Bairro da Zona A, casa sem número, e Manuel
Goma Puna, solteiro, maior, natural de Buco Zau, Província 
do Cabinda, onde reside habitualmente, no Município do 

artigos seguintes. da Empresa, em
Cartório Notanal do __0notário-adjunto,i/e- 

Luanda, aos 16 de Outubro 2015.
gíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

femaba, limitada 
ARTIGO l.°

Lin^taSHC'edade ad°Pta 3 denominati° so<úl de «Femaba, L m,tada» com sede social na Prwíncja de * 

Municlpi0 do Cubai Sede do Município, Rua Joaquim- 
ãpango, casa sem número, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 1°A sociedade tem como objecto social a comercializa- 
ção de derivados do petróleo, ginásio, creche, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 
de construção civil e obras públicas, promoção e media- 

(a„ ímotaW., venda d.,eeuran(. * 2"Z *

ratonais diversos, tabnco
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equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
escola de línguas, desporto e cultura, escola de condução, 
informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restau­
ração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, 
agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda

esP'cii>» * comu„icac. ' 
est,eerause„Kdasedeso “».sequ '

Os'“«s líquidos apM°°!d 

centagem para fundos ou destinn”0'8 de ded«zida 
Assembleia Geral, serSo divididos «7"““ c,i*>T 
çao das suas quotas, e em igua| pr„p„° “ci“ •« 
as perdas se as houver. Çao serào supOrta^

dos S1^

e instalação de material industrial, venda e assistência a 
viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­
cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (3) quotas sendo uma no valor nominal 
de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas) pertencente 
ao sócio Baptista Longuenda Cungomala, outras duas quo­
tas iguais no valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três 
mil kwanzas) pertencentes a Feliciano Kasandji e Manuel 
Goma Puma, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio, Baptista Longuenda Cungomala, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma-

ARTIGO9.0
A sociedade não se dissolverá por morte n • 

de qualquer dos sócios, continuando a sua “ 'mpedini* 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
interdito, devendo estes nomear um que a todos C'd°0'1 
enquanto a quota se mantiver indivisa. * rcpres*’

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócio. . 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falia 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activosocial 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
artigo 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contf* 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou represem 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu a o 

Comarca de Luanda, com expressa renun

outro.
ARTIGO 13.’

Os balanços serão dados em 31 
ano, devendo estar aprovado até 31 

diato.

de Dezembro de 
de Março do ao»'”'

• nsdisf’s0C,a Leid3S - é aLe
ARTIGO 14.’

No omisso regularao as d®llber^eir0, queei“" 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 e ç-0 apl'cáve'„ 
Sociedades Comerciais e demais g /15-U58

i imitada 
Mansilva Comércio e Pesca, ~ 

Aumento de capital social e al^ pesca,U 

social na sociedade «Mansilva o
No dia 21 de Outubro de 20 , Cornarca« 

e no 2.o Cartório Notarial des 
Visitação de Fátima Simões Xa istóva<>- íci<> 
mim, Maria de Lourdes Tomavmda^ex 
em Direito, Ajudante Princ.pal, oUtorgan‘e’ 
referido Cartório, compareceu co
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. | da Conceição e Almeida da Silva,

I 156 rolungoAlto, Província do Kwanza-Norte, 

nte em Luanda, Bairro Comandante 
'Xtião Desta Vez, n.° 118, Zona 10, titu-

LRda identidade n0 000051718KN020, emitido 

^eill'eleNacional de Identificação em Luanda, aos 25 
^i^^OQg que outorga neste acto na qualidade 

da tária da sociedade denominada «Mansilva 

pesca Limitada», com sede social em Luanda, 
e- pesta Vez, registada na Conservatória do 

de Luanda’ sob 0 n‘° 65768-1994’ titular

^<5403086900.
lÍ,0quei a identidade da outorgante pelo documento 

ferido bem como certifico a qualidade e a suficiên- 
ximaíe,ei,u ’ ■' i ,.•jospoderes em que mtervem pela acta que mais adiante 

^ionoe arquivo.
I f pela outorgante foi dito:

Que, a sociedade que neste acto representa, em que são 

«ios ela outorgante, Alcínio Carlos Almeida da Silva, 

Odilio Ezequiel Almeida da Silva, Eunice Mariete Almeida 

daSilvae Tala Hady Almeida da Silva, foi constituída por 

escriturade 16 de Maio de 1994, exarada com início a folhas 

J5e seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.° 

140-A deste Cartório Notarial, alterada diversas vezes, a 
óliima das quais de 27 de Agosto de 1998, exarada com iní- 
doafolhas 17 e seguintes do livro de notas para escrituras 
tersas n. 90- F, também deste Cartório Notarial, com o 

*social actualmente correspondente a Kz: 1.000,00 
^hvanzas), dividido e representado por cinco quotas, 

uma no valor nominal de Kz: 100,00 (cem kwan- 
eAlme^dtenCente * S°C*a Eu^n‘a Ezequiel da Conceição 

uai de $*'va’ e quatro Quotas iguais no valor nomi- 

Mence t ^uzentos e vinte e cinco kwanzas) cada, 
^ílioEzeS a°S S°c‘os Alcínio Carlos Almeida da Silva, 
^Silva ^Ulel Almeida da Silva, Eunice Mariete Almeida 
íZ;HadyAime'i,ad“sii™-

realizada aos^0^0 Asserr,bleia Geral Extraordinária, 
.^ran1íroí.Setembro d0 corrente ano, os sócios 

3l,nieníar o CaCreSCer novas actividades ao objecto social, 
a'IerarParciai^Ita' SOcia*’ mudança da gerência, bem como 

^estaconfoente ° Pact0 soc’al-
os pode771^^6’ Pe^a Presente escritura, o outorgante 

(f°rde Kz; i onn^Lle tern> e^eva o capital social do actual 

l^tos (mil kwanzas) para Kz: 200.000,00
/ l99-000,oo /Wanzas)’ sendo o aumento verificado de 

e,r°>subscritCent° 6 noventa e nove mil kwanzas) em 
4i?!C,n*° Car| ^e^°S S°c’os ^a seguinte forma:

Had da SilvaiA,rneÍda da Silva’ Odí,io Ezequiel

Un,ce Mariete Almeida da Silva e Tala 
ecj^ / 1 Va’ cada um com mais o valor nominal

^nzas\ 9Uarenta e quatro mil setecentos e setenta 
a tleter ’ ^Ue Un’ficada às anteriores quotas, cada 

^niij k quota no valor nominal de Kz: 45.000,00 
KWanzas).
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Wnia Ezequiel daCn • 
^^^(d=^:,vacom 

^Qt^ 

dade’ que 0 valoTdo resP°nsabilí-

caixa social e não é exigível segundo * deU entrada na 
sociedade a realização de novas entradas"' °“ ° de 

parcialmente o pactoToZl aC‘°S acima descritos altera 

4 ° e 7»n o I „ ’ nomeadamente os artigos 3»

ARTIGO 3.°
o seu objecto social éo exercício de todo o tipo 

de actividade ligada à agricultura, pesca, transpor­

tes, comércio geral a grosso e a retalho, prestação 
de serviços, importação e exportação, hotelaria e 

turismo, construção civil, indústria mineira, indús- 
tria transformadora, consultoria e gestão de 

negócios, educação, serviços de saúde, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outra actividade em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro 
e demais valores do activo social, dividido e repre­
sentado por cinco quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­
tencente à sócia Eugénia Ezequiel da Conce.çao e 

a» odíi» "■Mariete Almeida da Silva e Tala Hady 

Silva. .....................................................

ARTIGO r sociedadei

] A gerência e em juízo e

em todos os act°s,ncumbirá às pessoas a 

de'e’ aC‘'rn Assembleia Geral Pa« ° 
nomear em Assem orestaesc

continuam utorgou.
ASSimvo o seguintes documente , a n0 teor
Arquivoosso ociedadeja

a) Acta avu Comercial
daeSCrdUarConservatóriadoRegl

m certidão da Banco
de Lnandat aument0 de capeai

c) ComP^at'V0 a leitura
BFA. 7 alta e na sua P^ advertindo-a 

ante v0Z seu couteud ’ te acto n°
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A Notária em Exercício, Maria de Lourdes T. Cristóvão.
É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a que 

me reporto.
2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 22 de 

Outubro de 2015. —A Ajudante Principal de Notário, Isabel 
Neto Lúcio. (15-17877-LO 1)

de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Moisés Cardoso Kami, 
Prédio n.°‘8, 4.° andar, Apartamento 45;

Segundo: — Beatriz de Fátima Rodrigues da Costa, 
solteira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Rua 15, Prédio n.° 55, Apartamento 16;

Terceiro: —Nuno Miguel de Carvalho Ramalhoso, sol­
teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua E, Casa n.° 51;

Quarto: — Ricardo Miguel Pinto Correia, solteiro, maior, 
natural de Aveiro, Portugal, mas de nacionalidade angolana, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Kwamme Nkrumah, Casa n.° 169;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

LIBERCONSULTING — Consultoria

& Gestão, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 41 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 299-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Osvaldo de Jesus Pereira da Gama, casado 
com Maria Delfina Moita Pereira da Gama, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LIBERCONSULTING — CONSULTORIA 

&GESTÀO, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação, sede e duração)

I. A sociedade adopta a natureza jurídica de socie­
dade comercial por quotas e a denominação social de 
«LIBERCONSULTING — Consultoria & Gestão, 
Limitada».

2. A sociedade durará por tempo indeten^ . 
a sua sede em Luanda, no Município de Belas c * 
Camama, Bairro Sapú, Projecto de Urbaniza^J^ 
Casa n.° 428, podendo ser transferida para outra l^ 
dentro do território nacional, por mera decisão da

ARTIGO 2.°
(Representações e participações sociais)

1 A sociedade poderá, por simples deliberação da 
' a criar e encerrar, em qualquer ponto do território nacio^ 

fora dele, sucursais, filiais, agências, delegações ouout^ °U de representação nos termos da legislação apfkávd. 
f°TÀ aerência fica desde já autorizada a subscreve^

2' a ciedade, participações sociais noutras socieda. 
nome da so ’ ^Qtas e com e\as Se coligar soh 
des, anÓn'™“ de participação ou em relação de 
forma de reiaça 0 _e„uintes da Lei das Somedafe 
temws «los aW» ->“■ 8
Comerciais-

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social:
a) A actividade comércio geral a grosso e a retalho, 

importação e exportação, distribuição, agencia­
mento, incluindo comercialização de quaisquer 
produtos não proibidos por lei, na área da saúde, 
alimentos, ambiente, combustíveis, designada-
meníe, farmacêuticos, médicos e paraméfa 
consumas e/ou artigos hospitalares, pr«ta 
químicos e afins, bebidas alcoólicas, combusti- 
veis, derivados e afins, artigos de merchandisine. 
publicidade e marketing, artigos de escritónoe 
produtos gráficos e/ou de design gráfico, estacio­
nários, cartões de visita, papel timbrado, carimte 
e afins, incluindo a comercialização e represei 
ção, agenciamento e importação de todooti^ 
máquinas e equipamentos destinados àsacii^ 

des desenvolvidas pela sociedade;
b) A actividade de transporte de bens e serviços.^

e/ou mercadorias, e/ou passageiros, sob qua^ 
forma legal, tarifa e frete, no seu P^P^ 
resse ou no interesse de terceiros, P^.^ 
mento ou directamente, no terr'^rl0,t̂ Ilieioí<lí 
internacional, incluindo aclu‘sl^° 
transporte de passageiros e/ou ^eC^oíiaci^ 
próprio e/ou para revenda no nier^rai,

c) A actividade de construção civi
nadamente empreitadas cons^
local, obras públicas ou Pr'va s e 
implantação de empreendi^? 
habitacionais e/ou ^n^us^ia,^nStruÇ^.C 
necimento de materiais e constfliçà0hll^ 
máquinas e equipamentos , jjstri 
sua representação, a^enCl^‘ e e^Poít^j 

comercialização, imporW' .
d) A prestação de serviços em gsOriaeííl íiZ

serviços de consu^oria.ei^P e 
de contabilidade, fí^^^^di^0 
liaria e/ou serviços de mtG

À
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. de gestão e promoção imobiliária, 
^'''^venda de propriedades, serviços de 
comPra arqUitectura, projectistas, topogra- 
engenharlràfia; e outros serviços afins, serviços 

cart°lde assistência técnica, incluindo o for- 
lécnlC°S( de bens e equipamentos destinados à 
"Í cução daquelas actividades;
pF ão de serviços empresariais, de estudos 

^APresta^toS) recrutamento, agenciamento, colo- 
6 Pão temporária ou definitiva de pessoal, e de 

I formação profissional complementar ou especí­
fica de pessoal qualificado, para as áreas exerci- 
das pela sociedade e/ou pelas suas associadas, e 
bem assim o recrutamento, admissão e formação 
profissional em qualquer uma das áreas de acti­
vidade prosseguidas pela empresa;

fl A importação de quaisquer bens e equipamentos 
destinados às actividades exercidas pela socie­
dade ou para revenda e comercialização no mer­
cado, ou a favor de sociedades suas associadas, 
com quem sejam estabelecidos acordos de supri­
mento ou de cooperação empresarial;

gM aquisição de participações sociais em sociedades 
nacionais ou estrangeiras, integrar consórcios, 
associações em participação ou agrupamentos 
complementares de empresas e coligar-se sob a 
forma de relação em participação ou em relação 
de grupo, nos termos do artigo 463.° e seguin­
tes da Lei das Sociedades Comerciais ou ainda a 
subscrição de acordos de cooperação, de «joint 
ventures» ou de parcerias público-privadas.

'idadesS°C,edade P°derá desenvo,ver quaisquer outras acti- 
comp^e C°neXaS C°m 38 SUas act*v*dades principais, afins ou 
^1 desdetarCS deStas e a’nda a actividade industrial em 

por lei^Ue °S SÓCÍ°S P3ra ta* de^^erem e sejam permi-

CAPÍTULO H
Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.°
(Capital social) çnil'■ 0 capital social é de Kz: 200.000,00 ( sócio$, 

l#'zas), integralmente subscrito e realiza 0 
'«Mo e representado por quatro (4) quotas 50 000,0°

a) Uma quota no valor nominal de sócio
(cinquenta mil kwanzas,) perten
Osvaldo de Jesus Pereira da Gama» 50.000,00

Uma quota no valor nominal de sócia
(cinquenta mil kwanzas), P6^^.
Beatriz de Fátima Rodrigues da os Q()O,oO 

Uma quota no valor nominal de $óci°
(cinquenta mil kwanzas,) pertenc ° 
Nuno Miguel de Carvalho Ramalhos QOO,oO 

Uma quota no valor nominal de a0 $óc'° 
(cinquenta mil kwanzas), pertencen
Ricardo Miguel Pinto Correia.
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artigos. an'g06-°

'■^caSodea^*^*s)

,Tra"s™ssâodequo(as)

'■Asquotas podem ser transmitidas.
°'p°r cessão entre vivos;

mento do sócio.
2- É livre a cessão de quotas entre sócios e entre estes e 

seus conJuges, ascendentes ou descendentes.
3. Nocasodenãoquereremassumiracondiçãodesócios 

da sociedade, os sucessores têm o direito de exigir da socie­
dade a respectiva amortização da quota a valores de mercado 

determinado por auditores independentes, nos termos e para 
os efeitos do disposto no artigo 249.° da Lei das Sociedades 

Comerciais.
4. Se nos termos do número anterior, a sociedade delibe­

rar pela nào amortização da quota, gozam os seus sócios do 

direito de preferência na aquisição da quota do falecido, na 

proporção das quotas que já detiverem.
5. A Assembleia Geral pode deliberar, por maioria qua-

lificada, limitar o direito de preferência dos sócios, sempre 
que o interesse da sociedade ou razões de força maior assim 
o exijam, no respeito pelo disposto no artigo 296.» n.» 3, da 

direit° de preferênC“ 3 “ma
dade autorizar ou, em alternai 

concreta de aquisição.

(Suprimentos c prestações

sempre q«e«»

cumprimento celebrar. ç sócios a obri-
trato de suprimento deri ex'g'r de|iberando

3. A Assembleia G ^p.es ementares 

nesse sentido P°r ma
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4. Os sócios que não realizarem as prestações suple­
mentares que lhes competirem, não serão abrangidos 
proporcionalmente pela eventual incorporação dessas pres­
tações suplementares num aumento de capital social.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais e Deliberações

ARTIGO 8.°
(Enumeração e mandatos)

1. Sào órgãos sociais da sociedade, a Assembleia Geral 
de Sócios, a Gerência e o Fiscal-Único ou Conselho Fiscal.

2. O mandato dos membros que integram os órgãos 
sociais tem a duração que vier a ser fixada pela Assembleia 
Geral, não superior a quatro anos, sendo permitida a nomea­
ção ou reeleição de todos ou de algum dos seus membros 
sem restrições, quanto ao número de mandatos.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados na data da respectiva tomada de posse que deverá 
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mantendo-se 
em funções até que os membros entretanto eleitos tomem 
posse efectiva.

4. Para o exercício das suas funções, os membros dos 
órgãos sociais poderão ou não, ser dispensados de prestar 
caução, consoante deliberação da Assembleia Geral que os 
elegeu ou nomeou.

ARTIGO 9.°
(Remunerações e outras regalias)

1. As remunerações dos membros dos órgãos sociais, 
incluindo as regalias sociais e benefícios complementares 
ou quaisquer outras prestações suplementares, serão fixa­
das pela Assembleia Geral, no momento da sua eleição ou 
nomeação.

2. Sempre que a lei não o proíba e no sentido de motivar 
os titulares dos órgãos sociais a cumprirem, com rigor, eficá­
cia e isenção, os cargos para que foram designados, poderá a 
Assembleia Geral, por maioria qualificada, deliberar a título 
de despesas extraordinárias, o pagamento de prémios asso­
ciados ao desempenho daqueles.

ARTIGO 10.°
(Reuniões e actas)

1. Os sócios deverão reunir em Assembleia Geral rea­
lizada nos termos dos artigos 274.° a 280.° da Lei das 
Sociedades Comerciais, pelo menos uma vez por ano e no 
decurso do primeiro trimestre.

2. Os restantes órgãos sociais reunirão com a periodici­
dade estabelecida por lei ou pelos presentes estatutos, mas 
nunca inferior a uma vez por semestre.

3. De cada reunião será lavrada uma acta em livro pró­
prio, contendo a descrição das deliberações tomadas, o 
sentido de voto dos presentes e as demais menções obri­
gatórias decorrentes do artigo 68.° da Lei das Sociedades 
Comerciais, devendo ser assinadas por todos os que nela 
participaram.

ARTIGO U.°(Constituição da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos 
que, com 30 dias de antecedência relativamente^ 
reunião, façam prova de que as quotas se encomra das em seu nome.

2 Os sócios poderão fazer-se representar nas teuní^ 
Assembleia Geral, por cônjuge, ascendente ou

ior ou por procurador, mediante Carta, dirigida^. Tde até 8 dias antes da data da respectiva Assembtó^ 

c ■ o seu nome, identificação, a qualidade em ^^"senta e os poderes delegados, 
represe mbros que desempenhem cargos sociais,

3 Os me da Assembleia Geral, para ocasofeu
rão estar à disp faz.ê-los intervir sem direito a voto,
deliberar ouvi- os representação e delegação 4t

4. Todas as o reaiização da Assembleia Genh 
poderes caducam com 
que respeitarem.

ARTIGO 12.°
(Mesa da Assembleia Geral)

Os trabalhos da Assembleia Geral serão conduzidos por 
uma Mesa composta por um Presidente e um Secretário, 
eleitos em cada Assembleia Geral, de entre os sócios pre­
sentes.

de cadaes#*

✓p ART/GO 13 ° 
para além do disT0"''3 da Assembleia Gcr<>i)

Lei das Sociedades ** termos dos arí'gos 274.°a280.°di

Comerciais:

Timaí Órgâ°S S0ciais;Presentes es^t^l^^Xm^ 

cício Pt?ndoe° RelatÓrÍ° de GeStã0 e as Contas
Deliber ?°nta 0 Parecer do Conselho Fiscal; 

cisão fijç~ ar S° re aurnentos ou redução do capital sod^ 
rência n a° Ou d’sso^uÇâo, prestações suplementares, pt$ 
sociedn/ aqu,sição de bens imóveis e participação nou^ 

°ciedades comerciais.
ARTIGO 14.0

(Convocação c quórum)
Assembleia Geral considera-se rePu^-ll 

nstituída e poderá deliberar validamente efí P"1" 

vocatória, desde que se encontrem Presentes 
sociarntem ma'S de 5°% (cincluenta por cent0> ° 

2 Caso em Perneira convocatória, na° e
ta o o capital social suficiente para fázer U 

^SSe^bleia Geral, esta não poderá reunir, em &
Ção, com qualquer número de sócios. ael^ 

siik t- ernpre Aue da ordem de trabalhos conSt\ 
D ltUlÇao de membros dos órgãos s0Cia'S,. (Ju^ 
d0 rnteS SÓCÍ°S que representem uma mm°rl 

d0 apitai social. à
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ARTIGO 15° 
(Villidadc<l^dc,ibcri’ÇÕCS) 
- dos sócios podem ser tomadas por 

Í delibe^06® Drevistas no artigo 56.° da Lei das 
'XdasZ
^£sCOlTiesrCIpoderão deliberar validamente, em 

Os s0Cl0Srsa|, sem observância das formalidades 
Un'^nipr’e que todos os sócios estejam presen- 

|i!exiS'vels’eSni jgiiberar sobre determinado assunto. 
^Trações são tomadas por maioria absoluta dos 
lASj \ente expressos, salvo quando a lei ou o pre- 
03,1 social, exijam maioria qualificada.

^deliberações que visem a alteração dos actuais 
1 cisão, transformação, fusão ou dissolução da socie- 

^sim como aumento ou redução do capital social, só 
ídosertomadas por maioria qualificada.

As deliberações respeitantes à eleição de pessoas ou 
fteionadas com interesses pessoais serão sempre tomadas 

py voto secreto.
ARTIGO 16.°

(Natureza c composição da gerência)

I. A Gerência da sociedade poderá ser singular ou plural 
sendo, consoante os casos, exercida por um gerente ou por 

raios gerentes, que a representará.
I 2. A Gerência da sociedade, com ou sem remuneração 

I conforme for deliberado em Assembleia Geral, será exercida 
, portodossócios, Osvaldo de Jesus Pereira da Gama, Beatriz 

& Fátima Rodrigues da Costa, Nuno Miguel de Carvalho 
Mhosoe Ricardo Miguel Pinto Correia, que ficam desde 
J3nomeados gerentes, o qual, com duas assinaturas, vincu- 

idamente a sociedade em todos os actos e contratos. 
Wocad" de^eraÇã° da Assembleia Geral expressamente 
feKhad* ° efeÍt° e P°r ma’or’a Qualificada, será 
COnvenienteaÇã0, remuneraVao e 0 que de mais se mostrar

4. A Cp *seni/fP°^era constituir mandatários da socie- 
^0281 ° aQU^a^e de substabelecimento, nos termos do 

5, da Lei das Sociedades Comerciais.

artigo I7.°
| AOs (Poderes dos gerentes)

com eníeS Sa° atr’buídos os poderes admitidos 
ASSenib,eiaGerX|ePÇà0 d°S atribuídos nestes estatutos à 
S0C’edade em ^bc’os’ competindo-lhes representar a 
C' 2‘^s comrJí0 e/ora de*e, activa e/ou passivamente. 
na°de<íuaisqLlerfnCIas Para a aquisição, oneração, aliena- 
^n,c’Paçã0 no ens e direitos móveis ou imóveis e para a 
. ^etêncjas aPltal de outras sociedades, bem como as 
(brades pmeradas Pe*o n.° 2 do artigo 272.° da Lei 

j^Neia n[lerc’a,s, carecem de autorização prévia 

datfe *níe’rarnent * • •°yq eni actOs e 6 Pro’b‘do aos gerentes obrigar a socie- 
PohsXdealgUni °n.tratos estranhos ao seu objecto social 
^livjdd'dades ou ° ? a cornPrometam em dívidas ou res- 

4p- ’ M e nao sejam decorrentes da sua própria 

de fa? d°CUrhent &erentes 0 uso da denominação social em 
°f’ fianÇas ak eStranhos a sociedade, tais como letras 

orações, avales e outros semelhantes.
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artigo is»
1 a . (Procuraçõcs)

1 •A gerencia poderá aind

actos específicos ou determinados. ’P3ra a prá,ica de

ARTIGO 19.0
(Forraa de obrigar asocic(la(lc)

A sociedade vincula-se legalmente-

W E" ““ pel, 
ura de um procurador, com poderes bastantes, 

outorgados pela gerência da sociedade.
ARTIGO 20.°

(Fiscalização da sociedade)

1. Sem prejuízo da competência que cabe à Assembleia 
Geral, a fiscalização dos negócios sociais e da prestação de 
contas por parte da gerência será exercida, nos termos da lei, 
por um Fiscal-Único ou por um Conselho Fiscal, consoante 
vier a ser deliberado em Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral poderá deliberar confiar a uma 
sociedade de contabilistas o exercício, das funções de fis­
calização da sociedade, tomando desnecessária a eleição ou 
nomeação de um Fiscal-Único.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

ARTIGO 21.°
(Resultados e reservas legais)

Cicio terão a aplicação 9U* * tenha de ser afecta a 
deduzida que seja a pa q legais a0 montante 
constituição ou reforço (socja| reatado,
equivalente a 30% (tnnta pod , be

2. A Assembleia Gera p ■ a tota|idade dorar por maioria qualificada, nao

(Despes dc consbtu Ç jtuição da socie-
T°das as desPeSaS ^jd^sta^scritufa’re?'®^S 6 °UtraS 

despesas iner ARTIGO 2^^^, aliluMc«P"al

' n0S tern»s<lo 

disp°S“ *

objectivo de Paga
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2. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a 
liquidação da sociedade será feita extrajudicialmente, com­
petindo aos membros da Gerência em exercício as funções 
de liquidatários.

ARTIGO 25.°
(Maioria qualificada)

Sempre que os presentes estatutos exijam maioria quali­
ficada para a validade das decisões a tomar, deve entender-se 
como correspondente a 2/3 (dois terços) do capital social, a 
não ser que outra percentagem esteja prevista ou que a Lei 
das Sociedades Comerciais imponha percentagem superior.

ARTIGO 26.°
(Litígios e foro competente)

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 
de conflitos decorrentes dos presentes estatutos, é aplicável 
a legislação em vigor na República de Angola.

2. Os litígios que oponham a sociedade aos sócios, her­
deiros ou seus representantes, emergentes ou não destes 
estatutos, serão dirimidos por um Tribunal Arbitrai consti­
tuído nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

ARTIGO 27.°
(Legislação Aplicável)

No omisso regularão as disposições constantes 
da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e legislação complementar aplicável.

(15-17643-L02)

2- A sociedade Cnn • 
contando-se n <• ■ Onst|tui-Se n

^Pii

Camama, sem número e de'nstaladan 
Belas, na Cidade e Pro^^J

da República de Angoía "" qUa'qUer °utr° locai’^'^

3’A sociedade pode, por delih - '
abrir filiais, delegações, sucursais o d° aci°nisMn- 
de representação, em territóri qualtlUer outra f " 

geiro, mediante registo da repXeXãT 

Comerc.al em razão do território ou adOnt! 
çoes impostas pela lei do local do estabelec^ %

ARTIGO 3.0
(Objecto)

1. A sociedade terá por objecto social a comerciai 

çao, importação e exportação de bens de grande con» 

nomeadamente alimentação, equipamento eletrónico,» 

gos de livraria e produtos afins.
2. Por deliberação do acionista-único, a sociedade pode, 

ainda, dedicar-se a qualquer outro ramo da indústriae/ou 

comércio, respeitados que sejam os condicionalismos legais.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões
de kwanzas), totalmente subscrito e realizado em dinheiro, 
representado por 200 (duzentas) acções com o va*ornlJ™ 
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cada uma,» 1 2 * * 

pelo acionista-único. , cisáoe

Qicom Angola (SU), S. A.

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 100, do livro-diário de 12 de Outubro do 
corrente ano. a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que foi constituída uma sociedade unipessoal 
anónima denominada. «Qicom Angola (SU). S. A.», regis­
tada sob o n.° 5.495/15, que se vai reger pelo disposto nos 
termos do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda.

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 12 de 
Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL SOCIEDADE 
UNIPESSOAL ANÓNIMA QICOM ANGOLA (SU), S. A.

ARTIGO l.° 
(Tipo, firma e duração)

I. A sociedade é comercial, adoptando o tipo unipessoal 
anónima e a firma «Qicom Angola (SU), S. A.».

2. O capital social poderá ser aumentado, por 
contribuição do acionista-único, em dinheiro o 
ou através da incorporação de reservas.

3. As acções são registadas, obrigatória^ todote*

de registo de acções, mas o accion’St^ ^â0 jos títu,oS*.. 
solicitar o desdobramento ou a conce |0.0^e[\

4. Haverá títulos de 100, 500, 1000, 50^0^ 

tiplos de 10.000 acções, mas o ^^^tração^ 
tempo solicitar o desdobramento ou
los. cativas docapital S°C

5. Todas as acções represen i,
, ón ico, r

ao portador. aCioni$ta
6. Os títulos são assinados pe^ aL)torjzado- 

a assinatura ser por chancela, P°
ARTIGO 5 o iBiellWs> / 

(Prestações

1. O acionista-umeo p ourjiajsvezes,cieda£|,^ 
mentares de capital, por u s£)CÍa| & so á d t 
equivalente ao dobro do ^ionista-únic°

2. De igual forma, o ac ser
suprimentos, a título oneroso,
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ectivos contratos de empréstimo e nas 
i„coiúosresp„ cPr aorovadas pelo acionista-único. 

i^„uevierenia p
ARTIGO 6."

r cn|rc 0 !Kionista-único c a sociedade)
<^s jurídicos celebrados entre o acionista- 

Os ne8óc'°s nevem servir à prossecução do objecto 

xf

'ciosjurídicos entre o acionista-único e a socie- 
20snegocl |ega]mente prescrita e, em todos os 

ob^rvar a forma escrita.

documentos que titulam os negoctos jurídicos 
5 dos pelo acionista-único e a sociedade devem ser 

lí'itr‘1,0 cede desta última, juntamente com o relatório 
.rliijV3uOS nd

- . documentos de prestação de contas, podendo .b gestão e u;> u
Quitados a todo o tempo por qualquer interessado. 

ARTIGO 7°

(Compcícncias do acionista-único)

I o acionista-único exerce as competências atribuídas 

ãsAssenibleias Gerais nas sociedades anónimas. Em parti- 

dar,éda competência exclusiva da acionista-única decidir 

sobre:
a) A chamada e a restituição de prestações suplemen­

tares;
b) A designação e destituição do administrador-único; 

ç)Aaprovação do relatório de gestão e das contas do

exercício, a atribuição de lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

A exoneração de responsabilidade dos administra­

dores;

A proposição de acções pela sociedade contra 

âdministradores e, bem assim, a desistência e 

transacção nessas acções;
A alteração ao contrato de sociedade;

fusão, cisão, transformação e dissolução da 

sociedade e o regresso da sociedade dissolvida 
à actividade;

a^enação ou oneração de bens imóveis, a aliena-

2. 0 Ça°’a 0neraÇao e a locação de estabelecimento. 

^SSeniblei pOn’Sta’^n’C0’ ao exercer as competências da 
^rern acta deve Por escrito, podendo regis- 

S* ass'nada e transcrita para o livro de actas. 
apores ea^es administradores devem ser sempre 
%ten tO’devendo a assinatura ser reconhecida nota- 

na Validade.

aritgos.»
l‘Aadrri‘ ^m’n*straçào e vinculação)

^°r'úniCo jStraçao da sociedade incumbe a um adminis- 

s^nado D . u’ndo estranhos à sociedade, conforme for 
a ^^Adi^j0 aC’°n’sta'único.

°S’Ser|do Straçao será eleita por um período de quatro

eC'd'do Doí a<^a° Poderá ser remunerada, se tal vier a 
Pel° acionista-único.
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4. Ao ad . .necessáriOSpa^n's,rador-úniC()

SOc'edadee e ^SeSurarage - ° C°nferidos 0

acti va e „ S°cie«ade, eni .

7 Celeb^r quaisque°rrcOoU deved°r, etc;

“"'««Wwlaí,; '
J) Contratar e 

efek0-celebrar^X^Ó’P0<iend0’Parâ 0e da prestação de serviços- °ntrat°S * traba'ho 

'fluindo velnulosaUuto,)ennUtar mÓVeis’ 
/. n Ulos automóveis;

, e.tOmar de arrendamento ou de aluguer 
inchiind b m0Ve'S’ respectivamente 

"luind0 ^regime de locação financeira, imo:
bihana ou mobiliária;

i) Contrair empréstimos ou outras obrigações finan-

ceiras similares;
j) Prestar cauções ou garantias;
k) Confessar, transigir ou desistir, da instância ou

do pedido, em quaisquer pleitos judiciais, bem 

como, aceitar compromissos arbitrais;
l) Exercer quaisquer outras competências que lhe

sejam atribuídas por lei ou pelo presente pacto 

social.5. A Administração poderá nomear mandatários ou pro­
curadores da Sociedade para a prática de determinados actos 
ou categorias de actos, atribuindo tais poderes através de 

procuração.6. A sociedade fica validamente obrigada, em todos os 
seus actos e contratos, pela assinatura do administrador 
-único ou de um procurador ou procuradores, com poderes 
especiais para intervir no acto, nos termos do respecti o 

trumento de mandato.
artigo 9°

(Exercício social)

0 exercício social coincide com o ano civil. 

(Diss.tuçâoeÍuSd.^»^ 

l.Asociedadedissol^n^^-  ̂

na lei e, ainda, no caso de tal ser -único. . ■ (j0 acionista-único, a liqui

2. Salvo decisão em co de uma comissão
„(B - “““

liquidatária constituía pela
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que procederá ao pagamento do passivo e adjudicação do 

activo nos termos legais.
ARTIGO 11.° 

(Casos omissos)

No que ò presente pacto social for omisso, rege o dis­

posto na legislação angolana aplicável.
ARTIGO 12.° 

(Lei e Foro Aplicáveis)

1. O presente pacto social rege-se pela lei angolana.
2. Aplica-se à sociedade as normas que regulam as socie­

dades anónimas, salvo as que pressupõem a pluralidade de 

sócios.
3. Para todas as questões emergentes deste pacto social, 

quer entre o acionista-único ou os seus representantes, quer 
entre o acionista-único e a própria sociedade, fica estipulado 
o Foro de Luanda, com renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
(Disposições Transitórias)

1. As operações sociais poderão iniciar-se a partir de 
hoje, pelo que, a administração fica, desde já, expressa­
mente, autorizada a, mesmo antes do registo definitivo da 
sociedade, levantar ou movimentar os montantes deposita­
dos, a título de capital social, ou a qualquer outro título, em 
conta aberta no nome da sociedade, para fazer face às despe­
sas com a constituição, registo e aquisição e equipamento ou 
outros bens necessários ou convenientes à prossecução do 
objecto da sociedade.

2. A administração fica igualmente autorizada a celebrar, 
antes do registo definitivo da sociedade, os contratos de 
arrendamento e/ou subarrendamento, ou outros de natureza 
similar, de fornecimento de electricidade, gás, comunicações 
e outros necessários ao início de actividade da sociedade e, 
bem assim, de fornecimento de bens e de prestação de servi­
ços, os contratos de trabalho e os contratos de suprimentos 
que se revelem convenientes aos indicados fins.

3. As autorizações a que se referem os números anterio­
res consideram-se prestadas nos termos e para os efeitos do 
disposto na alinea d), do n.« I e no n.“ 3, ambos do artigo 21.« 
da Lei das Sociedades Comerciais.

4. São da responsabilidade da sociedade todas as 
sas com a sua constituição e registo.

(I5-I76I3-L02)

Getransportation Systems, S.A. 

com inícioVfoih^Tdo Hvro JU‘h° 2°'5’ 'aVrada 

diversas n.» 346, do Cartório N . Para escrituras 
Empresa, a cargo do Notário I * GU'Ché Único da

D|ÁRIOda

/
Carlos Alberto dos Santos Graça c 

teiro, maior, natural de Luanda, onde r^'110 e Cru, 
no Município de Luanda, Distrito Urh de habitUaln1> S°'' 
Residencial de Gamek, Rua ££» * 

Casa n.° 5, que outorga neste acto conT 
sociedade «Distribuição Económica S a mandatár'o dj 
Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Iní’ Sede 
Missão, n.° 93, 9.° andar, Porta G; 8Orr|bota,

Conforme deliberado por Acta de A 
datada de 8 de Junho de 2015, o outorgante6^016'3 Geral 
minação da sociedade de «Distribuição EconóT'13 3 den°' 
para «Getransportation Systems, S. A»- m'Ca’S'Aj)>

Ainda na presente acta é nomeado o Adní ’ 
Único da sociedade Ribeiro Camalanga Cachiungo'^'

Em função dos actos praticados altera-se a redàc ~ 
artigo 1.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 1.°

A sociedade adopta a forma de sociedade anó­
nima e denominação de «Getransportation Systems
S.A.».

Id

I?

;j'?

Declaram ainda o mesmo que mantêm-se firme e váli- 
das todas as demais disposições não alteradas pela presente f 
escritura. !

Assim o disse e outorgou.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-H368-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luan

CERTIDÃO

José Garrocho Júnior
Direito, Conser- 

Andrade Manuel Neto, Licenciado em
vador do Registo Comercial de Luanda. petição ap^ 

Satisfazendo ao que me foi requeri^ ^oven^r° 
sentada sob o n.° 10 do livro-diaric’ ^^ja. .

2011, a qual fica arquivada nesta n? do l'vr0 i
CertífeoqUe.sobo„.7.396.a*’-meinJ^ 

se acha matriculado o comercian Llian
José Garrocho Júnior, casado, resl ares. 
Município do Rangel, Bairro Nelito firma °seU 
Marques da Conceição, n.° 129, <Jue tra*15?0^^' 
exerce a actividade de comércio P°r^|eCirnent° ^jcíl'0, 
especificado, tem escritório e esta $ |oCal 
dos «José Garrocho Júnior», situa oj$

/jjv 
nesta cidade. ^nfe certi^0.

Por ser verdade se ] 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo 
Luanda, aos 9 de Novemb1*0

4

i:

k

&
c

4

1

i
i

passa a presente 

Comercial^í0 c31 

de20Ú- 0..,.x

ilegível.
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„eswC»m‘rei’'',a2'S“çao 

^U***"* *

•iservatória do Registo Comercial de Luanda Secção do Guiché Único da Empresa Nosso 
Centro

CERTIDÃO
X. J.T. — Comércio a Retalho unta

Celeste Ferreira Gamboa, Conse a geCção^tfvatóna do Registo Comercial de ua
Único da Empresa — Nosso Centro apre­

stando ao que me foi requerido em V’ br0 do
10 do livro-diário de 30 d« s'“ótia.*ntao, a qual fica arquivada nesta • u\ado 0

^fieo que sob 0 n « 889/15, se acha . casado
em nome individual Xavier João cOtviunbão

Pedro KialaTanda sob o regime Belas,
res’dente em Luanda, k/'unic'p ue usa a Í5>RuaF i>Casan.o36-A, rés-do-ch^.^a-

~~ Comércio a Retalho»,exer . ue|eclnient0 
a retalho, tem escritório e es . a(j0 eríA <í W10hn Tanda GomPuter BuS!ne?i kmba 

de Belas, Distrito do K A f *>u. Rua F 1, casa n,° 36,1 -° andar, P depois
Ver<iade se passa a presente certi ao, 

t C°nsertada assino. . de tua°da’
%(â,Vatór’'a do Registo Comercia Centro,

d° Guiché Único da Empresa — .nra.adj«nta' ''Ue^bro de 2015. — A C°nSer(\a5d°n464-L'5'>

certidão

^CONSTRUCTION, LIMITED- 
,C',|P£LsAcritório<leRepreSentaÇã0

Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
!í|Carl(>S- L da Conservatória do Registo 

’ ? a Secção do Guiché Único da 
Luanda’ "

* do ao que me foi requerido em petição apre- 
^Ton°62, do livro-diário de 7 de Outubro do 
^°0 aqua| fica arquivada nesta Conservatória. 
X°’que’sot> 0 n'° 1907/1Se acha matricuIado 
#ío de representação denominado «HITACHI 
VfCONSTRUCTION, LIMITED — Escritório de 
colação», sito em Luanda, Município de Belas, 
iodoHonga, Rua Principal do Lar do Patriota, n.° 751, 
iilar, Sala 10.
brser verdade se passa a presente certidão, que depois 
nista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
1 Secção do Guiché Único, em Luanda, aos 7 de 
’We2OI5. —O conservador-adjunto, ilegível.

(15-17416-L02)

__________________ 20483
Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Cafélbiza_Paste|aria

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatona do Registo Comercial da 25 SecÍ do 
Guiché Umco da Empresa —Nosso Centro

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
sentada sob o n.° 25 do livro-diário de I de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que sob o n.° 984/15, se acha matriculado a 
comerciante em nome individual Paulina Esperança Dias 
Mendes Vasconcelos Cardoso, casada com Frederico 
Manuel dos Santos Silva Cardoso, sob o regime de comu­
nhão de bens de adquiridos, residente em Luanda, Município 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 
Eduardo Mondlane, n.os 124/126, que usa a firma «Café 
Ibiza — Pastelaria», exerce a actividade de cafés e paste- 
laria, tem escritório e estabelecimento denominado «Café 
Ibiza — Pastelaria», situado em Luanda, Município Luanda 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, Rua 21 de 

Janeiro, Nosso Centro, Loja A 03.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depo.s 

de revista e consertada assino. . .

da 2? SecÇâ°do G7h?e01U5nl°Aconservadora-adjunta, 
Centro, a 1 de Outubro de 2015. « (|5.I7472-LI5)

ilegível.

doGtícfCri Reg'St° Comercialda Secção

° Gu'Che Unico d» Empresa - Nosso Centro

CERTIDÃO
LEONEL JORGE JOSÉ MENDES COELHO— 

Fabricação de Mobiliário de Madeira

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n° 23 do livro-diário de I de Outubro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. 
Certifico que sob o n.° 893/15, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual Leonel Jorge José Mend 

Coelho, solteiro, maior, residente em Luanda, 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga. Ba.rro Cassen . 

JORCE 1OSÉ MENDES Mobiliário de Madeira», exe , e estabelecimento 
de mobiliário de madeira, te^s . Mobiliário de 

denominado «QUART - F^caçao
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Madeira», situado em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Camama-15 de Fevereiro, Rua 12, Casa n.° 10.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro a 1 de Outubro de 2015. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (15-17473-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2. Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Kamu Pedro — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 1 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 891/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Kamu Pedro, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, casa s/n.°, Zona 17, que usa a firma «Kamu 
Pedro — Comércio a Retalho», exerce a actividade de 
comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento deno­
minado «K. M. P. — Comércio a Retalho», situado em 
Luanda, Município de Belas, Bairro Nandou, Casa n.° 145.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, a 1 de Outubro de 2015. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (15-17482-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

M. J. N. D. — Comércio a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser- 
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da 
2? Secção do Guiché Único da Empresa - Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12 do livro-diário de 6 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

DIÁRIO DAREPÚBi.1^ 

rprtifico que, sob o n.° 896/15, se acha matriculadaa 
ante em nome individual Maria Joana Nkioyindu comerei residente em Luanda, Município dc

D'na’ S° D strito Urbano da Maianga, Bairro Rocha ptntoi 
Luanda, ' Casa 488, que usa a firma «M.J.N.D. 
Rua 21 de a Rèta|h0>>, exerce a actividade de comét- 
■— Comercio a e estabelecimento denominado
cio a retalho, tem & Retalho», situado em Luanda, 
«D1NA — C°mer, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
MUnÍCÍP’Od\Lua21 de Janeiro, Casa 488.
Rocha Pm», ku^ presente certidão, que depois

de revista e consertada assmm^ de Luanda,
Conservatória gúnic0 da Empresa - Nosso

1 2 a Secção do o _ A consemdora-
Ce»™. --
-adjunta, i/eg‘ve/-

o. E. I0I2 - 10/208 - I80 ex. - I.N.-E.P. - 2015

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

TERESA^UELAMIGUEL~cn ■

* c”’'601
Únto d, Empresa _ Neo^ da 2’ ** d« “

sentada T req“"d<l ™ Petiíloap»-
corrente o ° lvro~d^rio de 5 de Outubro do

Cerffi00’ 3 qUal fiCa arquivada nesta Conservatória, 

comerei ° S°^ ° n* *° ^5/15, se ac^a matriculada a
solteir 16 em n°me ’nd’v’dual Teresa Manuela Miguel,

Distr‘t ’ a,Or’ reSJ<^en^e em luanda, Município de Luanda, 

a • Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 
Maxiiif^ ^oronha, n.° 26, que usa a firma «TERESA

MIGUEL — Comércio a Retalho e Prestação 

iços», exerce a actividade de comércio a retalho o 

Ção de serviços, tem escritório e estabelecimento 
en°minado«T. M. M.- COMPANY — Comércio a Retalho 

estação de Serviços», situado em Luanda, Município^ 

0 1 ^a’rro Lar Patriota, Rua Principal do Patriota, caS 

Por ser verdade se passa a presente certidão, qtte dep° 

revista e consertada assino. .Conservatória do Registo Comercial de ^anda\ 

ecçào do Guiché Único da Empresa — Nosso 
os de Outubro de 2015. — A conservadora de 3‘ 

legível. (I5.i7502^i:>/


